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ANO III N. 66
	

CAPITAL FEDERAL
	 Tf RC.a., ninfa; 21 DE MARÇO DE 1061 -

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

INSTINTO BRASILEIRO •
DE GEOGRAFIA E ESTA-

T1STICA	 ,

Conselho Nacional
de Estatistica	 .

PORTARIA
- Do Presidente:

ft
N.9 63. de 26-1-61, (Proc. número

5.259-60) . • — Torna sem efeito, de
acbrdo com o art. 14 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, a
Po. teria n.9 52, de 25 de fevereiro de
11960, que nomeou José Paulo Biten-
man. para exercer, em caráter interi-
no, o cargo da classe E da 'carreira
-de Escriturário, do Quadro I (Parte
Permanente), do Conse:ho Nacional
de Estatística. (SP/SCP-5).
• Do Secretário Geral: .

Nee 144, de 28-2-61. (Proc. número
•13.218e()) . — Torna sem efeito, de
acôrdo com o• art. 14 da Lei núme-
ro 1.711, de 28-10-52, a Portaria nú-
mero 495 de 9-9-60, que nomeou Nil-
za Castro Marinho Leite para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da Carreira de Escriturário,
do Queciro I (Parte Permanente). —
.(SP/SCP-5).

Nae 148, de 1-3-61. (Proc. número
/.825-61). — Exonera. de acórdo com
o • art. 75, item I, da Lei n.9 1.711; de
28-10-52 Lamartine Cardoso, ocupan-
te do carga da classe M da ,carreira
de Estatistiéo, do Quadro II, do car-
go asolado de provimento em comis-

- são. de Chefe de Setor de Divisão
(Eivistio de Administração), padrão
CC-6. da Inspetoria Regional de Es-

• tatistica Municipal no Estado de São
Paulo, dos mesmos Quadro e Con-
selho. (SP/SCP-5).
NP 166, de 33-61. (Proc. número

39.148-60). — Torna sem efeito, de
acôrdo com o art; 14 da Lei n.o 1.711,
de 28-10-52, a Portaria n.9 985, de
2F-12-60, que nomeou Lucinay Brane,
dão para exercer, interinamente, . o
cargo da classe E erla , carreira de Es-
•riturario, do Quadro I, (Parte. Per-
Manerte) . (SP-SCP-5).

N.9 1 67, de 6-12-60. (Proc. número
5.675-60). — Torna sem efeito de
acórdo elone o art. 14 da Lei númCe)
1.'111, de 28 de outubro de 1952. a Por

-taria n.9 47, de 16 de fevereiro de
1960, que nomeou, Ernesto Luiz Pinto
Dória para exercer o cargo isolada
de provimento efetivo, padrão 3, do
Quadro 1 (Parte Permanente), do
mesmo Conselho. (SP-SC?-5).

Ne 167, de 3-3-61. • (Proc. núme-
ro 19.212-60). -- Torna sem efeito.
de acôrtio com o .art. 14 da Lei núe
mero 1,711. de' 28-10-52, a Portaria
11.0 932, de 28-12-60, que nomeou' 'N19.-
ry lieredie de Paiva ?eira exercer, In-
terinamente, o cargo da Casse E da

carreira dc Escrituretricte Quadro I,
(Parte Permanente) (CP.SCP-5).

N. 170, de 3-3-61. -(P • ec. número
2.557-5) -- Concede evonee ação, •de
acôrda -com o art. 75, item I, da Lei
n.9 1.711, cie 28-10-52, a Hélio Barros
Cavalcante ,do cargo da classe E da
carreira de Técnico de-
de, do Quadro II (Paeee" Permanen-
te). • (SP-SCP-5) .

N., 172, de 3-3-61. (Proc. número
3.030-61). — Dispensa, Por ter sido
celocado à disposição de outro órgão,
Clóvis Ferreira de Morais — ocupan-
te do cargo da classe K da carreira
de Estatístico, do Qúadro II - (Parte
Permanente) da função gratificada
de Chefe do Setor de Estatística da
Capital, símbolo F(3-3, do mesmo
Quadro, da Inspetoria Regional de Es-
tatística Municipal me Estado de
Goiás. (SP-SCP-5).

N.9 173, de 3-3-61. (Processo nú-
mero 3,030-61). — Faz cessar os
efeitos da Portçtria n.9 216, de za de
maio de 1960, que designou Clóvis Fer-
reira de Morais. ocupante do cargo da
classe X da carreira de Estatístico
do Quadro II (Parte Permanente) da
lotação da Inspetoria Regional de Es-
tatieticel Municipal no Estado de
Goiás, para responder pelo expedi-
ente da turma de Trabalhos Estatís-
ticos. do Grupo de Trabalho do O.
N. E. em Brasília. (SP-SCP-5).	 •
N. 174, de 3-3-61. (Proc. número

3.030-61). — Desliga do Grupo oe
Trabalho do Conselho, em Brasília,
Clóvis Ferreira de Morais — ocupan-
te do cargo da classe K da carreira de
EStatestico do Quadro II (Parte Per-
manente) da lotação da Inspetoria Re-
gional de Estatística Municipal no Es-
tado de Goiás, eni virtude de ter -ido
colocar° à dispesição da Companhia
Urbanizadora da Nova • Capital do
Brasil. (SP-SCP-5).

N.. 192, de 10-3-61 (Proc. número
2.919-60). — Exonera, por ter sido
nomeado para outro cargo, Célia Fon-
seca -- ocupante do cargo da classe
I da carreira de Estatístico, do Qua-
dro II (Parte Permanente). do car-
go isolado, de provimento em comis-
são, de Inspetor Regional, de Estatís-
tica no Estado de Goiás. padrão CC-7,
do mesmo Quadro. (SP-SCP-5).

N.9 194, de 10-3-61.. (Processo nú-
mero 2.9e0-61). — Dispensa, a pedi-
do, de acôrdo com o art. 77 da, Lei
n.9 1.711, de 28-10-52. Rubens Sonsa
— ocupante do cargo da classe F da
carreira de Escriturário, do Quadro
II (Parte Permanente) — da furnão
gratificada de Encarregada de Biblio-
teca e Intercembio. símbolo FG-6, da
IR-BA. (SC-SCP-5) . .

N9 195, de 10-3-61. (Proc. número
2.7$3-61) — Concede exoneracão, a
parte: de 20 de fevereiro de 1961; de

acendo com o art. 75, item I; da (rd
na 1.711, de 28 de outubro de 1932.

.a Antenio Sempaio Peres do cargo na
classe da carreira de Agente de les-
tatistira. do Quadro II (Parte Peid.
manente), da lotação da IR-RI.
(SP-SCP-5).

N.9 595, de 11-10-60. (Proc. núme-
ro 5.168-6e) . — Torna sem' efeito, de
ac3rdo corn o art. 14 da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952 a
Portaria na -174, de 6 de abril -'Se
1950, une nomeou Maria José de Aze-
vedo Cruz para exercer. interinam en-
te, o cargo da classe E da carreira ,te
Escriturár i o do Quadro I (Parte Pe.a.
manente) do mesmo _Conselho. (SP-
SOP-5) .

N.9 703, de 14-10-60 (Proc. número
4.958-501. — Torna sem efeito, de
aedrdo com o art. 11 da Lei n. o 1.71,
de 28-10-52, a Portaria 11.9 168: de 1 9
de abril de 1960, que • nomeou Lida.
Caricia de Oliveira Vasconcelos para
exercer, interinamente, o cargo da
clasSe E da carreira de Escriturár'.)
do Quadro I •(Parte ' Permanente), do
mesmo Conselho. (SP-SCP-5) .

Do Inepetor Regional do Estiado
de Goiás:
• N.9 105. de 26-10-60a (Processo n')-
mero 6.014-60). — Concede exonera-
ção, a partir de 16-10-60. de acório
com o, art. 75, item I da Lei número
1.711, de 23-10-52, a Luiz Crrlos Frai-
ça do cargo da classe D da, carreira
de A gente de Estatística. rir) niiivç 'o
II (Parte Permanente). (Sr-SCP-5) .

Despacho
Do Secretário Geral:

Proc. n.o 18.713-61 — Concedida aos
Procuradores do Conselho Nacional de
Estatástica a gratificacão especial de
nível universitário instituidaapela Lei
n.9 3.780, de 12-7-1960, nos têrmos rio
art. 74. alínea a na base mensal de
23% Ware os vencimentos, (SDV-5).

Proc. n.9 3.364-61 — Concedidas
três diárias na base de Cre 565.00, ao
Chefe de Gabinete da Presidência do
I. B. G. E.. Ruben del Silve Gueiros,
por ter permanecide em' Brasília, a
serviço., no período de 21 a 23 de fe-
vereiro do ano em curso. (SP-SDV-E).

MINISTÉRIO
- E OBRAS

DEPARTAMENTO NACIONAL

PORTARIA DE 17 DE MARÇO
DE 1981

O Diretor-Geral do Departamento
, Nacional de- Estrada, de Rodagem,

Do Chefe do Serviço de Peseoal;
Proc.. n.9 488-31 — Coneedida 111113

cota "re. salário-família ao Estatístico-
Auxiliar classe II, Dinah Garcia. Lei-
te Brocia a partir de dezembro de
1960. (SP-SDV-5),

Pruc n.° 1.919-61 — Concedida uma
cota de Sa átrio- família as Trabalha-
dor, ref. 20, Onésimo Teixeira a par-
tir ti a janeiro de 1961. (SP-SDV-5).

Proe n.9 1.920-61 — Concedila urna
cota de salário-tami laa ao Estatstica
classe L,,Theofredo Berges a parti: de
outubro de 1960, (SP-SDV-5) .

Proc. n.9 1.928-61 — Concedida ema
cota de Salário-familia, referente
espbsa ao Dactilócrafo-Fmecializado
classe F. Edison Vilar Cabiló, a par-
tir de janeiro de 1951. ( SP-SDV-5.,.

Proc. n.9 I . 974 -61 — Concedida uma,
cota de Salário-Família ao Trabalha-
dor Tarefeiro Jorge Castor Soares a
paetir de março de 1950. (SP-SDV-5) .

Pres; ne 2.116-61 — Concedida uma
cota' Salário-Familia ao Estatied-
co classe L, Doming es Gemera de
Caetro a nartir de janeiro de lf
(SP-SDV-5) .
• Proc. n ° 2.45e-61 _ Conced
Uma CatP d-	 referan-
te à. espisa. ao Est ,tist*co clamar
Theenbrasto Sá de Miter da a partir
de jantieo de 1961. (SP-SDV-5).

Proc. n.9 • 2 509-61 — Coneed'da
urna. Cota de Falario'. fam ília ao Ice-
dator. classe H interino, Walter Cc.:-
talo Beanco. a meter de fevereiro de
1961. (SP-SDV-5) .

• Proc. n 9 2J171-S1 — CencecPda unia
cota de Salário-fami li a ao Contínua,
clasee .D aludeltuain de Sou-
za Rodricuea: Ft partir de fevereiro de.
1961, (SP-SDV-5).

Proc. n o 2.85P-61 —a Coneeilde urna
cots. Salário-famíl i a ao Ofic' ii Ad-
meseldratten classe J Jrstt. Silva da
Cru9 A partir de jane:ro de 1981. (SP-
SDV-5) .

Proc n.° 3451-61 — Coneedidn uma
cota de se eitrio-famria ao E-crIttirátio
classe E, Interino. Jasee Sebaseião Vice
gas a partir de janeiro do corrente

(SP-SDV-5) .
Prov. n.9 3 157-61 -- Concedi& uma

cota de sa`ário-familia, referente à
esnôssi. sia Escriturário classe E. in-
terire, Jaez( Sebastião Viegas. a par-
tir de janeiro do corrente ano, (SP-
SDV-5)

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS

.7:STRADAS DE RODAGEM

usando das atribuições que . "Ihe con-,
fere o item XXXIV • do Artigo 141,
do Regimento aprovado pelo Decreto
ne 44.653, de 17.10.58, combinado cbm
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•— 1,rpcori,r1: n '... PaWicos
skv..rao remeter r? rpri!iente
(testi:Tm:a á publicava,- nos

diárianinte, alé ás
13 Urus, "recto aos sábados,
qut:::::0 deve; ao	 afé
11.30 horas.

— rls rechunefacs pertinen-
tes n.aléria reli-ligada. nos
casas de erros ou omissa, s, de-
Verão S r fortnnáulas poi es-
crito. (.1 Seçai) de Redação, da.:
9 111 . 1,7.30 1 oras, no si:áximo
até 72 hvtis após a sithlo do,
órgão.; aliciais.

— (.4 originais deverão si'!'
dactilografadas e aulmticados.
resralvadas, por quem de di-
reito, rivarras e emendas.

- Eavetuadas	 para o
exterior, que serão sempre
armais, as assinaturas poder-
se-ao 10171ar, CM qualquer épo-
ca, por seis meses . ou um ano.
•— As assinaturas vencidas

poderao , ser suspçlses SCO1
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes.
a verificai:ao do prazo
ilude de mias assinaturas, nal
parle •uperirc do enderêço vãoi
imprnsoS o número do lohio!

de regi.:tro, o mês e o emo em
que findará.'

A fim dp evitar solução de
continu idade • no recebir?ento
dos jor..ais, devem OS MS1.1tOn-

les • prouidtneior a respectiva
reliam:lio com anteeedacia
mínima, de trinta (30) dias,

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão as assinalaras
OttlicliS renovadas 'afê 28 de
fevereiro de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos compelenles.

— A fim de possibilitar a re-
MeSSO de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
á sua aplicai:elo, solicitamos
dêem preferência á remessa
por meio de cheque ou vate
.postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de imprensa Nacional.

— Os suplementos às Mi--
OCS dos órgãos só se
fornecerão aos assinanles que
os solicitarem no ala da assi-
natura.

- enslo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais.
seái, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 0.50, se- do mesmo
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.

TAWEATO DE IMPRENSA NACIONAL
Orgar.TOP—CIERAL

1-9-ER1 O DE CF:11 O FOREIRA
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FrxmoxÁnros -

•Capital e Interior: 	 Lapikii.e Inferior:
Semcstr c . .	 . CrS . 50,00, Semestre • 

• 

• • Cr$	 39.90'
duo
	

C t .!' '16"	 Cr3 70,00
E.1'1Oritir
	

Exterior:.	 • .
136,00i Ano 	  Cr$ 103,00

a alínea "b" do Artigo 63 do Decre-
ta no 48.127, de 19.4.60, resolve

N9 21-- Nomear de acordo com O
Pem III, do Ari:go 12, da Lei ov. 1.711
de 2e.10„.2 o rafgenheiro classe "O"
Raphael Leal Freury da Rocha, para
exercer o Cargo em Corulueo. Padrão
CC •2, de Chefe do Gabinete do Sr.
Elretor-Geral. criado pelo Decreto 119
41.127, de 19.4.60. José La favette Sa-
ir:ano do Prado — Diretor-Geral.

PORTARIAS DE 20 DE MARÇO
DE 1961

O Dirator-Gerel do Departamento
Nacional de Estradas de Podagem
mando das atribuições que lhe con-
fere o item r.xxr.v. do Artigo 142
do Reel eaento aprovede pelo Decreto
nO e4.656. de 17.10.58, combinado com
a alinea "b" do Artigo 6°. do D2cretr
nv 48 127, de 19.4.60. resolve

Nv 22 .— Nomear, na forma do item
In, do Artigo 12 da Lei no 1.111.
de 28.10 52, o Engenheiro classe 'N"
Pericies Fabricio Riquet. para exer-
cer o Cargo em Comissão. Padrão
CC-2. d. Diretor da Divisão de Ad-
ininlstreetio, criado pelo Decreto no
48 127, de 19 teo.

N°	 — Nomear, de ecórdo cO:n
item III, cio Artigo 12 da Lei n"
1.711. oe 28.10.52. o Engenheiro cias-
ee "O" José Luiz Carvalho de Castro.
para exercer o Cargo em Comissão
Padrão CC-4. de Presidente da °mie-
silo de avaliarão de Imóveis criado
pelo Dec:eto n° 48.127 de 19.4.60.

N.' 24 — Nomear, de acbrdo com o
Rem III. do Artigo 12. da Lei
1.711. de 28.10 52, o Eneenheiro clas-
se "O", Paulo Cunha Meneees para
exercer o Cargo em Cciuleslio. Padrão
CC-2. de Diretor da Divisão de Apro-
visionamento criado pe:o.Decreto no
48.127, da 19.4.60.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem.
usando das atribuições que lhe con-
fere o Item XXXII, do Artigo 142,

. do Regimento aprovado pelo Decreto
n° 44.63a, de 17.10.58, resolve, •

NI 279 -- Dispensar, a pedido, o M-
sistente Técnico clazse "I." Aloy,lo

Pereira . da Silva da função gratifi-
cada de Chefe da Secretaria (00.-S),
símbolo FG-2, do Gabinete do Sr. Di-
retor-Geral, criada pelo Decreto fav
48.121. de 19.4 60.

Nü 260 — Dispensar o Dr. Procura-
dor de 1* Categoria, Nereida Fernan-
des Duarte, da função gratificada de
Assessor Técnico símbolo F0-2, da
Procuradoria Judicial, criada pelo De-
creto no 48.127 de 19.4.e0.

Nv 281 — Designar o Dr. Procura-
dor de 2e Categoria Alberto Azevedo,
para exercei a função gratificada de
Aasesor Técnico, chnbceo FG-2, da
Procuradoria Judicial.

Nv 282 — Dispensar. a pedido, na
forma do item I, do Artigo 75. da
Lei nv 1.711. cia • 28.10 52, o Dr. Pro-
curador de 1". Categoria Ermo -Sua-
mar Bauingurten. da função gratifi-
cada de Chefe do Serviço do Conten-
cioso IS. Coa.). símbolo FG-I, da
Procuradoria Judiciai criada pelo
Decreto no 43.127. de 19.4.60.

No 283--. Designar b• Dr. Procura-
do: de 11 Cateaoria Haroldo Fernan-
des 'Duarte, para exercer "a funçáo
gratificada de Chefe do Serviço do
Contencioso I S. Con.), símbolo FG-1,
da PrOcuradoria Judicial, criado pelo
Decreto nv 48.127: de 19.4.6e.

Nv 284 — Exolerar, a pedido, na
forma do item 1. do Artigo 73. da
Lei nv 1.711, de 23.1u.ii2, o Dr. Pro-
CUrador • de 1° Categoria Ditam Mel-
gaçu Filgueiras. d. Cargo em Comis-
são, Padrão CC-2, de Diretor cia
v"*.:-.0 de Ad.r.inistração, criado pelo
Decreto nv -48.127. de 19.4.60.

N9 283 — Dispensar — o Engenhei-
ro classe N, Péricles Fabricio Riquct
da função'ratificada de Asse-sor

rrTécnico, siibolo FO-2, do 7" Distri-
to Rodcvierlo Federal, criada pelo
Decreto n. 48.127, de 19.4.60.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradae de Rodagem
usando das atribuirões qoe lhe con-
fere o item GXXIV. Artigo 142,
do Regimento ama:medo pelo Decreto
nv 44.656, de 17.10.58, combaiado com
a alínea b, do Artigo 6, do Dec:eto
nv 43.127, de 19.4.CO, regi.ve:

No 286 - E:tonerar. a pedido, le
acOrdo com a holt 1:. do Artigo 12,

da Lei 9 1.71I,• de 28.10.52, o En-
germe/ia ciesse O, Vrauciscu da Cus-
ta Ciun.iaracs, do• cargo em Cannissao
ratara° eu-4, cie Presidente . da Co-
uussuo ue -Avaliação ae lruuvets, cria-
do peto Decreto no 48,127, de 19 de
abru ue LM). •

O butt.ue-LIeral do Depaaamento
Nacional ue .estradas 00 Itouagen1
~ruiu das atriouiçoes que lias con-
tere o rtc.n XGGII, ao Artigo 142, do
neguinaio aprovaao pelo Decreto nv
e4.b's6, de la.10.58, raeoive: .

No 2Li — Dispensar a pedido na
Sovina uo item DL do artigo .to,
Lei no 1.711, de 28.10.ei, o k..nge-
amena c.a-Nue O. José Lila (-orvalhe
de Castro, cia iuneao grui/leitoa de
(-bete uo beiviço ae toi•ganizaçao e
aIetedo.,	 sbnuo.0	 cia
Divi.salo de Ptanejninenco, criada pc.0
Decreto no 48.127, de 19.4.60. 	 -

-O Diretor-Geral . do Departamento
Naciotiai de Estradas de etuaagetu
usaodu das atriounuea que lue cuide-
.e o itent XXXVI, do Artigo 142, do
Regon:nto aprovado peio becreto nv
44.656, Cie 11.10.58, comPinacto com
a adues b, do Artigo 8. du Decreto
nv 48.124, de 19.4.00, restam:

N U usa — Exonerar, a pedido, na
forma cio item I, do Artigo 75, da
Lei nv 1.711, de 28.10.52, o Liigenhea-
ro desse O. Homero Henrique Rosa
ettutgti. do Car„u ems t.iomLo, ce-
drão CC-2, de Diretor da Doou° de
Aprusesionamento, criado pelo De-
creto nv 48.121, de 19.4.60.

O Diretor-Geral do Departamento
Naciomil de Estradas de Rodagem
wando das atribuiçues que.iiie çoute-
re o item XLIII, do Artigo 142, - do
Regimento aprovado pelo Decreto n?
44.656, de 1 .10.58, eesolve:

N" 289 — Lotaç no Os iinete
DiretGria -Geral o Ajunto Técnico
Classe K. ()liberto Paiva Noronha,
prez.2ntemente com exercício na Di-
visão de Administração. -

N° 293 — Designia-4 Adjunto Téc-
nico classe K, Gilberto Paiva Noro-
nha, para exercer a função gratifica-
da de Chefe da Secretaria (Gb.-St,
simbolo PO-2, do Gabinete do .Sr.
Direior-Geral, criada pelo Decreto n°
48.127, de ,19.4.60.

N9 292 — Dispensar, a pedido, na
forma do item I, do Artigo 75, da Lei
nv 1.711, de 28.10.52, o Escrevente-
Dactilografo classe E, AntônioVrlos
Moura de Brito Pereira, da unção
gratificada de Chefe da Seção Ex-
pediente (SP-6), símbolo PO4, do
Serviço do Peasord, criada pelo De-
creto n° 48.127, de 19.4.60. — Jose
Lafayetle Silriano do Prado - Dire-
tor-Geral,

RÊDE FERROVIÁRIA
FEDERAL S. A.	 •

Estrada de Ferro Noroeste
do. Bi asil

PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1961

O Diretor Superintendente da Es-
trada de Ferro Noroeste do Brasil re-
solve:

N" '78 — Tornar sem efeito a Por-
teria nv 32, de 6 de Janeiro de 1961,
que concedeu o desligamento dos ser-
viço desta Estrada ao Artífice refe-
rencia v r.0". Ricieri Flortivanti Rente-
ri, matrícula 5.099, visto que o mes-
mo ,ift se encontrava desligado e apo-
sentado.

PORTARIA DE 2 DE FEVEREIRO
DE 1961

O Diretor Superintendente da Estra-
da de Ferro Noroeste do Brasil re-
solve:

Nv -.87 " — Tornar sem efeito as Por-
tarias na. 20. 21, 23, 24, 25 e 26, data-
das de 6 de Janeiro do corrente. Citt5
desligou doa serviçes desta Estrada.
os servidores: Gisberlo Savio, Guarda
referencia "19", metr. 1.097, Pedro
Alves de Almeida, Vigia referência
"19", metr. 5.569, Chieira Lima, Vi-
gia referendei "19". matrícula 1.648,
Adolfo clarindo. Guinda referêncrs
"19". metr. 2.59P. Joa' António ,de
Carvalho. Traballndor referência "19".
matrícula 3.258 e Guilherme da Silva
Mendes, 7. •raballtatior referência "19",

• matricula 2:255, rrepectivainente
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MINISTÉRIO DO TRABALF-10 .
E PREVIDÊNCLA SOCIAL

UNIVERSIDADE DA BANIA

Gabinete do Reitor'
RELACAO DOS DIPLOMAS

REGI STRADOS NESTA REITORIA
NO MSS DE FEVEREIRO

FACULDADE IX FILOSOFIA

11 Elza Maria de Oliveira, • Piguel-
redo.

2) Therezinha d'Alcantara Passos.
3) Júlia,ConCeiÇã.o Fonseca Santos.
4) (alivia Gomes Barradas.
5) João Antenor de Carvalho Silva.
61 Suzana Alice Valois Marcelino

da Silva.
7) Maria Ruth Ribeiro Campos.
81 Flvira Landulpho Viveiros.
9) Carmen Pimentel Conceição

Silva. •

FACULDADE DE ARQUITETURA

Leobaldo Joaquim Branco de
Soma.

2) Oscar de Carvalho Marback.
3) Benito Sarno.
4) Yecia Robatto Stasi.

ESCOLA DE ENFERMAGEM

Ia Maria Cecilia Pedreira de Cer-
queira.

2) Eugenia Maria Bastos Queiroz.
3) Lúcia Therezinha Macieira Li-

berato de Mattos,
4) Maria Madalena Coelho Moreira

Caldas.
51 Marline Regia Gaivão.
SN Therezinha Vivas de Menezes.
7e Maria Magdalena Calrnon de

Bitteneourt Moriondo.
8) Terezinha Brito Freire.

ESCOLA POLITÉCNICA

I) Renato Adnet Coutinho.
FACULDADE DE ('IP,NCIAS ECONdIvneact
I) Olga de Aguiar Valente.
2) José Augusto Guimarães.

UNIVERSIDADÉ DE SÃO PAULO

Instituto Zirnotécnico
II SEMANA DA FERMENTAÇA0

ALCOÕLICA
Realizar-se-á. de 10 a 15 de abril de

1961. em próprios do Instituto Zimo-
técnico, da Universidade de São Paulo,
eia Piracicaba. a II Semana da Fer-
mentação Alcoólica, na qual será tra-
tado com especial referência o estudo
da Fermen tarão do mcl final das Usi-
nas de Açúcar.

O p-oerama a ser deeenvolvido cons-
tará do seguinte ternário:

1 — Teoria .; Federe a formação do
me:eco — Peof • Adj. Octavio Valsezhi,

1960, publicada no Boletim do Pe.ssoal
rie 970, de 10-1-1961. que concedeu o
desligamento aos serviços desta Estra-
da ao 'Trabalhador referência "19",
José Corrêa, matricula 4.617.

N9 108 — Tornar sem efeito a Por-
taria n0 641, de 21 de dezembro de
1960. publicada no Boletim do Pessoal
ne 910, de 10-1-1981, que concedeu o
desligamento dos setviças desta Es-
trada ao Guarda referência "19". Jus-
tam de Campos, matricula n9 9.825.

N9 107 — Tornar sem efeito a Por-
taria n9 685, de 23 de dezembro de
1e60, publicada no Boletim do Pes-
soal n9 970, de 10-1-1961, que concedeu
o desligamento dos serviços desta Es-
trada ao Auxiliar de Artífice referên-
cia "19", Quintino Alves de Oliveira,
matrícula 5.675.	 -

Luiz Stevanse Viilaca, Diretor Su-
Derintendente.

2 — Composição química do melaço
— Prof. JaYrne Rocha de Almeida.

3 — Métodos químicos de análise do
melaço e sua. padronização — Docente-
livre Jorge Leme Junior.

4 — Pesalann e armazenamento do
melaco — Eng. Agr. Enio Roque de
Oliveira.

5 — Saia de Fermentacão — Eng.
Age*. Ary Machado de Brito.

— Domas de fermentação — Dr.
Urgel de Almeida Lima.

7 — Preparo dos mostos de melaço
-- Dr. 'Urgel de Almeida Lima.

8 — Influência da água na preparo
dos mostos. Análises, correções e con-
trele — Químico Paulo Serra.

9 — Aplicação da vinhaça no pre-
paro dos mostos de melaço — Eng.
Químico Roger Desmonta.

10 — Influência da levedura. na fer-
mentação do melaço — Dr. Rodolpho

e Camargo.
11 — Preparo dos pés de fermenta-

ção para melaço — Prof. Walter Bor-
zanf.

12 — Influência dos antisséptleos
na fermentação do melaço — Dr. Ge-
raldo Claret de Mello Ayree.

13 — Influência dos antibióticos na
fermentação do Melaço — Eng. Agr.
Luiz Gonzaga do Prado Filho.

14 — Fermentação do melaço pelo
processo de culturas puras: sistema
de cortes. Condução. Ccmtrôle — Eng.
Químico Roger Desmonta.

15 — Fermentação do melaço pelo
processo de culturas puras: sistema
de pré-fermentação. Condução. Con-
trdle — Eng. Químico Wilhelm Drews.

16 — Esterilização do ar para aero-
blose nos aparelhos de cultura para
e nos pré-fermentadores. Contrõle.
Prof. Miguel Falooni.

17 — Fermentação do melaço pelo
OTOGENSSO de Melle-Boinot. Condução.
Contreee — Químico Jayrne Lacerda
de Almeida..•

18 — Fermentação do melaço pelo
processo cie Melle-Boinot-Almeida • —
Condução. Contróle — Prof. Jayrae
Rocha de Almeida.

19 — Fermentação continua. Pro-
ces.sos. Condução. Contrõle Químie
co Helio MOrganti.

20 — Acidentes que ocorrem na fer-
mentação do melaço. Contróle
Prof. Ferdinando Galli.

21 Alcoometria. contróle quími-
co das destilarias do melaço — Do-
cente-livre Jorge Leme Junior.

22 — Outras aplicações biológicas
do melaço — Dr. Alcides Serzedello.

23 — Fabricação do rhum. Gene-
ralidades — Eng. Químico Paul Bou-
don.	 •

As inscrições poderão ser feitas na
Secretaria do Instituto Zimotécnico,
mediante pagmento de uma taxa de
Cr$ 1.00040. a qual dá direito ao re-
cebimento do curso impam°.

INSTITUTO DE APOSENTAp0-
RIA E PENSÕES DOS FER-
ROVIÁRIOS E EMPREGADOS
EM SERVIÇOS PÚBLICOS

Relação n9 31-61.
PORTARIA IAPFESP 6.370 — de

23 de fevereiro de 1961, dispensana,
a pedido, o Procurador de la. Cate.
gorja Herminio. Duque Estrada Costa
das funções de substituto do Res-
ponsável pelo Expediente da Pr3-

curadoria Gerai, de que trata' a Por-
taria CAPFESP, 4.928, de 19 de no-.vembro de 1960.

PORTARIA IAPFESPaCA-1-61 —
de 4 de março de 1961, designando o
Procurador de Ia. Categoria Dr. Ray-
mundo Lopes Machado. para exercer
a função de Procurador Geral, tan
decorrência da dispensa, a pedido, do
Procurador de _igual categoria, Dr.
Herrninio Duque Ettrada Costa.

Retificação
No Balanço publicado no Diário

Oficial de 10-3-61 (Seção I — parte
II):

Onde se lê: Passivo de Compensa-
ção — Contas de Ordem — Cr$ ..
1.182.178.300,30.

Leia-se: Passivo de Compensação —
Contas de Ordem — Cr$ 	 e..
1.182.178.300,70.	 •

INSTITUTO DE • APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS 9,0-
MERCIÁRIOS	 '

PORTARIAS DE 29 DE DEZEM-
BRO DE 1960

N9 47.981 — O Presidente do Con-
selho Administrativo do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, mando da atribuição que lhe
confere o artigo 371 do RegulamentO
Geral da Previdência Social, aprova-
do pelo Decreto n9 48.959-A, de 19 de
setembro de 1960, e, em cumprimento
à deliberação do Conselho Adminis-
trativo em sessão realizada em 15 de
dezembro de 1960:

— Exonera, a pedido, Bento Cla-
rindo Bastos, (AC-11.082) do cargo,
em comissão; símbolo "OC", de De-
legado : no Estado do Piauí, para o
qual foi nomeado por meio da Por-
taria n9 43.863, de 8 de abril de 1953:

29 — Faz contar os efeitos do Pre
-sente ato, a partir de 19 de dezembro

de 1960.
N9 47.982 — O Presidente do Con-

selho Administrativo do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 371 do Regulamento
Geral da Previdência Social, aprova-
do pelo Decreto n0 48.959-A, de 19 de
setembro de 1960, e, em cumprimento
à deliberação do conselho Adminis-
trativo em sessão realizada em 15 de
dezembro de 1960:

19 — Dispensa o Oficiai Adminis-
trativo, Classe K. Maria Jacinta de
Rezende (AC-2.614), da função gra-e
tificada (FG-4) de Chefe da Seção"
de Registro e Cadastro, subordinada
à Divisão de Fiscalização e Arreca-
dação, da Delegacia no Estado de
Minas Gerais, tendo em vista a sua
designação, por meio da Portaria no-
mero 47.876, de 2 de dezembro de
1960, para responder pelo expediente
da função gratificada (F0-4), de
Chefe da Secão de Arrecadação e Re-
gistro, subordinada à Divisão de Ar-
recadacão e Beneficios, da Delegacia
Especial em Brasília;

29 — Designa para a mesma fun-
ção, em decorrência de vaga ora ve-

DESPACHOS DO PRESIDENTE

de Souza (AC-4-1.047) e outros assa-
Proc. AC-54.059-60 — Nelly Soares

lariados lotados na Delegacia no Es-
tado da Bahia, solicitam Majorawta
de salário para Cr. 6.500,00, alegan la

• que outros empregados règldos pela
Consolidação das Leis do Vabalho,
percebem êsse vencimento. — Des-
pacho em 26-11-1960: Aguardem os

• reatierentes a classificação de cargas
e funcões a que se refere a Lei núme-
ro 3.780-60, e os novos níveis de ven-
cimentos e salários do funcionalismo.

Proc. AC-111.925-60 — MPC.5-21,
de 28-12 . 60 Autorizo a transferên-
cia das férias, relativas ao exerriJ.,-)
corrente, do servidor Hélio aarneieo
Ribeiro (AC-4.579), Procurador de
3e categoria, lotado na Delegacia 10
Estado da Guanabara, exercendo.
atualmente, o cargo de membro tio
Conselho Administrativo,

Proc. AC-22.760-56 — Mmria C!O

Carmo Barbosa Seidensticher (AC-
7.681), Oficial Administrativo, classe
H, do Q.P., e .outros lotados na De-
legacip. no Estado de São Paulo. re-
clamam contra o critério adotado
para a horrelogação, em datas 111e•
rentes, do concurso a que se sirena.-
terem para preenchimento de eaers
existentes na carreira de Oficial Ad-
ministrativo.

Despacho em 10-11-a"a6e : enlear() o
pedido de fls. 12:- em face das infor-
maçaes.

Proc. AC-38.612-59 — José Ribeleo
Reis (AC-4-0542), contratado rara o
serviço de fiscalização tVerba 3), lo-
tado na Delegacia no Estado de São
Paulo, solicita equiparação aos vx-
tranumerários mensalistas, alegando
contar mais ele cinco anos de serviço,

PORTARIA Dre, 9 DE FEVEnEI:10
DE 1961

' O Diretor Supárintendente da Estra-
da de Ferro Noroeste do Brasil resol-
V:

N9 10 — Tornar sem efeito, a Por-
taria n9 759, datada de 28 de dezem-
bro de 1960, publicada na Boletim do
Pe.ssoal no 970. de 10-1-61, que conce-
de'. o _desligamento dos serviços desta
Feetracia RO Exnedider referência "19",
José Luther() Dondici, matricula ....
)2.813.

PORTARIA DE 10 DE FEVEREIRO
DE 1961

O Diretor Superintendente da Estra-
da de Ferro Noroeste de Brasil resol-
ve:	 -

IV 135 — Tornar sem efeito a Por-
taria 119 734, de 27 de dezembro de

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E .CULTURA

rificacla, o Auxiliar Administrativo,
antnyealista Amélia Soares de carva-
lho (AC-25.435), latada na Delegacia
no Estado de Mimes Gerais; 1

— Faz cantar os efeitos aio Peee
sente ato, a partir de 2 de dezembro
de 1960.

\19 7983 — O Presidente do coo-
selha Adnenistgativo do , Instituto de
Aposentadoria/e Pensões dos Comer-
ciários, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 371 da regulamento
geral da Previdência Social, aprova-
do pelo Decreto n 9 .48.959-A. de 19 de
setembro de 1960, e, era face do dis-
posto no artigo 223 da. Lei n9 1.711.
de a8 de cui:ubra de 1952, designa O
Contaeor Classe N, do Quadro Per-
manente Amanho Sales (AC-2.760
lotado na Administração Centrai, pare,
acompenhar o processo e incumbir-
se da defesa do servidor Geraldo RO- •

drigues (AC28.494), lotado na Admi-
nistração Central, indiciado no pre-
ce= administrativo mandado ine-
taitrar pela DSG-DP-3.886, de 18 oe
agósto de 1960.

N9 47.984 — O Presidente do Con-
seeto Administrativo do Instituto Cie
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciár'ea usando de atribuição que lhe
confere o artigo 371 do Regularnewo
Gerai da Previdência Social, apecve-
do -pelo" Decreto )1 9 48.959-A, d3 19
de draembro de 1960, protocolada a5
n9 AC-111.738-60, indica o Oflea
Administrativo. Clame le do Cancien
Permanente, Maria de Lourdes
mos Martins (AC-2.782), lotada
Administração Central, para .nreerar,
sem prejuízo das suas funções .neste
Instituto, a Comissão incumb ida cie
proceder ao estudo das normas uni-
forme para a concessão de benefic-as
pelas instruções prevideneiárias, a se-
rene baixadas pelo Departamento Ne-
cional da Previdência Social •1) N.
P.S.). na forma do regulamerto gee
rad vigente. •
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visto haver sido nomeado em março
ar s 1959, Esc:pairari°, classe E, inte-
ilno.
_Despacho em 1-12-1960: Indeferido,

tendo em vistas não ser computado,
para o fim pretendido, o tempo de
serviço prestado na condição de in-
terino, conforme paracer do D. J.,
tronrcrito a fls. 8-9.

Proc. .AC-29.321-57 — Jayme Eiras
Fusquirn Verneck (AC-2.341), servi-
dor lotado na D‘elegacia no Estado de
Minas Gerais, em requerimento data-
do cle,7 de março de 195'7, época em
que exercia C, cargo de Superinten-
dente Médico, símbolo CC-5, naquele
órgão, solicita lhe seja assegurada
a percepção dos vencimentos- e van-
tagens correspondentes ao !alarido
cargo, mesmo após seu dastamerto

Despacho em 12-12-1960: Defiro o
pedido do requerente nos têmos do
parecer de fls. 38, verso, do Departa-
mento Jurídico. Ao Departamento Ju-
rídico.

, Proc. AC-98.767-60 — O Substituto
/automático do Presidente da Comis-
são de &Tília, solicita seja autori-
aatla a sus ida àquela cidade, ra Mis-
: lo espacial, pelo prazo de dez dias.

nespacho em 14-11-1930: 1 7- Au-
tor;zo ; 2 — Ao D. C. o D. S. G., para
os devidos fins.

Proc. AC-104.722-60 — O Procura-
dor Geral tendo em vista promoção
de Dr. Clóvis W. Paes Barreto, Pro-
curador com exercício em Brasília,
cor.sulta (sare a possibilidade de ser
arbitrada diária da Cr$ 120,00 (cento
e vinte cruzeiros) ao servidor Fer-
nando Viana Braridão (AC-22-753),
Auxiliar Forense da Procuradoria Ge-
ral, que se encontra naquela cidade,
psrcebendo a diária. de Cr$ 60,00 (ses-
senta cruzeiros), com a função de
acompanhar e informar os tecursos
• interêase desta autarquia junto aos
Tribunais Supeirores do Pais.

Despacho em 21-11-1960 — Autoria°
a continuação das diárias na base de
Cr$ 60,00 (sessenta cruzeiros), na for-
ma da promoção inicial e -face a
(ndstancia da verba.. Ao Departamen-
to de Contabilidade. .

PrOc. AC-111.451-60 — O Diretor
lo Departamento de Assistência Méa
dica solicita seja autorizada a vinda
a esta capitai, em- objeto de serviço,
do Superintendente MédIco da Dele-
gacia, nó Estad& de Goiás, Dr. Lisan-
dro Vieira Paixão. — Despacho em
24-12-60; "Autorizo".

Proc. AC-105.830-60 — . 3/1AT-353, de
2-12-53 — Autorizo seja dada posse
-esta Administração Central à D%
aerciliana Fontoura Canabarro, no-
meada pela Portaria n9 47.356, de
2a-8-60, para exercer, interinamente,
na Delegacia no Estado da Guanaba-
ra, o cargo de Escriturário, classe E,
da Quadro Permanente.

Proc. AC-105.829-60 —MAT-352, de
2-12-60 — Autorizo seja dada posse
risota Administração Central à Ds Jus-
sara Escosteguy Cenzimbra, nomeada
psla Portaria n9 47.867. de 2-12-60,
para exercer. interinamente, na De-
i:ata:ia no Estado da Guanabara, o
cargo de Oficial Administrativo, clas-
se E, do Quadro Permanenaa,

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS
GERAIS

,ExpeoVente do Diretor
Determinação n9 bSG-DP-3926, de

30-12-60 a- o Direta: do Defi irtaniens
to de Serviços Gerais, usando de atri-
buição que lhe confere o art. 29, do
inciso III, da Ordem de, Serviço n9
2710, de 22 de maio de 1956, resolve,
tendo em vista o processo AC-111.597-
60, lotar na Divisão de Documentação
e Concurso, o servidor Jose Rodrigues
da silva (AC-25.0S a), 'iniciar/acate
lotaria na S.P.P.. DivisE o do Pessoal.

retesminação n 9 DSG-DP-3925,
3D-12-00 — O Diretor do Departamen-
to cie Serviços Gerais, mando de atri-
h .iição que lhe confere o art. 29, do
inciso' III, da Ordem de Serviço 'n9

.2710, de 22 de mala de 1956, tendo em

..ista o processo AC-107.240-60, resol-
ve lotar na Seção de Protocolo e Ar-
quivo (Arquivo Geral), a servidora
Maria Helena Rezende (AC-41055),
anteriormente lotada neste Gabinete.

Determinação n9 DSG-DP-3924, de
30-12-60 — O Diretor do Departa-
mento de Serviços Gerais, usando de
atribuição que-lhe confere o artigo 29,
do inciso III, da Ordem de Serviço zig
2710, de 22 de maio de 1956, tendo em
vista o processo AC-107904-60, resolve
lotar na Divisão do Pessoal (S.P.P.),
a servidora Marina Vargas Lopes, an-
teriormente lotadana Divisão do Ma-
teria/ (S:A.T.) e AC-27980.

Nos processos abaixo relacionados o
Diretor do Departamento de Serviços
'Gerais exp./asa' despacho concedendo
licença especial aos seguintes servi-
dores:

Administração Central
•

Proc. AC-111.887-60 — Edna Lizar-
do Camillo aAC-20.269), Auxiliar Ad-
ministrativa— decênio de 1-12-45 a
7-3-56 em três períodos de dois meses
— pagamento antecipado.

Delegacia no Estado do Ceará
Proc. AC-96.241-60 — Mário Linha-

res Filho (AC-4.397). Oficial Admi-
nistrativo, classe H, do Q.P. de-
cênio de 30-6-43 a 21-8-53.
Delegacia no Estado de Minas Gerais

Proa AC-84.492-60 — João Afonso
Moreira Filho (AC-6239), Médico, cl.
M, do Q.P. do D.A.M. — decênio de
5-4-50 a 7-4-60.

Proc. AC-84.493-60 — Celso •Xavier
dos Santos aAC-97l2), Servente, cl.
G, do Q.P. do D.A.M. — decênio de
21-4-50 a 20-5-60 a- período de seis
meses — pagamento antecipado.

Nos processos abaixo relacionados, o
Diretor do Departamento de Serviços
Gerais exarou despacho concedendo
salário-família aos seguintes servido-
res lotados na Administração:

AC-69.066-60 — Manoel da Anun-
ciação (AC-2-7369), Servente.

AC-72.354-60 — Luiz Gomes da Sil-
va (AC-23.767), Contabilista Auxiliar,
• AC-72.46I-60	 Hilda de Carvalho
(AC-29.864), Auxiliar Administrativo.

AC-84.282-60 — Maria Leônia de
Almeida Gandra (AC-9540), Escritu-
rário, classe F, do Q.P.	 .

AC-92.95C-60 — Lourival Luiz pe-
reira (AC-29.001), Servente.

AC-93.027-6a — Sylvio Possi Filho
(AC-2403), Oficial Administrativo, cl.
I, do Q.P.

AC-94.'722-60 — Maria Nilze Araújo
Muller (AC-27.266), Auxiliar Adminis-
trativo.

AC-96.317-60 — Clélia de Moura
Santos (AC-4160), oficial Administra-
tivo, „el. I, do Q.P.

AC-97.191-60 — David Telvells (AC-
2397), Desenhista, ciasse

AC-101.911-60 — Cyrano da Silveira
Frost (AC-2E07), Auxiliar Administra-
tivo.

AC-47.900-60 — Antônio Leite (AC-
2-8858), Vigia.

AC-93.246-60 — Ornãto José da Sil-
va (AC-29.994), Contabilista Auxiliar.

Proc. AC-107.844-60 — Agnelo de
Almeida Negreiros (AC-2435), Oficial
Administrativo, símbolo NO, do Q. S.,
lotado na Delegacia no Estado do Cea-
rá, solicita pagamento de gratificação
adicional, cie acórdo com o artigo 146
da Lei n9 1.711, de 28-10-52.

Despacho em 21-12-60; "Defiro O
pedido, tendo em vista a promoção do
Chefe da S.P.P., subscrita pelo Chefe
da D.P., a partir de 22-5-60."

Proc. AC-103.081-60 — Laura da
Silveira Lôbo (AC-351), Oficial Admi-
nistrativo, classe M, do Q.P., lotado
na Administração Central, solicita pa-
gamento de gratificação adicional na
base de 25%, de conformidade com o
artigo 146 da Lei n9 1.711, de 28-10-52.

Despacho em 14-12-60: "Defiro, co-
mo propõe a D.P."

Proc. AC-94.485-60 — Maria Júlio,
Carvalho Cardoso (AC-640), Oficial
Administrativo, classe M, do Q.P., M-
iada na Administração Central, soli-
cita pagamente da gratificação adi-
cional na base de 25%. de acikdo com
o arthso 146 da Lei n9 1.711, de
23-10-52.

Despacho em 14-12-60: "Defiro o
pedido, tendo em vista a pramoç5.9 do

-
Chefe da S.P.P. subscrita pelo Chefe
da D.P., a partir de 26-11-60."

Proc. AC-90.096-60	 Orlindo Oli-
veira Cintra (AC-3164), Contador, el.
Ta do Q.P., lotado na Delegacia no
Estado da Bahia, solicita pagamento
de gratificação adicional na base de
25%, de acôrdo com o art: 146 da Lei
n9 1.711, de 28-10-52;

Despacho em 14-12-60; "Defiro o
pedido, Una° eni, vista a promoção do
Chefe da S.P.P. subscrita pelo Chefe
da D.P., a partir de 7-12-60."

Proc. AE-40.916-60 — José Corrêa
Gomes (AC-60), Oficial Administra-
tivo, classe M, do Q. P., lotado na
Delegacia no Estado da Guanabara,
solicita pagamento de gratificação adi-
cional na base de 25%. de acordo com
o art. 146 da, Lei n? 1.711, de 28-10-52.

Despacho em 15-12-60: "Defiro o
pedido, tendo em vista a promoção do
Chefe da S.P.P. subscrita pelo Chefe
da D.P., a partir de 29-10-60."

Proc. AC-105.161-60 — Théo Costa
(AC-26.484); Servente, Padrão G, do
Q.P. do D.A M., lotado na Delegacia
no Estado da Guanabara, solicita con-
cessão de licença especial, de acôrdo
com o artigo 116 da Lei n9 1.711, de

2817p1e0s-5ac2.Despacho,	 21-12-60; "Indeferido,
em face das informações."

Proc. AC-;105,682-60 Euclides Ma-
noel da Cruz (AC-20.463), Adminis-
trador, lotado na Administração Cen-
tral, solicita concessão de licença es-
pecial, de acôrdo com o artigo 116 da
Lei . n9 1.711, de 28-10-52.

Despacho em 21-12-60; ,,Trideferido,
em face das informações." •	 .-
. Proc. AC-106.384-60 — Erotildes Pa-
trício (AC-21.890), Vigia, lotado na
Administração Centra), solicita con-
cessão de Alcança especial, de acôrdo
com o artigo 116 da Lei n9 1.71I,„ de
28-10-52. -

Despacho em 21-12-60: "Indeferido,
em face das informações."

BOLETIM DE SERVIÇO
1

Proc. AC-8'7.273-60 — Isaac Besi-
man (AC-334), Oficial Administrati-
vo. Símbólo OC, do Q. S., lotado
na Delegacia no Estado do Rio de
Janeiro, lendo em vista o que foi
decidido no processo AC-60.601-59
(B.S. na 1.477), solicita retroação
dos decênios das licenças' especiais
que lhe , foram concedidas, e em:iças-
são da licença corresponden te ao de-
cénio de' 10-2-1946 a. 9-2-1958.

Despacho em 16-12-60: "Autorizo
o procedimento proposto pela/D. P.
Proc. AC-960-276-60 — Rosalina Ui-

vas (AC-44), Oficial Administrativo,
do Q• P: lotada na' Administrado
Central, solicita pagamento da grati-
ficação ,adicional na base de 25%, de
acôrdo com o artigo 146 da Lei nú-
mero 1.711 de 28-10-1952.

DespaCho em 14-12-60: "Defiro o
pedido, 'tendo em vista a. promoção
do Chefe da S.P.P., subscrita pelo
Chefe da D.P., a partir de 4-12-1960.

Proc. ; AC-102.807-60 — Benilves
Candeias Alvares Corrêa (AC-29.546)
Orientadora Educacional, lotada na
administração Central, solicita con-
cessão de afastamento de gala no Pe

-ríodo de 17 a 22 de julho de 1960,
a retificação de seu nome para Be-
nilVes 'Alvares Soeiro.

Despacho em 16-12-1960: — Deliro,
como opina a D.P.

Proc. AC100.539-60 Terezinha
Trindade de•Castro (AC-2.6643), Au-
xiliar 'Administrativo, lotada na Ad-
ministração Central, solicita seja jun-
tado is sua pasta de cadastro, a có-
pia fotostática da certidão de re-
gistro' de professora de ensino pri-
mário particular.

Despacho em 14-12-1960. — Auto-
rizo.	 -

DEPARTAMENTO DE CONTABILI-
DADE

Processo:AC-84.418-60.
Exator: Manoel Nogueira 3.1a ciai.
Adiantamento: Cr$ —
Despesa: ,Cr$ a7.910,00.
Processo:

'

-
Exator: Ernani Pereira Torelli
Adiantamente; Cr$ 16.250,00.
Despesa; Cr$ 29.835,00.
Processo: AC-89.300-60.
Exator: Mario Lauria.
Adiantamento: Cr$ 26.000,00.
Despesa: Cr$ 14.940,00.
Glosa: Cr$ 565,00.

• 'Processo: AC-105.609-60.
Exator: Alberto Carneiro,
Adiantamento: —
Despesa: Cr$ 11.158,00.
Processo: AC-105.a41-60.
Exator: Yedda Maria Souto Fran-

zen.
Adiantamento: —
Despesa: Cr$ 7.910.00;
Processo: AC-60.979-60.
Exator; Isa Mattos.
Adiantamento: Cr$ 20.000,00.
Despesa: CrS 15.300,40,
Glosa: Cr$ 1.466,10.
Juros: Cr$ 276.20,
Processo: AC-75.505-60.
Exator; Francisco Graziadef.
Adiantamento: Cr. 16.950.00.
Despesa: CrS 16 950,00;
Glosa; Cr$ 565.00.

.Processo: AC-110.569-60.
-Exator: Hélio Carneiro Ribeiro
Despesa: Cr$ 6.649,00.

CONSELHO FISCAL

-	 RESOLUÇÃO N9 788.257

' Processo. n9 AC. 36.741-52.
Procedência: — Administração Csn-

- Objeto — Banco Comercial da Ca-
pital da República S. A. — Conces-
são de empréstimo hipotecaria, Pla-
no C, atual D, pela Resolução nume-
ro 607.571 (fls. 29) .

Dação de imóveis em pagamento
do referido empréstimo. 	 -

Relator: — Senhor Conselheiro
Antônio Monteiro da Cruz Jún:cr.

O Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e PénsõeS dos Comer-
ciários, em sessão extraordinária hoje
realizada, resolve homologar, em par-
te, o despacho de fls. 395, do Senhor
Presidente do Instituto, para o efeito
de autorizar a operação proposta pelo
Banco Comercial da Capital da Re-
pública S. A, tudo na conformidade
do voto de fls. 403, do Senhor Come-
lheiro-Relator unanimemente aprova-
do e a seguir transcrito;

"Face ao parecer juridico de Mins
385-386, que declara "Não conhec,m03
impedimento legal para a aceitação
da operação proposta", o laudo de
avaliação de fls. 388-392, a promoção
de fls. 399 e a carta de fls. Mune-
ros 401-402,

Voto pela homologação, em parte,
do despacho doSenhor Presidente do
Instituto, fls. 395, para o efeito de
autorizar a operação proposta, nas se-
guintes bases:

a) 'que sejam selecionadas as casas
a serem recebidas, na forma constan-
te da parte final do laudo de falhas
ns. 388-392;

b) o preço de cada casa é de 	
Cr$ 530.000,00 (quinhentos e trinta
mil cruzeiros), segundo o mesmo lau-
do; n11.

c) tendo em vista a carta de fia.
401/402, o devedor deverá entregar as
casas concertadas e não só em perfei-
to estado, como com o respe.cth o ha-
bite-se, correndo por sua conta as
despesas respectivas;

.d) a escritura de dação em paga-
mento far-se-á quando cumprido o
disposto no item c e atendidas quais-
quer outras disposições 'legais ou re-
gulamentares computando-se até essa
época os juros transitórios devidas.

Sala das Sessões, em 30 de navem.
brO de 1960, — Vicente lnavn Perei-
ra — Presidente. — Antônio 111bliteiro
da Cruz Júnior — Relatos. , — Alvaro
Soares Telles — Conselheiro, — Pery
Rodrigues — Conselheiro. — Geraldo
Campos de Oliveira Conselhairo.
— .R. Umberto Stramandinoli — non..
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selheiro, — Rivadavia Cae:ano da
Silva — Conselheiro. — Jurandyr Pe-
racchy Co;deiro — Conselheiro.

•
RESOLUÇA0 N9 788.259

Processo 119 AC: 127.215-59.
Procedência — Delegacia no Estado

dl Cleanabara.
Objeto — 'Autorização da despesa

n' sal de Cr$ 95.000,00 para serviços
de conservação de elevadores do Edi-
Íleo sede alo IAPC.

Relator: — Senhor Conselheiro.
R. Umberto Stramanainoli.

O Conselho Fiscal do. Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
cários, em sessão ordinária hoje rea-
lizada, aprovando por unanimidade o
voto do Conselheiro _ Relator anexo
a fls. 17. abaixo transcrito, resolve,
homologando o despacho de fls. 12,
do Senhor Presidente do Instituto, au-
aerizar a contratanão dos servieos
cma servarão dos 6 (selS) elevadores
do ndificlo-serie si tuado na Rua Mo-
alce . no 128. nó Rio de Janeiro, com
a,,fi rma "El evaderes Selincilee do
lissasil S. A.", no oerlodo de 1 9 de
j ee eiro de 19O.9 a 31 de dezembro ae
lo. ot , nel a. imeortancia mens ol de ..
C-• 95.000,00 (noventa e cinco mil
Cr —n•r0s,

Cuarito ao empenho da d espesas o s-
aerve-se o esehrecimento do Danar-
tarnzato de Contabilidade, à fls. 10a.

VOTO

Fm. face do' result ado da(diliere.
reauerida em sessão de 8-11a60, e ten-
do em vista o pronunciamento da DE
às fls. liv.

Vot o pela . hornolegação do despi-
c7- o de fls. 12, da Presidência do Ins-
ti , uto, para o efeito de ser autoriza-
da a contratação dos serviços com a
firma "Elevadores Schindler da Bra-
sil S. A.", de 19 de janeiro de 195J
a 31 de dezembro de 1961, pela !moei--
tenda mensal de Cr$ 95.000,03 (no-
venta e cinco mil cruzeiros).

Das propostas apresentadas pela
firma citada, mereceu aprovarão por
parte. da Presidência a que se refere
a menutençãe B (fls. 7-8), per ser a
elle melhor consulta os inseresses do
instituto .

Observe-se o que *.siforma o D. C.
às flã"."--10v., no tocante ao empenho
da despesa aprovada.

Sola das Sessões, em 29 de dezem-
bre de 1960. — Vicente Inácio Pereira
— Presidente. — R. Umberto Stra-
mendinolf — Relator. — Migun Ma-
Meus — Conselheiro. — Angelo Par-
snigiani Conselheiro. — Rieadavia
Caetano da Silva — Conselheiro. —
A!earo Soares Telles — Conselheiro.

RESOLUÇAO N9 788.302'

Processo no AC. 74.914-60.
Procedência — Administração cen-

tra,.
'Objeto — A•V'erizas•ão da despeça

de Cr$ 1,202.040,00 decorrente ela coo-
cerrência n9 65-60. para aquisição de
raterial de consumo.

• Relator: — Senhor Conselheiro --
Angelo Parmigiani. ' 	 -

O Conselho Fiscal do Instituto de
'Aposentadoria e Pensões dos Comer-
cierios, em 'sessão extraordinária hnis
rea'l eada, aprovando por unanimida-
de o voto do Conselh eiro — Relator
anexo a fls. 22,-Resolve, na forma do
Inciso V do artigo 48 do Decreto nu-
mero 32.667-53, então 'vigente auto-
rizar a despesa de Cr$ 1.202.040,00
(um milhão, duzentos e dois mil e
qt.arenta cruzeiros) para aquisição
de: 2.000 Pastas com mola fixa e clas-
sificador memorando com alavanca,
tino "Oeka"; 500 vidros de verniz
Para stêncil Oestetner: 6.000 caixas
papel carbono prêto, 730 guias 5 x
com projeção de celuloide.

—
As encomendas vão ser adjudicadas

às firmas Pifia Roerigues e Irmãos
Ltda., e J. C. de Andride, que ofer-
taram os menores preços, con:orne
mapa de Lis, 17-17v., e promoção de
te , 18 do Senhor fliretor .do Dapa.-
lamento de Serviços Gerais, aprovada
pelo Senhor Presidente do- Inst:tuto.

A rubrica "Material-Artigos de Ex-
pediente s' comporta a presse te despe-
sa, =Dorme informação de fia, 18v.
do Departamento de Contabilidade.

Sala das Sessões, em 30 de dezem-
bro de 1960. — Vicente Inácio Pereira
a_ Presidente. — Angelo Parmigiani
- Relator, — Alvaro Soares Telles —
Conselheiro. — R. Umberto Straman-
dino/i — Conselheiro. — Miguel Ma-
theus Conselheiro.— Rivadavia
Ca,tano da Silva — e'onselheilo.

• - RESOLUÇA.'3 No 788,319

Processo n9 AC. 36.524-60.
Procedêncoa — Admieastracãe Cen-

tral.
Objeto — Autorização da despesa

ae Cr$ 1.756.208.0,3 decorrente ca con-
corrência n9 8-60, para aqu.sição -de
2 (dois) Retinografos, original W. E.
Kráhn.

Relator: — Senhor Conselheiro —.
R. Umberto Stransandinoll,

O Conselho Fiscal do Institeto de
Aposentadoria e s Pensões dos Comer-
cierios, enu sessáo extraosaimána hoje
realizada, aprovancie n-r unazomidas
anexo às fls. 31, e tendo em vista o
de o voto do Conselheiro — aselator,
disposto no inciso V do artigo 48 d3
Regulamento nç 32..367-53, então vi-
gente, Resolve autorizar a despesa no
valor de Cr$ 1.756.208,00 tum milhão,
setecentos e cinqüenta e seis mil, du-
zentos e oito cruzeiros) para' aquisi-
ção de 2 (dois) Retinografos, origin
W. E. Krahn, pelo preço unitteelo de
Cr$ 873.194,C0 (oitocentos e se:enta • e
oito mil e cento e quatro cruzeiros),
destinados aos Ambultórios em Re-
cife e Flerianópolis.
- A enco:nenda 'vai ser adjudicado à

firma Adaga S. A. — Comércio e Im-
portação', conforme mapa Sts feehas
29-29v. e promoção do Senhor Dire-
tor. do Departamento de -Assistência
Médica, às fls. 30. aprovada pelo Se-
nhor Presidente da Instituto às !O-
lhas 30v.

A rubrica "Aparelhos Instrumentais
Técnicos" comporta a presente auto-
rização, conforme informação de fõ-
lhas 30v.

Sala das. Sessões, em 30 de dezem-
bro de 1960. — Vicente Inácio Pereira
— Presidente. — R. Umberto Stra-
rnandinoli — Relator. — Miguel Ma-
theus — Conselheiro. — Angelo Par-
migiant — Conselheiro. — Rivadavia
Caetano da Silva — Conselheiro. —
Alvaro Soares Telles — Conselheiro.

'RESOLUÇÃO , N9 788.320

Processo n9 AC. 90.446-60.
Procedência — Delegacia no Rio

Grande do Sul.
Objeto' -- Autorização de despesa

de Cr$ 571.391,20 para aquisição -de
material médico.

Relatar: — Conselheiro — R. Um-
berto Straanandinoli.

O Conselho Fiscal do Instituto .cie
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, em sessão extraor s Mija hoje
realizada, aprovando por unanimida-
de o voto do Conselheiro — Relator
anexo a fls. 23, Resolve, na !cirna do
inciso V do artigo 48 do Decreto nú-
mero 32.667-53, então vigente, auto-
rizar a despesa de Cr$ 571.391,2J (qui-
nhentos e setenta e' um mil trezentos
e noventa e um cruzeiros e vinte cen-
tavos) para. a compra do material
especificado a fls. 19v.

As encomendas vão ser adjudicadas
às firmas Casa Lohner e Comercial
Luce, conforme peom6ção de fls. 19v.
do Serviço de Assistência Médica, lo-

cal, aprovada pelo Senhor Presidente
do Instituto a les. 21,

A rubrica "Aparelhes e Instrumen-
tal Técnicos" comporta a presente
despesa, conforme informação de fo-
lhas 20v, do Departamento da Conta-
bilidade.

Sela das Sessões, em 30 de dezem-
bro de 1960. — Vicente Iraria Previ
— Presidente. — R. Umberto &ra-
mandinoli — Relato:. — Miguel Ma-
theus — Conselheiro. — Alvaro Soa-
res Telles — Conselheiro. — 'Angelo
Parmigiani — Conselheiro, — Riva-
devia Caetano da Silva — Conseis.1-
ro.

RESOLUÇÃO No 783.321

Processo n9 AC. 25.997-57.
Procedência — Delegacia em São

Paulo.	 .
Objeto — Autorização da despesa de

Cr$ 247.200,00 para serviços de arrua-
mento e terraplena:cm de terreno
déste Instituto.

Relator: — Senhor Conselheiro —
R. Uinberto Stramandinoll.

O Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, em sessão exraordinária hoje
realizada, aprovandO por unanimida-
de o voto do Conselheiro Relator
anexo à fls. 41. Resolve na forma do
inciso V do artigo 48 do Regulamena
to 32.667 então vieente. autorirar
despesa de Cr$ 247.200.00 (duzentos tu
quarenta e sete mil e duzentos cru-
zeiros) para...atender. aos serviços de
arruamento e terraplanagem da gleba
çla Chácara da Barra, de propriedade
dêste Instituto, em Campinas.

A presente despesa correrá pelo sal-
do de verba destinada à Cidade de Li-
vramento no Estado do Rio Grande
do Sul, conforme se vê de fls. 25.

Sala das Sessões. em 30 de dezem-
bro de 1930. — 32. Umberto Stra-
mandinoli — Relator. — Miguel Ma-
theus — Conselhoeir. — Alvaro Soa-
res Telles — Conselheiro, — Angelo
Parmigiani — Conselheiro. — Rieri-
davia Caetano da Silva — Conselhei-
TU.

PROCESSO N9 AC: 71.923-60 — RE-
SOLUÇÃO N9 78866

Procedência: Administração Cen-
tral.

Objeto: Autorização da despesa de
Cr$ 2.050.040,00 decorrente da Con-
corrência n9 23-60, para aquisição de
material médico. -

Relator: Sr. Conselheiro R. Um-
berto Stramandinoli.	 •

—O Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e. Pensões dos Comer-
ciários, em sessão extraordinário hoje
realizada, aprovando por unaniroidade
o voto do Conselheiro Relator anexo
a fls. 91, resolve, na forma do inciso
V do art. 48 do Decreto n9 32.667-53,
então vigente, autorioar a despesa de
Cr$ 2.030.040,90 (dois milhões, cin-
quenta mil e quarenta cruze1ro:, pa-
ra ser adjumealla, a firma Adaga S.
A. Comércio e Importação. conforme
mapa de fls. 80-86v., e promoção de
fls. 87 do Sr. Diretor do Departamen-
to de A,ssisténcia Médica, aprovado
pelo Sr. Presidente do InstrattO a
fls. 97v.

A rúbrica Aparelhos Inarmteental
Técnicos comporta a presente despe-
sa, conforme informação de fls. 87v.
do Departamento de Contabilidade.

Sala das Sessões, em 30 de dezem-
bro .de 1960. — Mente Incio:o Perei-
ra, Presidente. — R. Umberto .s"tra-
mandinoli; Relator. — Miguel Ma-
theus,'Conselheiro. — Angelo Parmi-
giani, Conselheiro. — Alvaro Soares
Telles, Conselheiro. — Rivadavia Cae-
tano da Silva, Conselheiro.

PROCESSO ' N9 AC: £0.O.28-60 —
SOLUÇÃO N9 788.339 •

Procedência: Administração Cente,/.
Objeto: Autorização' da despesa de

Cr$ 1.793 . 830,00 para pagamento de
aluguel de máquinas.

R ele 'voe Sr.	 Conselheiro Mia, ael
Matheus.

-O Consélho Fiscal de Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, em sessão 'extraordinária 'ioio
realizada, aprovando por unanimWed
o voto do Conselheiro-Relator anexe a
fls. 15, resolve homolcigando o Oir-
pacho de fls. 18 do Sr. Presidente do
Instituto, autorizar a despesa de Crl
1.793.880,00 (um milhão, setecentos e
noventa e três mil, oitocentos e oite e

-ta cruzeiros), para pagamento à fira -s
I.B.B. World Trade Corporation,
Indúsafa. Máquinas e Serviços Ltda.,
de aluguel de máquinas relativo ao
mês de setembro de 1960, de adulo
com a informação de fls. 17v.. do
Sr. Diretor do Denartamento de A7-
recadação e Benefícios.

Sala das sessões, , em 30 de elese n-
bro de 1760. — Vicente Macio Per
ra, Presidente. — Miguel HatheUS,
Relator. — Alvaro Soares Telles, Con-
selhejro. — Angelo Partn!giani, Con-
selheiro. — Rivadavia Caetano da
Silva. Conselheiro. — R. Umberto
Stra:nandinoli, Conselheiro.

PROCESSO N 9 AC: 85 023-60 — RE.
SOLUÇÃO N9,783.363

Procedência: Administração Geral.
Objeto: Ertel -- Engenharia e Re-

presentações Técnicas Ltda. Autoriza-
cão da devolução de caução, no valor
de Cr$ 50.009,00.

Relator: Sr.	 Conselheiro Migusl
Matheuse

O Conselho Fiscal do Instituto de
Aposeneadoria e Pensões dos Gomar-
ciarias, em sessão extraordinária hoje
realizada, aprovando por unanimida-
de o voto cio Conselheiro-Relator,
anexo às fls. 5, resolve autorizar a
restituição, à firma Ertel Engenharis.
e Representações Técnicas Ltda., d:m
caução, entregue na Tesouraria er-
rai dêste Instituto, no valor de Cra..
50,000,00 (cinquenta mil cruzeiros',
apresentada como 'garantia de sua
proposta à Concorrência Pública pae
construção do Hospital Presidente Du •
tra, em SãO Luiz. — Vicente Inaeio
Pereira, Presidente. — Miguel Ma-
theus, Relator.

PROCESSO NO AC: 43 960-60 — RE.
SOLUÇÃO N9 788.340

•e
Procedência: Administração Cen-

tral.
Objeto: Autorização da despesa

Cr$ 936.000,00 decorrente da Como •
rência n9 13-60, para aouisição
contador de alta velocidade.

Relator: Sr.• Conselheiro R. 1/1-.-
berto Ctramandinoli.

O Conselho Pisca/ da Instituto cie
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, em sessão extraordinária hoje
realizada, aprovando por unanimida-
de o voto do Conselheiro Relator ane-
xo a fls. 17, resolve, na forma do
inciso V. do art. 48 do. Decreto rui-
mero 32.667-53, então vigente, autori-
zar a despesa de Cr$ 936.000,00 (no-
vecentos e trinta e seis mil cruweiros)
para aquisicão de-um Contador ,lc
alta velocidade para partículas, Ce-
loscope,\ roodèlo c., fabricação de An--
derson e Sorensen. • •

A encomenda vai ser edlinifrada
firma Centaur Exportação e Irapir-
tação Ltda., conforme mapa de ris.
12-12v., e promocão de fls. 13 do
Sr. Diretor de Departamento de AS.
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eis  e .. a Medica, aprovedo pelo Sr
ler esmerile do Instituto -a lis. eev

A reerica apto cibos e Instrinnental
Jo co.npona a piesente despesa,

conn eme informa:M.e de fls. e3v
do	 parlamento de Contatnlidade.

.das -Sessões, em 30 de Mezern-
bre ue 1960. -- 'Vicente macio Pe-
se et,	 Presidente. — R. è,nb,Jrto

- ,Relator. —
41.1 , ti: .ntS, Conselheiro — Alvaro .Soa-
res Telles, Conselheiro. — Angelo
Pau:: giaw, 'Conselheiro.	 Rivada-
via Caetano ,da Silve, Conselheiro.

Matheus,
O Conselho Fiscal do Instituto de

Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, em sessão extraordinária hoje
realizada, aprovando por unanimida-
de o .voto do Conselheiro Relator ane-
xo a fls. 19: resolve, homologando o
despacho de fls. 18, do Sr. Presiden-
te do Instituto, .autorizar a despesa
de Cr$ 1;793.880,00 eum milhão, se-
tecentos e noventa e três mil ç. oito-
centos e oitenta cruzeiros). Para Pa

-gamento de aluguel de máquina a
I.B.M. World Trade .Corporation, re-
ferente ao IneS de outubro de 1960.

Sala .das Sessões, .em 30 sde dezem-
bro de 1960. --Vicente Inácio Perei-
ra, Presidente. — Miguel Malf.eus,

— R. UMberto Stramandi-
nole, Conselheiro. — Angelo Parini-
g'anz, Conselheiro. — _Rivadavia Cae-
tano da Silva, Conselheiro. — Alvaro
,Soares Telles, Conselheiro.

PROCESSO 2 9 AC: 86.277-60 -- RE-
SOLUÇA° 2S9 788.367

Procedendo,: Administração Cen-
tral,

Objeto; Autorização da despeefa, de
Crs 441.090,00 decorrente da ;concor-
rência n9 83-60, -para .aquielçaa de
material de consumo.

• Relator: Er.	 Conselheiro Angelo
, Parmigiana	 eeen.

O Conselho Fiscal elo Inelitelo ele
Apoeentacioria e •Pc.ases tk,s

-
CICIOS, em sessão extraordinária hoje'
icalizei a, aprovando por unanimida-
de o voto Cu Conselheiro-Relator tine-

a fls. 32, resolve, na forma do In-
ciso V do art, 48 do Regulamento
• e2..667-e3. enteio vigente. autorizai
a despesa de Cr$ 441 , C90.00 (quatro-
cento e ouarenta e um mil crueeirosi
nara ciqule' eão de 1.200.000 Fichas
f-189 — para contrôle interno de
Processos: 6 00) Fichas F-49 —'Con-
trôle de uniformes; 12.003. impressos
D-003 — Movimento Mello da garage:
P 15.e00 impressos D-413 — Relação
-de -empresas em atraso (1Iollerith).

As encomendas vão ser adjudicadas
as firmas Gráfica Mithras Ltda. e J.
C. de Andrade.- conforme mapa de
ris. 28-28v. aprovada pelo Sr. Presi-
dente do Institue°.

De aceado ;com a informaclio'.-de
fls. 29v. do Conselheiro-Relator, a
retbrica 'Artigos de Expediente" com-
porta a despesa autorieada.

Sala das Sessões, em 20 de dezem-
bro de 1280. — Vicente macio Perei-
ra, Preeidente. c— Aneeln Parigigiant,
Pelator. Miguel Mathew, Comer
lheiro. — . Alvaro Soares Telles, 'Con-
sente/roi. Rivadaria Caetano da
Silva, Conselheiro. — R. Umberlo
Stramandinoll, Conselheiro.

PROCESSO Ne	86.279-60 —
SOLUÇA() N9 788.369	 •

Procedêncja: Administração Central.
Meto: Autorização de despesa ria

Cr$ 789.400,00 decorrente da concor-
rência n° 85-60, parte -aquisição de
material de consumo.

—Nane
Relator: Sr.	 Conselheiro Angelo

Parmiglani.
O Conselho Fiscal do Instituto de

Aposentadoria e. Pensões dos Comer-
ciários. em sessão extraordinária hoje
realizada, aprovando por unanimida-
de o voto do Conselheiro-Relator Ruce'
xo a ' fls. 31. resolve lia forma do in-
ciso V do art. 48 do Decreto maniere
32.607-53, então vigente. autorizar g
despesa de CrS 789.400,00 (setecentos
e oitenta -e nove mil e quatrocentas
cruzeiros) para aquisicão de: Cr$..
760.000 Cartões de matricula F-226;
15.000 mapas da carteira de emprés-
timo sôbre pecúlio — D-839; 20.000
fichas cte empréstimo dar C.P.E.
ke,e.c P-472; e 5.000 mapas de
contrôle de entregas a domicilio —
D-.822,

As encomendas vão ser adjudicadas
às . firmas Tipotecnicas Artes Gráficas
Ltda. J. C. de Andrade e Gráfica
Mith;as Ltda., conforme mapa de
fls.. 28-28v., e promoção de fls. 29
do Sr. Diretor do Departamento de
Servicos Gerais, aprovado . pelo Er.
Presidente do Instituto:

As rübricas "Artigos de Expediente"
comporta a presente desPeste Confor-
me ineormação de fls. 29v. do De-
partamento de -Contabilidade.

Bala das Sessões. em 30 ele dezem-
bro de 1960. — Vicente macio Pe-
reira, Presidente. — Angelo •armi-
giana Relator. — Miguel Matheus,
Conselheiro. — Alvaro .Soarcs Telles,Conse:tu,ro. — Rivaaavia Caetano da
Silva, _Conselheiro.. — .R. Unzbert0
stranzanainoli, Conselheiro._

PROCESSO N° AC 85.281-60
Resolução ne 788.371

Procereencia — Administração -Cen-
tral.

Objeto -a, Autorização da despesa
de 'Cr$ 888.400,00 decorrente da Con-
corrência lie 37-00, para aquiáição de
material de consumo.

RelaLer — Sr. Conselheiro Angelo
Parmigiani,
.0 . (Lonselho Fiscal do Inetituto de

Aposentadoria e Pensões dos Comer-.
ciarlos.-em sessão _extraordinária hoje
-eeee'.....zia. aprovando -por ,unanimi-
alecli? o v(Ap do Ci.ns:.,11-..f,i:.(/ EvIalo*,

Objeto — Autorização da despesa
de CrS 459.00e,00 decorrente da -Cone
coerência ne 84-60, para aquisição de
material de consumo.

Relator — !Sr. Conselheiro Angelo
Parmigiani. ;

O Conselho Fiscal do Ine litu.N de
.Aposentacloria, e Pensões dos Comer-
ciários, em sçseeo extraordinária hoje
realizada, aprnvando, por unanimi-
dade o voto j do Coneeheiro Te:Maior,
enexo à.s fls. 21, e em face 'do -in-
dene» do 'art. 43 do Decreto nú-
mero 32.067e de 1 de maio .de 165a.
então vigente: reseave autorizar a
despesa de 'CrS 459.0e0.00 (canetroe
centos e cinqüenta e neve mil cru-

-zeiros), paria aquisição de 100.033 Fi-
chas Clinicas, Pa220. e 1e0.000
chas de Cedastro de Fiscalização,
F-316-A.

A encomenda vai ser adjudicada à
firma Tipotécnica Artes eereficas Lie
manda, conforme mapa às fls. 17-
17v. e proposta do Sr. Diretor do
Depaetamento de Serviços Gerais às
fls. 18, aprovada pelo Sr. Presidenre
do Institut°.

De a.côrtio com a inform.acão de
fls. 17v., a rubrica "Artigos de Ex
pediente", ~porta a autorizarão em
apreço.

Sala das Sessões. em 30 -de dezem-
bro de 1960. — V:cente Inácio Pe-
reira, Presidente. — Angelo Parmi-
(gani, Relator. — Alvaro Soares Tel-
les, Conselheiro. — Rivadavia Cae-
tano da Silva Conselheiro, — R. Um-
berto Stramandinoll, Conselheiro. —
Miguel Matheus, Conselheiro.

PROCESSO N9 AC 86 280-60
Reeolução ,n9 7E8.370

Procedêneia — Administração Cen-
tral.

Objeto Autorização da despesa
de Cre 598.750,00 decorrente da -Cora-
corrência n9 06-60, para aquisição de
material de consumo.

Relator e.- Sr. Conselheiro Angelo
Parmigiani:

O Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e Pensõee dos Comer-
ciários, _ene sessão extraordinária hoje
realizada :aprovando por unanimi-
dade o voto do Conselheiro Relator-
anexo a fls. 31 resolve, na forma do
Inciso V do art. 48 do Regulamento
n9 32.667,• então 'vigente, autorizar a
despesa de Cr$ 598.750,00 (quinhentos
e noventa e oito mil, setecentos e
theqüenta : cruzeiros),' para aquisição
-de 5.000 Blocos — D-648 — Compro •
r3-.te de Caixa;' 5 ' ,00	 aZar-

— 1' ai0-A	 Contrôle de con-
sumo de material; 5.000 impressos
De639 — Contrôle da taxa de ava-
liação: -e 15.000 — D-621-B — Re-
cibo de aluguel (janeiro).
nná-etaoieta,

As encomendas vão ser adjudica-
das às firma.s Gráficas .Santa Helena
Limitada, J. C.' de Andrade, e Esta-
belecimentos Gráficos Iguassu Ltele.•
conforme mapa de fls. 28-28v., e pro-

)ção do Sr, Diretor do Departa-
mento de Serviçcs Gerais, a fls. 29,
aprovada pelo Sr. Presidente do Ins-
tituto.

De acôrdo com a informação de
fls. 29v. do Departamento de Conta-
bilidade, da ;rubrica "Artigos de-Ex-
pediente" comporta a presente des-
pesa.

Sala das Seseões, em 30 de dezem-
1 -o de 1960. — Vzcente eneteio -Pe-
reira, Presidente. — Angelo Penni-
giani, Relator. — Miguel Matheus,
Conselheiro. — R.ivaclavia Caetano da
Silva. Conselheiro. — Alvaro Sorves
Telles, 'Conselheiro. R. _Umberlo
Straniandinoli, Conselheiro,

PROCESSO N9 AC 78.278-51
Resolução n9 788.377

Portuguêsa de Bauru". Renovação
do _contrato para prestação de assis-
tência medico•cirfirgica e de mater-
nidade a segurados do I.A.P.C.

Relator — Sr, Conselheiro Rivadá-
via Caetano da Silva.

O Conselho Fiscal do -Instituto de
Aposentadoria ' e Pensões dos Comer-
ciárioe, em sessão extraordinária hoje
realizada, aprovando por unanimidade
o xoto do Conselheiro Relator, anexo
às fls. 140 resolve, homologando o
despacho -do Sr. Presidente do Insti-
tuto, às fls. 139, autorizar .a renova-
ção do contrato entre este Instituto
e a Sociedade Beneficente Portuguesa
— Hospital "Beneficente .Pnieuguêea
de Bauru", -em Bauru. no período de

de janeiro a 31 de dezembro de
19e0, pata prestação de 'assistência.
médica cirúrgica e maternidade a se-
girados do I.A.P.C.

Fica, destarte, autorizada a res-
pectiva despesa, no limite máximo,
glcbal, de Cr$ 5.713.723.00 (treze mi-
lhões, setecentos e treze mil, setecape
tos e vinte e oito cruzeiros) conforme
se vê da informação de fls. 136 do
Sr Chefe dia Divisão de Contabili-
dade da "Delegacia, esta dispõe de
saldo crçaneentárío no valor de 	
cre 5.690.640.00 (cinco milhõee. seis-
ce itos e noventa mil, seiscentos e
mearenta cruzeiros).

Sala das Sessões. em 30 de dezem-
bro de 1980. — Vicente !Meio Pe-
reira, Presidente. Rivadavia Cae-
tano da Silva, Relator. — Angelo
Pernlígiatti, Conselheiro. -a- Alvaro
Soares Telles, Conselheiro. — R. Um-
berto Stramandinoli, .Conselheiro —
Miguel Matheus, Conselheiro. -

PROCESSO No AC 65.347-53
Resolução n9 788.349

— Procedência — Delegacia no Estado
da Guanabara. -

Objeto — Hamilton Fiorentino
Duarte — Empréstimo hipotecário
Plano B — Reconsidera,ção de deci-
são anterior.

Relator — Sr. Conselheiro Miguel
Matheus.

O Conselho -Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e Per.sões dos Comer-
ciários, em sessão extranrdinária hoje
-realizada, com a pres ença de todos
os seus membros, aprovando por :una-
nimidade o voto do Conselheiro Re-
lator anexo a fia, 86 resolve, erecon-
siderando sua decisile consubstanciada
na Resolução n9 787.424, constante de
fls, 84. autorizar a concessão do fi-
nanciamento, Vamo 33, no valor de
Cr$ 800.000,00 tJitoeentos mil cruzei-

e

PROCESSO N9 AC: 38_595-59 — tRE-
-SOLUÇA° N9 188.358

Procedência: Delegacia mo Rio O.
do Sul.	 -

Objeto: Lore La,mberts Lore — Em-
prestimo hipotecário, plano B, desti-
nado à aquisição de apartamento,

Reator: Sr. _Conselheiro Miguel

O ,Conselho Fiscal ;do Instituto de
Apesentadoria e -Pensões dos Comer-
charles, em sessão extraordinária.
aprovando por unanimidade o xotn do
Coneelbeiro-Relator, anexo á ;fls. 33,
esolve -com 'fundamento no .art. 19,

inciso 'VIL do 'Decreto n9 35.312, de
2 de abril de -1954, e à vista dos ele-
mentos que instruem o processo, ho-
mologar -a decisão de 'fls. 30, do .Sr.
Presidente do 'Instituto, que autori-
zou a segurada .Lore .Lamberts _Lore
o financiamento, plano B, de Cr$'
600.000,00 (seiscentos mii cruzeiros).
destinado a aquisição do apnrtemento
ne 63, do Edifício ,Cruz Alta, situado
à Praça Conde de Pôrto Alegre nú-
mero 77, bairro Centro, em Pôrto
Alegre.	 —

Sala das Sessões, em 30 de dezem-
bro de 1900. — -Vicente macio Perei-
ra, 'Presidente. — "Miguel ,Matlieus,
Relator.

PROCESSO N9 AC: ` 91.219-e0 — RE-
SOLUÇÃO N9 7E8.362

Procedência: Administrarão Cen-
tral.

Objeto:' I.B.M.. 	 'World Tende Cor-
• porailon. Autorização de despesa para

pagamento ,de ,alugtiel sie mánninas
referentes ao enes de outubro de
1060, no valor de Cr$ '1.793.880.00.

Relator; .Sr.	 'Conselheiro

anexo àr. fls. 35, e em face eu ia--
ciso V do art. 48 do Deerea)
mero 32.d7,32e6e7, de 1 de inalo de 12,a2,
então vigente, resolve autorizar a
despesa de CrS 833.400,00 (oitocentos -
e oitenta e -oito mil ;e quatrocenees:
cruzeiros), .destinada à aquisição de'
100.000 pastar para -Processo P-1,-
1(1-.000, Dieta Especial F. 447,-
10.000 Fichas de Dieta Liquida. F-448.
6.000 Recibos Plano l) D-621, -Inês
de maio.	 are-
• A encomenda vai ser adjudicada às
firmas Gráfica; Metrópole Lida ,
de Andrade e Estabelecimentos' Ore-
íleos Iguassu Ltda., conforme mane
às fls. 32 -32v. e proposta do Sr. Di-
retor do Departamento cie Seivicos
Gerais, às fls.-33. aprovada pelo Se-
nhor Presidente do Instituto. --

Consoante informanão de fia. 33v,
a rubrica "Artigos de Expediente"
comporta a autorizeçeo em apreço.

Sala das Seesões, em Z3 de dezem-
Oro de 1910. Vicente Inácio Pe-
Nreira, Presidente. — Angelo Parai-giani, Relator. — Miguel MalhemConselheiro. — Alvaro Soare- Telles.,
Conselheiro. R. Irmberlo Straman-
dinoli. Conseeneiro. — Rivadavia Cae-
tano da Silva,; Conselheiro.

PROCESSO N9 AC '86.273 60	 Procedência e-- Delegacia em SR)
• Resolução na 788.368 - 	 Paulo. .	 --	 .

•
Procedência» — Administração Oen. Portuguesa 	 Hospital "Beneficente

- Objeto — Scciedade Beneficente
trai.
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ros), ao segurado Hamilton Floren-
' tino Duarte, destinado à aquieição
apartamento n? 301, situado na rua
Andrade Pertence no 27, no Rio de
Janeiro.

.A escritura foi lavrada nas notas
do Tabelião do 19 Oficio, no Livro
219 1.359, a fls. 20, em 22 oe dezena.
bro de 19:18.

Sala das Seesões. em 30 de dezem-
bro de 19C3. -- Vicente Incleo Pe-
reira, Presidente. ,- 2;allz,cus,
Relator.

PROCalSSO 1:° AC 122 354-59
Resolução ra 708.403

Precedência - Delegacia ,no Es.
tad° da Guanahnea.

'Objeto - Milton Nóbrega - Em-
préstimo hipotecário, Plano B, para
aquisição de apartamento.

Relator - Sr. Conselheiro Miguel

O Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e Peru -As dos Comer-
ciários, em sessão extraordinária,
hoje eealizada, aprovando por, una-
nimidade o voto do Conselheiro Re-
!ator, anexo às falhas números 2a,
resolve com funda.. Jnto -no art. 19
do Decreto no 37.965, de 27 de setem-
bro de 1955, e à vista dos elementos
que instruem o processo, autorizar a
concessão do financiamento, Plano B.
no valor de Cr$ 800.003,00 (oitocen-
tos mil cruzeiros), ao segurado Mil-
ton Nóbrega, destinado a aquisição
do apartamento n9 210, do edifício
situado na rua Pereira Nunes no 381,
bairro de Vila Isabel, no Rio de Ja-
neiro.

Sala das Sessões. em 30 de dezem-
bro de 1963. - Vicente Inácio Pe-
reira, Presidente. - Miguel Mathew,
Relator.

PROCESSO N9 AC 61.539.00
Resolução n9 78,473

Procedência - Administração Cen-

Objeto - Autorização de despesa
de Cr$ 585.033,03 decerrenie da Con-
corrência n9 18-63. para aquisição de
um eletrocardlógrafo.

Relator - Sr,. Conselheiro Riva-
dttvia Citeano da Silva.

O Conselho Fcnl do Instituto de
Aposentadoria- e Pensões dos Comer-
ciários, .em sesaaio extreerdinária hoje
reatieede. eprovando por unanimi-
o voto do Ct;ns::, ,wiro Relator, anexo
as fls. 44. resolve 9.utorizar a des..
p-iea de Cra 525-.00-9,00 (quinhentos e
ol . en*a e cinco .M1 cruzeiros), para
afál l i 5 iO§0 do 1 (ma) Flotrocardidarafo
(leitura • direte) original kSamborn",
mndèlo Visocardiete 100:

A encomenda vai ser ediudicada à
frina Fermed Fo:necedora de Mate
rial Médico e Cientifico S. A., con-
ferme mapa às fTs. 41-41v., e Timm-
e5 e do Deperremie de Assistêneat
Medica, às fls. 42. apreenda pelo SP-
nhor Praadente d Instituto, às fô-
lhes 42v.

cena)ente informação de fls. 43, a
voeira "Aparelhos e Instenmentel
Técnicos". comporte 1. autoriznão em

• 'e'	 " s 	 rrn 33 ' de devera.
}iro de 1931. - Virenie mano pe-
r efre, Pie-alente. Rivadanu Cae-
tano da Si!:-a,

PROC.TeS0 N.9 67.51(1-a)

n° 788.4'74
P.occ encia: Administração Cen-

tral.
Objete: Autorizaçã.o da desasa de

Cr$ 4.330.0(3O0 decorrente da con-
cereencia n 9 22-60. para aquisição de
um aparelho de Raios X.
.Relator Sr. Conselheiro Rivrdavia

Caetano da Silva.
O Conselho Fiscal do Instituto de

Aonsentadoria e Pensões dos Cariar-
ciaelos, em sessão enteaordinária hoje

realizada, aprovando por unanimida-
de o voto do Conselheiro Relator
anexo à fls. 162, resolve autorizar a
desnesa de Cr$ 4.390.060.03 (quatro
milhara, trezentos e noventa mil cru-
zeiros) para aunisicão de um apare-
lho de PR'OS X, devendo a comora
ser feito a fleme "Fortec a - Forno-
cerlfra Tamica e RepresentaNs Li-
rni tede, nue de acordo corá a pro-
meto	 fls. 153. da Departamento

sQs!st'mc'a Mádica. satisfaz as exi-
eênci e s t .;onicas, ofertando , ainda, o
menor prero.

O ref eria-) aparelho deverá desti-
nar-s e à Delegacia em Niterói. de
ecôrde com a proposta de fls. 160 .do

ri-cier (g o Departamento de As-
"dstênca Médica.

A rubrica "Ap. Inst. Técnicos"
ao.mporta, , a . presente despesa, con-
rorme esclarece o Denartamento de
Contabilidade a fls. 160v.

Sala das Sessões, em 30 de dezem-
bro de 1050. - Vicente Inácio Perei-
ra, Presidente. - Rivadávia Caeta-
no da Silva.. Relator. - Miguel Ma-
fhens, Conselheiro. - A lvaro Soares
Telles. Conselheiro. - Angelo Par-
migiani, Conselheiro. - R. ramberto
Stramandinoli, Conselheiro.

PROCESSO N.° AC 67.511-60 - -•
Resolução n.9 788.475	 -

Procedência: Administração Cen-
tral.

°blefa: Autorizarão da despesa de
Cr3 585.000 00 decorrente d acancer-
rência n.° 4-53, para aquisição de
material médico:

Relator: Sr. Conselheiro Rivada-
via Caetano da silva.

O Conselho .Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, em sessão extraordinária hoje
realizada. an.rovado por unanimidade
o voto do Conselho Relator anexo a
fls. 21, resolve autorizar a despesa
de Oro 5a3.000,00 (quinhentos e oi-
tenta e cinco mil crueeire s), para a
compra de 1 (um) aparelho eletro-
caedi6e,rafo.

A' encomenda vai ser adjudicada a
firma Formed - Fornecedora de Me-
teria] Médico e Cientifico S.A. con-
forme mapa de fls. 16-16v e pro_no-
cão de fls. 19 do Sr. Diretor do De-
partamento de Assistência Médica,
enrovaao nelo Sr. Presidente do Ins-
tituto à-fls. 19v.

A rubrica "Aparelhos e Instrumen-
tos Técnicos' comporta a presente
despesa, conforme informação de fls.
eav do Departamento de Contabili-
dade.

Sal a de s-Se.ssões. em 30 de dezem-
bro de 1t90. - Vicente Inácio Perei-
ra, Peesidente. - Rivadávia Caeta-
vo da Silveg. Relator. - Miguel Ma-
thens, Conselheiro. - Alvaro Soares

Conselheiro. - Angelo Par-
rn'qfani Conselheiro: - R. Umberto
Stramandinoli. Conselheiro.

PROa1ESSO N.9 AC 88.285-60
Resolução n. 9 768.465

Procedência: Delegacia do Rio G.
do Sul.

Objeto: Manoel Gaspar Teixeira
Alvarez \- Empréstimo hipotecário,
Plano B, para aquisição de casa.

Relator: sr. Conselheira Rivadavia
Caetano da Silva

O Co-nselho Fiscal -do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, em sessão extraordinária ho-
je realizada, .aprovando por unani-
midade o voto do Conselheiro Rela-
tor anexo a fls. 32, abaixo transcrito,
resolve autorizar financiamento, Pla-
no B no valor de C:0 850.030,00 (oi-
tocentos e "cinquenta mil cruzeiros)
ao segurado Manoel Gas par Teixeira
Alvarez. destinado à aquisição de ca-
sa situada na rua Copacabena náme-
ro 422, Vila Aasumneão, bairro da
Tristeza, em Parto Alegre

voro

Através do expediente à con(ra-
capa, protocolado sob o minero
AC-104.425-59, o ExcelentissimoS e-
AC-104.425-59, o Excelentíssimo Se-
nhor Presidente da República auto-
rizou o recebimento da prope.'t.a de
financiamento,

Isto posto,
E considerando que o segurado

preenche tôdas as formalidades le-
gais, voto, homologando o despacho
de fls. 29, da Presidência do Institu-
to, para que seja autorizado ,o em-
préstimo hipotecário, plano B, de ...
Cro 850.000,00 (oitocentos e cinquen-
ta mil cruzeiros). destinado à aqui-
sição de casa.

Sala das Sessões. em 30 de dezem-
bro de 1960. - Vicente Inácio Pe-
reira, Presidente. - Rivadavia Cae-
tano da Silva, Relator.

PROCESSO N.9 AC 108.5!-59
Resolução n.° 788.483
Procedência: Delegacia em São

Paulo.

Objeto: Clinica de Medicina Físi-
ca e Reabilitação - autorização da
despesa de Cra 652 955,00 para paga-
mento do acréscimo de 20%, na . ta-
bela em vigor. para os serviços pres-
tados a segurados do IAPC.

Rel ator: Sr. Conselheiro Rivada-
via Caetano da Silva.

\O Conselho Fiscal do Instituto de
Anosentadoria e Pensões das Comer-
ciários em sessão ex traordinária ho-
ie real izada enlaivando Dor ananimi-
dade o voto de conselhei ro Relator.
PnPXO às fls. 66. e em face do inciso
V do art. 01 do Decreto n9 32.667
então vi gente resolve. hotnoloaendo
em mete o desnacho de fls. 55. do
Sr. Presidente (1') 7nstituto. atifoeizar
a despesa dg Cra 852.905 00 (seiscen-
tos e ci nnuenta e dois tnil novecentos
e sessenta e eince cruzeiros). pare.
°ligamen to a cl (n i ra de Medic,na
sica e Aeabflif-Nr5.0. em Santos do
acré,c'mo da r fl, (vinte por cento)
rm te aela em vieor rel ativa a tra-
tamentb esnec i ta izedo a que. foram
submetidos segurados dêste instituto.

O paearnento em anrêeo refere-se
• período de junho a dez, etabre de

• 1959 e jeneiro a eaetembro de 196fi
conforme faturas constantes às fls.
60 usque 65.

Sala da s Se,ssaes em 30 de dezem-
bro de 1 arA. - Vicente rnheio Pere t -
ra, Presidente. - Rivadávia Caeta-
no da Silva,. Relaaor. Miguel Ma-
thevs, Conselheiro.‘- Alvaro Soares
Telles. Conselheiro. - Angelo Pat-
eia-dana Censelheiro. - R. Unitmrto
Stramandinoli, Conselheiro.

PROCESSO N. 9 AC 75.446-50

Procedência: Delegacia no Esaido
da Guanabara

Objeto: Mauricio Caminha de
cerda. •Wmonsstimo hipotecário, Pla-
no B. Refôrço.

Relator: Sr. . Conselheiro Miguel
Matheus.

O Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos tomer-
ciarias, em sessão ordinária hoje rea-
lizada, aprovando por unanimidede
o voto do Conselheiro Relator anexo
a fls. 136. abaixo transcrito. resome,
homologando o despacho de fls. 135,
do Sr. Presidente do Instituto, au-
torizar o refôrço de Cr$ 600.000 CO
(seiscentos mil cruzeiros) para o se-
eurado Mauricio caminha de Lacer-
da em aditamento ao empréstimo hi-
potecário. Plano B, objeto da Re-
solução n.° 465,753 constante de fls.
49, no valor de Cr$' 300.000,60.

Fica. destarte. elevado para 	
Ora 900.000 00 '(novecentos mil cru-
zeiros) o nr qntuni 'Cio financiamen-
to em apea.ço.

VOTO

Tendo em vista o parecer do De-
partamento de Contabilidade, pelo
qual se comprova a existência de ver-
ba e o despacho concessessorio de
fls. 135, do sia Presidente (Voe Ine-
tituto, vcao para que o Cons-/he F:5-•
cal autorize o reforço do financia-
mento requerido pelo segurado Mau-
ricio Caminha de Lacerda. no valor
de Cr$ 600.000e0 observadas as fo e

-malidades legais que rebem a maté-
ria.

Sala das Sessões ' em 33 d cl-izein-
bro de 195a. - Vicente 712 5 n Pe-
reira. Presidente. - Miguel Matheus,
relator.

•
PROCESSO N.9 ' AC 83.299-63

•

Resolve, mais, homologar o despe-
de fls. 47 do Sr. Presidente de Insti-
tuto, concessório do refôrço de 	
Cr$ 50.010,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros) ao financiamento acima referido,
ficando elevado para Cr$ 550 00,00
(quinhentos e cinqüenta mil cruzei-
ros! O valor total do mesmo.

Sala das Sessões, em 33 de deeene-
bro de 1960. - Vicente Inac'o Pere;-
ra, Presidente. - Álicadatta Caetano
da Silva, Re/atcr.

Resolução n.0 788.280
Procedência: Delegacia no Rio ar.

do Sul.
Objeto: Augusto Arthur Po ter -

Empréstimo h inotecário Pis o e la no-
ra aatastção de terreno e construção
de casa.

Relator: Sr. Conselheiro R. Um-
berto Stramandinoli.

O Conselho Fiscal do Instituto de
Anosentaderia ,e Pensões dos Comer-
ciários, em sessão ordinária hoje rea-
lizada, apeovande por unanimidade
o voto do Conselheiro Re'ator anexo
a flg . 32 resolve com fundamento no
artigo 19 9 inciso VII, do Decreto nú-
mero 35.3 1 2, de 2 de abril de 1954,-
e à vista dos elementos que, instruem .
o processo, homologar a decisão de
fls. 29 do Sr. Presidente do Insti-
tuto -que autorleou ao seguradó Au-
gusto Artaur Potter, o financiamen-
to Plano B de Cr$ 1.200.000.00 (hum
milhão e duzentos mil cruzeiros),
destinado a aquisição de terreno e
construção de crsa situada à rua
Gustavo Schmidt, esquina Balduino
Boehrig, em Pôrto Alegre.

Sala das Sessões. em 30 de dezem-
bro de 1960. - Vicen te Inácio Peie?...
reira, Presidente. - R. Umberto Stra3g
mandinoli, Relator.

PROCE9S.0 N. o AC 32 421-59

Resolução n. o 788.466

.Procedência: Delegacia no Estaao
da Guanabara.

Objeto: João Henrique d., Mello Fi-
lho - empréstimo hipotecãrlo. Plano
13 para aquieiçáO de terreno e cons-
trução de casa.

Relator: Sr. Conselheiro Rivadavia.
Caetano da Silva.

O Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentador i a e Pensões dcs comer-
cit rios em sessão extraordineria ho-
je realizada, aprovando por unani-
midade o voto de Conselheiro Rela-
tor anexo a fls. 50. resolve, com fun-
damento no artigo 19.9, inciso VII, do
Deceeto n.° 35.312, de 2 de abril de
1954, e à vista dos elementos que
instruem o processo. homologar a de-
ciso de fls. 35 do Sr. Presidente do
Instituto que concedeu ao segurado
João Henrique de Mello Filho o filar
nanciamento de Cr$ 500.000 00 qui-
nhentos mil cruzeiros), destinado à
aquisição de terreno e construção de
casa, situado n'a Avenida Automóvel
Cl'a-2 n 9 4.021, lote XXXVIII, bairro
Coelho Neto, no Estado da Guana-
bara.
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Procasso n° LC 5.323-63 	 Resc:iição
• 0.N° 788 224

,	 •
Procedência: AdmInistredefia Cen-

tral	 -
Objeto: Autarizaesio para venda. de

2.410 quilas de ferro vellei encano-a--
doe no Almoxarifacio de Dei Castilho.

Redator: Sr. Coneeliiei.o R. Um-
bereo Stramandinoli, 	 -

O Conselho Fiscal do Instituí° -de
Apcsentadoria e Pena ds das Cozia,-
ciados, em sessão e rorOii11YJ lede
realleada aproverde por unanimida-
de o voto do Conselheiro he:ator,
anexo as tis. 15, resolee homologar o
despach6- do .Sr. Preside.nte de. Ins-
tituto. às fls. 12, que ene-alma a ven-
de pela quantia de Cr$ 7 500,90 'sete
mil e quinhentos cruze:ras e ao eennor
Alberto Pereira, .coaairme propdsla
às fls. 9 de 2.4Ce, quilos de feen-ve-
lho. encontradcs noAlmoxarife& de
Dei Castilho.

Sala dae Sessões. em 3e de dezem-
bro de 1960. a- Vicen te nutc :o Pes ei-
ra. Preeidente, - R. Umbérto eira-
enandinoli, Relator.

DESPACII0s DO PRESIDENTE -
•

- Processos: -
AC 4.308-61 - A servidora Siaria

"Leticia de Godoy da Mata Machado,
Encarregada do Serviço Social da De-
legacia no Estado de Mines Gerais,
tendo em vista o .despacho exarado
pelo Sr. Delegado no processo DR-,.
12.986-60, solicita autorização no sen-
tido de ser mantido o adieutornento
mensal de Cr$ 20.00.3,00, destinado às
despesas com os vários aueilios conce-
didos aos segurados (fornecimento de
medicamentos, aparelhos ortopedicos,

• etc) , pelo qual é responsável a refe-
rida servidora.

I Despacho em 16 de jamba, de 1961:
[Mantenho o adientatnent: isolitadd

em fls. 2. Autorizo o paesmento, sa-
tisfeitas as exieencles egais.

Ac 108.283-60 - MPCA-19, de 14
de deeembro de 1960 - Ao 1). S. G.,
comi/ninado mie o Sr. Vicente Inácio
Pereira optou peles vencimentos do
cargo de membro do Conselho Fiscal
do I. A. P, C.. conforme °Pd:F-163-
69, protocolado sob o no AC-108.084-
60.
ACC 111.828-60	 MPCA-36, rI P 22

de dezembro de 1960 - Ao DSS.G.,
autorizo e. viajar a São Paulo, em
missão especial desta Prestdencia, na
viatura no '97.607 o Motorista Meiecir
Sentiaeo.

AC 111.82-60 MPCA-34, de 23 de
dezembro de 1900 - Ao D.S.G. e
D.C.:. Autorizo a viajar a Jniz "
Fora, na viatura n o 98.,111. levando
material indispensável à instalacio
Ambulatdrio Médico deste 'asilo:to,
naquela cidade, o Diretor do Deeri de-
meato de Assistência Médica. Dr. Re-
nato Coelho Falcão e ,o Motoneta
Ivan Guedes Barbosa.	 •

AC 5.065-61 - MPCA-23. de 13 de
janeiro de 1961. - Ao D, C., autori-
zo a viagem em missão especial, no
carro desta Presidência de no- 99 931,
pelo motorista Jenner Thomez (AC ..
10.923) à Delegacia no Estado de São
Paulo. -

AC 3.796-61 - O Sr. Chefe cia Dl-
vtaão do Material solicita seja auto-.
rizada a vierem dos servideree
enteai. Peixoto Piras (AC 21.307),
Maximiniano Rosa Filho (AC 24.323)
e Jovino Henriaue (AC 20.751). com
diária máxima, a Brasilia, na cami-
nhão 9-46-06. para tranportar mate-
rial para esta cidade.

AC 100.074-57 - A Delegacia no
Estado de São Paulo Pede providdn-
cias no sentido de ser corrigido o
equivoco do qual resultou a inclusão
do nome do servidor Celso Dias de
Oliveira entre ae constantes da Por-
taria n° 40.000, de 1 de teetisto de
1957; e cujos atos de nomeação foram
tornados sem efeito, por não terem os
candidatos se empossado na, época
oportuna. "

Despacho em 2 de novembro d e ..
1960: Autorizo a retificação proposta,

DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRA_CAO-GEP-AL

AO. 96.377-60 - José dl Silva Melo
(AC 28.226), Servente lotado na Ad-
ministração Central, solicita conces-
são de salário-família. - Concedo o
salário família,

AC 88.310-0 Maria de Lenirdes
da - Silva Gomes (AC 10.078), Ser-
vente padrão G, do Q.P. do D.A.M.,
lotada na Delegacia no Estado da.
Guanabara: solicita concessão de sa-
lário -familia. Despacho em 9-1-61:. -
"Concedo • o salário-família".

Proc. AC-87.453-60 - Jacques Aze-
vedo (AC-5.031), Médico, classe aa'do
O.P. do D.A.M. lotado na Dele:tecia
no Estado de Alagoas, solicita paca-
mento de gratificação, adicional ma
base de 25%, de acôrdo Com o art 146
da Lei n.° 1.711, de 28-10-52. - Des-
pacho em 26-1-61: "Defiro o pedido.
tendo em vista a promoção do Chefe
da S.P.P.. subscrita pelo Chefe da
D.-P., a partir de 25-4-60.

Proc, AC-74.769-60 Ruth Duque
Catão (AC-1.215), oficial-administra-
tivo, classe I, "9 Q.P., lotada na De-
legacia no Estado de Minas Gelais,
solicita pagamento de gratificarião
adicional na • hase de 15%, de acArdo
com o art. 146 da Lei n.° 1.711, de 28
de outubro de 1952. - Despacho em
27-1-61: "Defiro o' pedido, tendo em
vista a promoção do Chefe ela
subscrita pelo Chefe da D.P., a par-
tir de 12-1-59.

Proc. .AC-103.248-60 - Aleindo
Monteiro de Carvalho (AC-491, Of1-
ciai-administrativo, classe M, do Q.P.,
lotado na Delegacia no Estado cie Ala-
goas solicita eeja elevada para 25% a
gratintação adicional que vem perce-
bendo na base de 15%. Despacho em
26-1-61: "Defiro o pedido, tendo em
vista a promoção do Chefe da S.P.P.,
subscrita *pelo Chefe da D.P., a par-
tir de 6-10rde". 	 -	 •

Proc. AC-461.126-60 -.Luiz de Ff-
gueirede	 (AC-510), Tesoureiro-

amtillar CG-5; do Q.P., lotado na De-
leracia rio Eetado de Minas Ceras,
solicita seja' elevada para 25% a gra-
tificação atii0onal que vem perceben-
do ne base de 15%. De.szacho em 26
-de janeiro de 1961: 'Defiro o pedido,
tendo em vísta a promoção do Chefe
da S.P.P.. kubscrita eelo Chefe da
• a partir de 24-10-60.

Proc. ACe101.127-60 - David Se-
bastião de douza (AC-1.945) Of icial-
administratiVo, classe K do 0.P , lo-

tado na Del¡gacia no Estado de Minas
Gerais, enliclta pagamento de g.ratlii-
ceei-to adicional na base de 157- , de
acórdo com io art. 140 da Sei numero
1.711, de 28-10-52. Desnaeho em 26
de janeiro de 1960: « Defiro o pedido.
tendo em vista a nromoeão tio Chefe
da S.P.P..1subscrita nela Chefe da
D.P.. a pater de 7.5-8.-60".

Free. AC-7.361-61 l	 A Seção de
Pagamento !e Freqüência nelicita
torizacão nara pagar à servid da Alda
Antonio Boaeri. a diferença de venei-
mento a'aue faz jus em virtude de ha-
ver substitui& na qualid ide de subs-
tituto autorinatico. o Diretor tin De-
partamento' de Administreeão-Geral,
no pericdo de 5-12-60-a 22-1-61. Des-
pacho em 26-141: "Autorizo".

Proc. ACt 1o2A35-g, - Anatar
genes Peixoto eitC-293), Fiscal, cias-se
M, do 0.S,. lotado na Deleeacia no
Estado do Ceará, solicita raelmento
de gratificacão na base de 25ee.
virtude de haver comnleta,do 25 abres
de serviço !alb i te°. D esneeho em 26
de iancfro de 1961: "Defi ro o pedido,
tendo em vista a peornocão de Chefe
da S.P.P.1- subscrita	 Chefe da
D.P.,	 .nettir'ele 4- 5-59",

Proc. AC-I03 321-5 41 - José nauli-
no de Barros Leal Nene (AC-1.728',
aficial-ach inistrativo. classe K, rio
O.P.`, 1otaco na Delegacia na Estado'
cio Ceará, solicita pagamento de gra-
tificaeão adicional na base de Viee.
acóerlo com--o ext. 14e da Lei número
1.711, de 28-1-1-52. Desnacho em 27
de a.nelro tle 1981: "Defiro o pedido,
tendo em vista -a nromoeão do Chefe
da S.P.P," subscrita polo dinefe da
D P., a perde de 70-11-60".

Proc. AC-5.761-61 JoSé de Al-
meida. Maeliado (AC-2.175), Fiscal,
símbolo N4 do 0.S., lotado na Dele-
gacia no Estado de São Pealo,
ta pagamento -de, eratificação adicio-
nal na leS,ea de • 15%. de acôrdo exen
o art. 146 -ida Lei n° 1.711, de 28 de
dutubro de 1952. Deenacho em 27 de
janeiro de 1961: "Defiro o nedielo.ten-
do em vista a nromocão do Chefe da
S.P.P. subscrita nelo Chefe da J.P,,
a iludir de 31-10-60".

Proc. AC-6.86:241 - João de Araú-
jo *Faria fAC4e5). Oficial-acireiris-
trativo. s ímbolo CC-7, lotado na .Arl-
ministra.edd Central, solicita conceSsão
do gratificackis adic ional ne base de
25%. de acôrdo cern o eet. ale da lei
ia° 1.711. de 28-10-52. Despacho ,em
1-241: "Defiro o ne di clo, amei, em
vista a prcirnocãe 4io (nide da 5.13 P..
enteecrita. trela Ch efe de D.P.. a par-
tir de 31-12-60. A DDC".
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DE QUIMICA	 •

RESOLUOÃO NORMATIVA No 15
DE 7; DE MARÇO DE 1961

Modificaçao do Regimento Interno
do Consiellio Federal de Química
O Conselho Federal de Química

usarido Os atribuições que lhe con-
ferem as ftlineas "a" e "f" do ar-
tigo 89 da) Lei no 2.800 de-18 de re-
lho de 1956, resolve modificar o - Re-
ghaento Interno, oarno se segue:

Passam 'a ter novaxedaça,"o o S 1°
do art. 3,, o artigo 11 e seu e 39 o

39 do artigo 15, os artigos 22, 26, 27,
28 da Resolução Normativa no 1 -
Regimento Interno do C.F.Q. -
aproVada em 23-4-1957, a saber:

.Art. ee, 	
4 1°. O Vice-Presidente o Secreta-

rio e o Tesoureiro terão mandato
anual, a contar de 27 de abril, com
possibilidade' de duas reeleições, de-

,	 .

vendo ser realizada a eleição na -pri-
meira reunião, do Conselho Federal de
Química, que se seguir a renovaçáo
do terço do mesmo conselho.

Art. lle Qualquer precesso, recla-
mação ou consulta ao C.F.Q. será.
distribuido pelo presidente a um dos
heus membros para relatar e emitir
parecer, após ter sido verificado estar
o mesmo devidamente instruido, den-

	

tro das normas processuais em vigor 	
•5 19 	
e 2° 	
§ 39 	

, 49 	
e 59. Caso não seja respeitado o

prazo a que se refere o parágrafo an-
terior, o presidente poderá designar
novo prazo, conforme o caso.

Art. 15.	 . 	
-1 1° 	

• e 29 	
e 30 . Os membros do C.F.Q.

derão pCir vista de qualquer processo,
devendo devolvê-lo até a data da zea-
nião ordinária seguinte.
'Art. 22. Os casos Omissos na Lei'

no 2,800 ele 13 de junho de 1956 serao
resolvidos pelo C.F.Q. mediante o
voto. favorevel da maioria de seus
membros.

Art. 26. O mandato dos membros
do C.F.Q. é contado a partir de 22 ae
abril, data em que foi realizada a pri-
meira reunião ordinária do C.F.Q."

Art. 27. O mandato do presidente
do C.F.Q. é contado a partir da data
de sua posse.

Art. 28. Serão reembolsados das
despesas de transporte de hospeda-
gem e de alimentação, Os membros do
Conselho Federal de Química, quando
no exercício de suas funções.
arParágrafo único. Perlódicament(o
C.F.Q. fixará a diária de hospedagem

. e de alimentação, para reembedso das
despesas efetuadas pelos membros do
C.F.Q.

Nota: Fica extinto o titulo -"Dispo-
sições Transitórias". Geraldo de Oli-
veira Castro - Pxesidente: Ralpho Re-
zende Decourt = Secretário.

CONSELNO REGIONAL DE EN-
GENHARIA E ARQUITETURA

Região

DESPACHO DO PRESIDENTE
Expediente de 28.-2-61

N.° 343 - Mário de Freitas LusÓ
tosa.' Assinada 2.e Via da carteira
profissional n.9 852-D.	 •

NP 655 -• Othon Soares, Assinada
2." Via da carteira profissional nú-
mero 377-D.-

N9 1.975 ,Luiz Gomes da Paixão.
Assinada a 2." Via da carteira pra-
fisçional n.0 1.443-D.

N.9 2.555 - Francisco Cezar Bran-
dão Cavalcanti. Assinada a ." Via da
carteira profissional n.o 2,087-D.

N.o 23.866 - Maria da Glória Ro-
cha Santos. Assinada 2." Via da car-
teira profissional n.° 7.225-D.-

N.9 -29.954 - Rachel Cornet licfrel-
nos. Assinada carteira profissional
n.9 8.102-D.

N.9 30.658 - Anato' ilippoff. Assi-
nada carteira profissional número
10.473-D.

N.9 35.434	 Salvatore Rosalba.
Assinada carteira profissional número
9.788-D.	 -

NP 41.424	 Amanho Antunes da.
Silveira. Assinada a licença precária
n.9 1.343-LP.	 .

N.9 42.402 - Sampson da Nôbrega,
Sampaio, Assinada carteira proffgsio-
nal n.° 10.376-D.

N.o 43.054 - Plinio de , Souea.Fer-
reira Areeis. Assinaria autorização pro-
visória n.o 383-AP.

NP 43.059 - Carlos Alberto Santelo
Coelho da Rocha. Assinada carteira
profissicnal n.° 10.510-D.

Processo no AC 67.05,53

Resoluçãr n9 788.494
Procedência: Aciminiseração Cen-

tral D. A. M.).
• Objeto: Autorização da_ despesa de

era 314.820.00, decorrente da conenr-
rência 2-60 para eqeisição de tun
Colaoscópio "Leisegang".

• Relator: - Sr. Conselheiro Miguel
Matheus.

O Conselho Fiscal do Institu ko. de
Aposentadoria e Pen.sões dos Comer-
darias, em sessão ordinária -hoje rem,:
fitada, resolve autorizar a deepeso. de
Cr$ 314.820,00 (trezentos e ouaterze
mil e oitocentos e vinte cruzeirce)
para aquisição de uni Colxiscopio
"Leisegang' de acôrdo com o vota do

• Conselheiro-Relator anexo n. fálhas
56, unânimemente apruvado e a seguir
transcrito:

1) Em face da exposieão do Sr. Dire-
tor do Departamento de A.ssistência
Médica, às fls. 55, no tocante a aqui-
ção, apenas, do aparelho eitãao no

• item 2 da presente concorrência de
verba, aliás já reservada, voto, tendo
em vista o despacho de tls. 54v. da
Peesidencia do Instituto, para que
seja autorizada a despesa de Cr$ ...
314.820.00 (trezentos e quatorze in11,
oitocentos e vinte cruzeiros), destinta-
do à aquisição de um Colposcdpio
eLeisegang" com aumento de 59 Ve-

• zes" instrurriento este que vem sendo
insistentemente reclamado pelo Setor
de Ginecologia da SuperiniendencIa

- Médica do Estado da dGuananatia e
• que vai permitir da prática Colpocito-

lógia, recurso técnico de 1" lama na
luta contra o càncer Ginecolegieo"

A encomenda vai ser adjudicada à
firma- Sociedade Comercial Pró-Sfé-

• dico Ltda., como se vê da pr000sta -de
, fls. 24 e mana de fls, 53.

Sala das Sessões, era 30 de dezem-
bro de 1960.- - Vicente Inácio Perei-
ra, Presidente. - Miguel Matizeus,
Relator - R. Umberto Strarnandino-
n conselheiro - ..4/voro Soares 7e2-

. 'là, Conselheiro. - Rivadávia Caeta-
, 1,0 da Silva,- Coriselheiro. -
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Presidente, - Luis Dia.( 17.011enzbera,1 Considerando que a Usina CaNanga.,

Fui presente; José da Mota Mata,' qual juntou fotoetplas de terness
Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador Geral Su-
bstituto. Pelo não recebimento do
recurso, por intempestivo. - Em 13
de outubro de 1P58. - Jose da Mota

-Mata.	 ,
-

Autuado: Francisco Garcia Navarro.•
Recorrente "ex-officio"; Segunda

Turma de Julgamento.
Processo: 'A. I. 470-56 - Estado

de • São Paulo,
Mantém-se decisão de primeira ins-.

táncia, que está cie acdrdo com o di-
reito e a prova dos autos.

acéeseao N9 1.3e8-

' Vietos, relatados e discutidos êstes
•autos em que é autuado Francisco
Garcia Navarro, de São João cia Boa
Vista, São Paulo, por infração ao-ar-
tigo 42 e seus do Decreto-lei nu-
mero 1.831, de 4-12-39, e recorrente
"ex-officlo' • a Segunda Turma de
Julgamento;

Considerando que está provada a
não duração de nota de entrega com
relação a li partidas de açacar cor-
respondentes a saldas Superlotes a uni
saco;

Considerando que a Segunda Turma
de Julgamento bem decidiu,. excluiu-
do de condenação as notas que se re-
ferissem a um saco de apucar ape-
nas;

.Considerando, estar comprovado o
extravi de notas de entrega, de acor-
do com o resultado da diligência le-
vada a efeito quando da Instrução 'do
auto;	 .

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão k.:xecutiva doo sIenis;
titulo do Açúcar e do Álcool, n
tido cie ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
instancia, que condenou o autuedo ao
pagamento cie, multa de Cr$ 200,00
por nota de entrega não extraida,
correspondente às saldas superiores
a um saco, em número-de onze, acres-
cidas da falta de emissão de mais
uma nota de entrega, pelo menos
correspondente às notas extraviadas,
no total de Cr$ 2.400,50, de aceirdo
COM o art. 42. do Decreto-lei n9 1.831,
de 4-12-39. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão _Exe-
cutiva do, Instituto , do Açúcar e do
Álcool, aos trinta dias do Mas de
março do ano de mil novecentos e
sessenta. - Manuel Gomes Maranhão,
Presidente. - Walter de., Andrade,
Relatos..

Fui preeente: José da Mota Mala,
Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto: Pelo desprovimento do recur-
so, na forma do parecer retro-, elm
5 de janeiro de 1960. - Jose da Mota
.Maia.

Relator.	 S. A., no recurso apresentado, ao

Autuada e
xangó. S. A.

Recorrida: Primeira
gement°.

Processo: A. I. 487-55 - Estado
de Pernamblico.

de ser nkanticla a decisão de mi-
e_eira instância quando complovaoo
que a- mesma está de acenai° com o
direito e a prova dos autos.

recorrente: Usina Ca-

Turma de Juá-

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
• , IVIEDICA DOMICILIAR

DE URGÊNCIA

PORTARIAS DE 7 DE MARÇO •
DE 1961..

-
O Dnetor	 SANEI) ro

das auMinoes que ihe conle:e o 2 - -rn•
D, do artigo 28, titulo IV, do Regi:

INSTITUTO DO AÇÚCAR -
E DO ÁLCOOL

PORTARIA Na 62-A, DE 9 DE
FEVEREIRO DE 1961

O Presidente da Comissão Em-
anava do Instituto do Açucar e do
Álcool, usando das atribuições que
lhe confere a letra d do art.- 16, do
Regulamento aprovado pelo Decreto
ae° 22.981 , de 25 de julho de 1933, e
tendo em vista o que consta do expe-
'silente GP-220s61, resolve aposentar,
de nardo com o art. 176, item I, da

n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952, Oscar de Souza Menezes, no
cargo da classe "L' da carreira de
Técnico Financeiro do Quadro Per-
manente dê.ste Instituto. - .Manoel
Gomes Maranhão, Presidente.

Comissão Executiva
Autuado Recorrente: Marina For-

nadari.	 •
.Recorric:a; primeira Turma de Jul-

gamento.

Processo: A. I.

•

 619-55 - Estado
ae Minas Geais.

de ' ser mantida a decisão de pri-
meira instância cpse »em apreciou os
elementos constanfes do processo.

	

ACÓRDÃO >o 1.358	 •
Vistos, relatads e discutidos êstes

auts em que e autuado e recorrente
/vlarino Fornaciari, por infração ao
art. 25, • esc o 28, da Resolução n 9 698,

" de 1953, e recorrida a Primeira Tur-
ma de Julgamento;

Considerando que a defesa não con-
seguiu destruir os funeamentos ria
decisão recorrida;

Considerando - o 'nula que dos pre-
sentes autos consta. • _	 -

Acordam, os membros da Comissão
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool, por unanimidade, no seu-
tido de ser negado provimento ao :e-
curso, mantida a decisão de. primeira
instância, que -determinou á Divisa°
de Arrecadação e reiscalização eme-
ter o competente expediente ao Minis-
tério da Fazenda, para os devidos fins,
e à Divisão Juridica enviar ao pro-
curador Geral do Estado de Minas
Gerais as peças necessárias a instau-
ração da respectiva ação criminai em
reladia a autuada. Foram aceitas e
incorporadas . ao voto do Sr. Relato'
as recomendações feitas. referente a
apreensão de aguardense, principal-
incute a cpe tot apreswittda pelo Dr.

•

e-en to apeorado pelo Decreto nainere
49 348, ac 3 ode julho de 13o),
uive:
N. 128 .- Dispensar, a pelido. Joffre

Teixeira, Medico, N.S. "15", do Car-
o de Confiança de Delegado Regional

de La Categoria, N.S. -24", com ester-
cicio na Delegacia Regional do Es-
tado do Rio de Janeiro.

O Diretor Geral do SANDU. no uso
das atribuições que lhe confere o item
C, do Artigo 23, Título IV, cio Reg:-
mento aprovado pelo Dscseto número
46.348, - de 3 de julho de 1939 e de
aceado com o disposto na, Portaria
n.9 MTIC 157, de 18 de setembro de
1959, resolve:

N.9 129 - Designar Armando Gmees
de Sã Couto, Medico, N.S. "15", pera
exercer o Cargo de Confiança de De-
legado Regional de•La Categoria, N.S.
-24", com exercido na Delegacia Re-
gional do Estado do Rio de Janeiro.
- Pranc?sco ela Silva Laranja Elho -
Diretor. Geral.

Gil Maranhão, a fim de que a lvi-
são de Arrecadação e Fiscalização, em
casos ideoticos ao no wesente processo
apreenda a mercadoria e a inutilize,'
depois de verificada a existência Ge
irregularidade. Intime-se, registre-se e'
cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão'EXe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do Ál-
cool, aos vinte e um dias cl mas de
janeiro do ano de mil novecentos e
sessenta - Manuel Gomes Maranhao
Presidente, - Lycurgo Portocarrero
Venoso, Relator.

Fui presente: José da Mota Metia,
Procurador Geral substituto.

Parecer do Procurador Geral: Pelo
não provimento do recurso, em 19 de
novembro de 1959. - F. da Rocha
Oiticica.

Autuados: A. Bellodi & Irmãos -
(Usina Santa Acidas) - Dib Elias
& Irmão - José Amin Daher

Recorrente:_ José Amin Daher &
Irmão.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento,

Processo:	 I. 764-56 - Estado de
São Paulo.

Deve ser recebido o recurso quando
verificar-se que o mesmo foi postado
no correio dentro do prazo legal.

ACÓRDÃO NS 1.370
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos de recurso em que _são autua-
dos A. Beilôdi & Irmãos (tis, Santa
Ariana), Dib Elias 8/ Irmão e Jose
Amin Daher & Irmão, o primeiro de
Jaboticabai e os dois últimos de Bar-
retos, todos do Estado de São Paulo,
por infração aos arts; 36 e seus pa-
rágrafos e 40, ambos do Decreto-lei
no 1.831, de 4-12-3D, recorrente Jose
Amin Daher & Irmão e recorrida a
Segunda Turma de Julgamento; -

Considetando que a notificação à
firma José Andu Daner & Irmão foi
feita em •24 de junho de 1958, tendo
sido o recurso apresentando em 24 de
julho do mesmo ano, confrme com-
prova envelope apenso aos autos;

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Alceol, no sentido
de ser recebido o recurso, devendo o
processo ir à Divisão Juridica, para
o exame do merito. Intime-se, regis-
tre-se er cumpra-se.

Sala sias sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açucar e do Al-
coei, aos vinte e três dias do mês de
riamo do rno,de mil novecentos e
emanta. - Jose; Warnberto, pelo

encerramento das safras 54-55 e aa-,
58, não comprova ter recomiao ene
tempo próprl as taxas de aeie.ea re-
lativas aos 10.021 sacos de açac,a• as
sua produção da safra 51-ai, nem
consegue refutar a acusação cie never,
feito referência a guias de recuas.-
mento inexistentes em 136 no:as (ie,
remessa emitidas, permaneeenct.),
de pé o termo de lis, 3;

Consideraria°, ainda, a infoannáo
da D. A. F. de fls. 24, segunda a',
qual a Usina recolheu a Ma
lesa sdbre tecia a sua -PrOdUWu. 3.a.
safra 54-55, embora, alguns cf:Nses
colhimento tenham sido efetutidos
em data posterior a salda

Considerando que à, vista cio
documento de fls. 19, da mesma :leal,
da autuação, os recolitimen	 •iee: e
os 10.021 sacos se realizaram pate+
riormente;

Acordam, por unanimidade, os .nem-
bros da Comissão Executiva tio ias-
tltuto do Açucar e do Alcooi. nu sm-
tido de ser negado provnuenso ao re-
curso, mantida a decisão de p....nara,
Instância, que condenou a Uenia au-
tuada ao pagamento da mui ta de eira
2.000,00 por cada urna das 133 netas
de remessa em que faz reserêm,a,s
dolosas, no total de Cr$ 22 b.,o,Go
n.duzentos e setenta e dois rall
zeiros), nos termos do art, 39 do De-
creto-lei n9 1.831, de 4e12-39, mais a
multa de Cr$ MOO por soe() de a4u-
car saldo sem o pagamento das t4 Zas
devidas, no valor de Cr$ 20e.4.0,e0
(duzentos mil quatrocentos e vinte
cruzeiros), tendo em vista o disposto
nos artizOS 64 e 65 do mesmo Decee-
to-lel, além do recolhimento das ,seas
devidas. Intime-se, registre-se e cume
pra-se.

Sala das sessões da Comissão5.."'s:e•
cutiva do Instituto do Açuest e elo
Alcool, aos seis dias do mês de
do ano de mil novecentos e sessenta.
- Manuel Gomes Maranhao, Istee,
dente. - Moecyr Soares pereira, R",1%
lator.

Fui preser te: José da Motta Maia,
Procurador Geral Substituto.
• Parecer do Procurador Geral Subs-
titato: Pelo desprovimento do recur-
so, na forma do parecer retro da D

- Em 12 de janeiro de 1960. - Jos4
da Mota Maia.

Autuados: Comércio e Inclúetria Ir-
mãos Zanel ti Ltda. e Ccoperativa Ara-
rense de Plantadores de Cana iUsina
das Palmeiras).

Recorrente ex officio: primeira Tur-
ma de Julgamentq.

Processo: A.I. 765-5G - E.trido de
São Paulo.

N. 43.063 - José 1:tecleis:sies de Fa-
ria Sobrinho. Assinada carteira pro-
fissional n.9 10.511-D.

N.9 43.064 - Darcy Gonçalves Cos-
ta. Assinada carteira de técnico de
grau médio n.° 535-TD.

N.9 43.066 - Eduardo José Bezerra
de Ferreira. Assinada autorização pro-

1 visdria n,9 3e5-AP.
N.9 4.081 - Aicy Pinheiro Rangel.

Assinada carteira profissional samero
10.518-D.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
_E COMÉRCIO -

E' de ser mantida decisão de pri-
meira instância, g y ando compro-
vado que a mesma está de tzrórtio
com o direito e a prova dos autos..

ACÓRDÃO , 1n39 1.382

Vistas, relatados e d.seutidos fedes
autos de recurso, em que são autuadas
as firmas Comercia é Indústria trtnaos
Zanetti Ltda., de São João da Bass
Vista, e a Usina das Palmeiras, de
prcpriedade da Cooperativa Ararense
de Plantadores de Cana. de Araras,
municípios do Estado de São Pealo,
por infração acs artigos 33, 41. 40, e0,
•etra b e 36, 1 39 de, Decreto-lei 1 831.
de , 4-12-39, e recorrente ex oficio a
Primeira Turma de Julgamento.

eceeteÃo NO 1.381	 Considerando que a ecisão de pri-
-meira instância está de acõrdo com os

Vistos, relatados si discutidas estes elementos censtantes do processo;
autos em que è autuada e recorrente Considerando, assim, que o acórdão
a Usina Caxanga. S. A., de Rilseirãe, .eearrido é de ser eriantido em todos
Estado de Pernambuco, por infração os seus tarmos:
aos artigos 2°. 39. 64 e sanções do 65, Acordam, por unanimidade, os ruem-
do Decreto-lei 119 1.3I, de 4-12-31 bros da Comissão Executiva do Ins.
e recorrida a Pritnrira	 Ue tituto do Adiear e doeAlcoel. no een-
Julgementeis	 tido de ser negado provimento ao ie-

.
•
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curso, mantida a decisão de primeira
Instância, que condenou a firma Co-
ar ée'cio Indústria Irmãos Zanetti Limi-
tada, oerda dos 76 sacos de açúcar,

I Sin da multa de Cr$ , 5CO 3C0 por nota
de rediessa não inutilizada, no total
cl" seis , ou sejam Cr$ 3 . 600,00, na for-
ma dos arts. 33, 40 e 41, combinado
Cem P letra b: do art. 60. do Decreto-
lei 17r31. de 4-12-29, e considerou in-
(subsistente o auto quanto à Usina das
Palm eiras. Intime-se, registre-se e
cumora-se•

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês d.a abril
do ano de mil novecentos e sessenta.
Manoel Gomes Maranhão, Presidente.
— Adinardo da Costa Peixoto, Rela-
tor.

Fui presente: José da Moita Maia,
Procurador Geral Substituto.
Parecer do Procurador Geral Sustituto

Peto desprovimento do recurso, na
forma do parecer retro da Divisão Ju-
rídica (fls. 72-3).
o Em 5-1-60. — José da Motta Metia.

Autuada e. recorente: Casa Eliseu
Mardsgan S. A. — Comercial e Im-
portadora.

Recorrida: Segtatia Turma de-Jul-
gainento.

Processo: A.I. 480-55* — Estado de
São Paulo.

E' de ser mantida r decisão de
primeira instância 4....ando if .„Azz-

provado que a mesma está de acôr-
- do com . o direito e a prova dos

autos.

Adulta() N9 1.384

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuada e recorrente
a Casa Eliseu Mardegan S. A. — Co-
mercial e Importadora, do município
Monte Aprazível, Estado de São Paulo,
por infração ao artigo 42 do Decreto-
lei 1.831, de 4-12-39 e recorrida a Se-
gunda Turma de Julgamento;

Considerando que a falta argüida no
auto decorreu de penoso exame da
escrita fiscal do autuado, quando se
constatou a não emissão de Notas de
Entrega sobre 114 partidas de açúcar
vendidas;	 -

Considerando que os fundamentos
da decisão de instância basearam suas
conclusões no Exame da Escrita Fiscal
quando a firma sonegou na defesa
apresentada os taloriários das Notas
de Remessa;

Considerando que inconformada ago-
ra com a condenação do Acórdão da
decisão de fls. 22 — somente agora
juntou a autuada os Talonários onde
se encontram as notas de entrega que
faltaram no Termo do Exame de Es-
crita;

Considerando, por fim, não ser acei-
tável que num mesmo Talonário pu-
desse a fiscalização escolher Notas
intercaladas para admitir que umas
tivessem sido mentidas e outras não;

Considerando, finalmente, que por
tudo que se vê nos Talonários Anexos
é de concluir-se, logicamente, que ditos
Talões foram impressos posterior-
mente ao exame de escrita.

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sentido
de ser negado provimento ao recurso,
mantida a decisão de primeira instân-
cia, que condenou a firma autuada à
multa de Cr$ 200,00 por nota de en-
trega não emitida, grau mínimo pre-
visto no art. 42 do Decreto-lei núme-
ro 1.831, de 4-12-39, totalizando Cr$
22.800,eo (vinte e.clais mil e oitocen-
tos cruzeiros), importância correspon-
dente a 114 notas das partidas de
açúcar saídas desacompanhadas da-
quele documento fiscal. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se4

Sala das Sessões da 'Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês de abril
do ano de mil novecentos e -sessenta.
Manoel Gomes Maranhão, Presidente.
— Lycurgo Porlocarre Velloso, Relator.

Fui presente: Jose da Motta Maia,
Procurador -Geral Substituto.
Parecer do Procurador Geral Sustituto
_Não há como deixar de assinalar a

circunstância estranha de a firma au-
tuada somente haver apresentado os
talonários no recurso da decisão de
primeira instância. Razão pueril para
não fazê-lo: a preocupação de não
tornar "o processo assas volumoso
(sic) como sustentou às fls. 27. Por
tudo isso e por quanto consta dos au-
tos, somos pelo desprovimento do re-
curso, na forma do parecer - retro da
Divisão Jorldica (fls. 34-5).

Em 14 - 1 -60. — José da motta mala.

COMISSÃO EXECUTIVA
nn•

Autuada e recorrente: Usina São
Luís S. A.

Recorrida: Primeiza Turma de Jul-
gamento.

Processo: AI. 267-57 — Estado de
São Paulo.

Mantém-se decisão de -primeira
instancia que bem apreciou os ele-
mentos constantes do processo.

acónaÃo ia 9 1.385
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada e recoarente
a Usina São Luis S. A., de Ouri-
nhas, Estado de São Paulo, por infra-
ção aos arts. 1 9 , §.29, V, do Decreto-
lei n9 5.993, de 18 de novembro de

1943, combinado com o art. 69, pa-
rágrafo imico, do Decreto-lei número
1.831, de 4 de. dezembro de 1939 e re-
corrida a Primeira Turma de Julga-
mento,

considerando que a decisão de pri-
meira instância foi calcada nos fa-
tos que deram- caiZa a autuação;

considerando que ésses fatos ficaram
provados e são incontestes;

considerando que as razões de re-
curso não apresentam matéria nova a
apreciar,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no senti-
do de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
instância, que condenou a autuada ao
pagamento da multa de Cr$ 294.907,90
(duzentos e noventa e quatro mil no-
vecentos e sele cruzeiros e noventa
centavos) e igual quantia a título de
indenização por não ter sido o álcool
apreendido conforme dispõe o artigo
1, do Decreto-lei n9 5.998, de
18 de novembro de' 1943, tendo-se co-
mo absorvida por I esta a cominação
do art. 69, do Decreto-lei n9 1.831,
de 4 de dezembro de 1939, por ser me-
nos grave e concorrer com a figura
de escoamento grave e concorrer com
a figura de escoamento de álcool
clandestino, despresando-se a hipóterse
do art. 49 do citado Decreto-lei nú-
mero 5,998, por não corresponder a
espécie dos autos. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos-dezenove dias do mês de
abril do ano de mil novecentos e ses-
senta. — Manoel Gomes Maranhão,
Presidente. — J. A:. de Lima Teixei-
ra, Relator.

Fui presente; Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador-Geral,

Parecer do Procurador-Geral: Pelo
não provimento.

C.E., 7 de dezembro de 1959. —
Francisco da .Rosa

COMISSÃO' EXECUTIVA

Autuada e recorrente: Usina Mal-
vina — Cia. Agro Industrial de Je-
quitai.

Recorrida; Primeira Turma de Jul-
gamento,

ProcesS-O: A.I. 21-55 - -Estado de
Minas Gerais.

Não lê de ser recebido o recurso
apresentado fora do prazo esti-
pulado nas leis vigentes.

ACÓRDÃO N9 1.386
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuacie a usina Mal-
vina, des propriedade da Cia. Agro
Industrial de Jequital, de Bocaiuva,
Estado de Minas Gerais, por infração
ao § 29 do art. 1 9, art. 29, combinado
com os arts. 64 e 65 do Decreto-lei
n9 1.831, da. 4 de dezembro de 1939'
e ainda § 29 do art.- 36, art. 39 do
mesmo Decreto-lei ei recorrida a Pri-
3eira Turma de Julgamento,

considerando que 'a intimação do
Acórdão teve lugar no dia 29 de ja-
neiro de 1957 e o recurso deu entra-
da neste Instituto Somente a 27 de
maio de 1957:

considerando, assim, que foi venci-
do, de multo, o prazo a que st refere
o art. 16-da Resolução n9 97-44; e

considerando tudo o mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de -não ser recebido o re-
curso. por intempestivo, prosseguindo-
se a execução. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.
Álcool, aos dezenove dias do 'mês de
abril do ano de-mil novecentos e ses-
senta. Manoel Gomes Maranhão.
Presidente, — José Wamberto, 'Rela-
tor.

Fui presente: Francisca da Rosa
Oiticica, Procurador-Geral.

Parecer do Procvrador-Geral: Pelo
não rece:ÉnierOo do decurso.

C.E.,, 19 de ncr:rmbro de 1959; —
Francisco da Rosa Oiticica.

I

COMISSA2 ECUTIVA

Autuada e recorrente: Companhia
Açucareira Alagoana (Usina Urubm .

Recorrida; Primeira Turma de Jul-
gamento.	 •

Processo: A.I. .95-55 — Estado de
Alagoas.	 .

Da-se provimento, em parte, a
recurso, para exc:utr de conaena-
cão as sobretaxas, quando prova-
do não terem as mesmas sido in-
cluídas no auto de injraçao.

. ACÓRDÃO N9 1.387
Vistos, relatados e discutidos êztes

autos de recurso, em que é recorreive
a Cia. Açucareira Alagoana, proprie-
tária da Usina Uruba, de Atalaia, Es-
tado de Alagoas, por infração aos ar-
tigos 19 § 29; 29 64, 65 e seu parágra-
fo único, do Decreto-lei n9 1.831, de
4 de dezembro. de 1939 e recorrida a
Primeira Turma- de Julgamento,

considerando que a Usina Uruba,
deu saída a. 13.692 sacos de açúcar
sem o pagamento das taxas devidas.:

considerando que a Usina em sua
defesa confessa a infração;

considerando que, pelos motivos aci-
ma, a Primeira Turma de Julgamento.
julgou procedente o presente auto c16
infração, condenando a referida Usi-
na a multa de Cr$ 10,60 por saco de
s.„Ocar saldo, no valor de 	
Cr$ 139.920,00 e meai ao recolhimen:o
das taxas e sobretaxas devidas; ,

.;onsiderando porém, conforme pa-
recer 'oral do Procurador-Geral, a so-
bretaxa não foi _examinada no pro-
cesso nem incluída na autuação;

Acordam, por unanimidade, os orlem-
bros da Comissão Executiva do Insta.
tuto cl. Açúcar e do Álcool, no senti-
do de ser dado provimento, em par-
te, ao recurso, - para excluir da con-
denação as sobretaxas, mantendo-se
os demais termos da decisão de pri-
meira' instância. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e oito dias do mas
de abril de ano de mil novecentos e
sessenta. — Manoel Gomes Maranhao,
Presidente. — Carlos Dé Carli Filho,
Relator.

Fui presente: Francisco da Rosa
-Oiticica, Procurador-Geral:

Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto: "Pela confirmação do acórdão.
Em 17 de dezembro de 1950. — Leal
Guimarães".

•COMISSÃO EXECUTIVA
. .

Autuados: Usina Bom Jesus Açúcar
e Álcool S. A. e M. P. -José.

Recorrente: Usina Bom Jesus
Açúcar e Álcool S. A.

Recorrida; Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.I. 202-55 — Estado de
São Paulo.

É de ser recebido 'o recurso,
quando conzprovgdo ter sido o
mesmo postado no Correio dentro
do prazo exigido por lei,

Acónniko re? 1.388

Vistos, relatadcs e discutidcs êstes
autos em que são autuados M.P. José,
de Piracicaba, Estado de São Paulo e
recorrente a Usina Bom Jesus Açúcar
e Álcool S. A., de Rio das Pedras,
do mesmo Estado, por infração aos ar-
tigos 39, 31 e seus parágrafos conibt-
nado com o art. 62 alineas b e c ar-
tigos 40 e 63 todos do Decreto-lei nu-
mero 1.831, de 4 de der embro de 1939
e recorrida a Segunda Turma de Jul-
gamento,

considerando estar provado nos au-
tos que o recurso foi postado no Cor-
reio a 5 de junho de 1957. tendo sido
a intimação feita a 9 de maio de 1957;

considerando, assim, satisfeita a
exigência legal com relação ao preso
estabelecido,

Acordam, por unanimidade. os mem-
bros da Coollsse o Wscuti va do Insti-
tuto do açúcar e Oo Alceei, no sentido

Autuado e reéorrente: João Fagun-
des Ferreira.
, Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gamento.
Processo: A.I. 255-55 — Estado da

Mahia.
Mantém-se a decisão recorrida,

quando .se comprova, pelos elemen-
tos do processo, que esta de acôr-
.2o com a prova dos autos.

ACÓRDÃO NI 1.283
Vistos, relatados e dieciatirins êstes

autos em que é autuada e /'ocorrente
a firma João Fagundes Ferreira, de
Santo' Amaro, Estado da Bahia, por
infração dos artigcs 1 9 e seus §§ 19 e
29 do Decreto-lei 5.998, de 18-11-43,
combinados com os arts. 148 e 149 do
Decreto-lei n9 3.855, de 21-11-41 e os
arts, 19 e 29 'da Resolução a98-52 e
recorrida a Primeira Turma de Julga-

a
Considerando que os argumentos do

recurso apresenatdo já foram expen-
didos na defesa prévia e devidamen
analisados pelo órodão de julgamento
de primeira instância;

Considerando que a Resolução nú-
mero 698-52 -aplica-se não somente a
aguardente fabricada na safra 1952-53,
como à "existente em estoque nas fá-
bricas ou em seus depósitos":

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sen-
do de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
instância, que condenou a firma au-
tuada ao pagamento da multa corres-
pondente ao dobro da taxa devida, ou
seja, Cr$ 11.448,00, sôbre Ga 2.862 li-
tros de aguardente vendidos sem o pa-
gamento prévio da taxa, nos têrmos
do afta() l49 do Decreto-lei 3.855, de
21-11-i1. Intime-se, registre-se e CUM-

pra-se.
Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do AçOcar e do
- Álcool, aos seis diax do niês de abril

do ano de mil novecentos • sessenta.
Manoel Gomes Maranhão. tacesidente.
— Moacyr Soares Pereira, Relator.

FuN presente: José da Motta Maio,
Procurador Geral Substituto.
Perecer do' Procurador Geral Sustituto

Pelo desprovimen,',o do recurso, na
forma do parecer retro da Divisão -Ju-
rídica.



Terça-feira 21
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I 	 Parte II)	 Março de 1951 615

de ser recebido o recurso, devenzo o
processo ir à. Divisão Juridica, pare
o estudo do mérito. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Saia das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool. aos vinte e oito dias do mês
ele abril do ano de mil novecentos e
sessenta. — Manoel Gomes Maranhao,
Presidente. — Admardo da Costa Pei-
xotor Relator.

Fui presente: Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador-Geral. 	 -

Parecer do Procurackir-Geral: Pelo
não recebimento do rezurso, 'por in-
tempestivo.

C. E., 23 de julho de 1959. — Fran-
cisco da Rosa Oiticica.

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada: Usina Caxangá S. A.
(Usina Caxangá).

Recorrente ar o/ /Ido: Primeira Tur-
ma cie Julgamento.

Processo: A.I. 537-56 — Estado de
Fernambuco.	 •

de ser mantida a decisão de
primeira instancia que bem apre-
ciou .os elementos constantes do
processo.

acentaÃo N9 1.389
Vistos, relatados e discutidos êstes

atuas de recurso, em que- e autuada a
Usina Caxangá S. A., do município
de Ribeirão, Estado de Pernambuco,
por infração ao art. 149. do Decreto-
le; no 3.855; de 21 de nevembro de
1941 e recorrente cx officio a Primei-
ra Turma de Julgamento, a COMISS2.0
Executiva do "InstitIlt.0* do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que a Usina Caxanga
S. A. recelheu a sobretaxa depois da
salda do açúcar, ficando quites com
o I.A.A. conforme se pronuncia a
Divisão- Suridica, e de acordo com a
Resolução no 1.232e67e

considerando que o art. 89 se apli-
ca a e¥ caso, conforme pronunciamento
ainda da Divisão Jurídica;

considerando aindà que no recurso
et officio a Divisão Jurídica tambem
se manifesta da maneira acima, •

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcool, no senti-
do de ser negado provimento ao- re-
curso, mantida a decisão de primeira
instância, que considerou a Usina
absolvida. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e- do
Álcool, aos vinte e oito dias do mes
de abril do ano de mil novecentos e
sessenta. — Manoel Gomes Maranhão,
Presidente. — Carlos Dé Caril Filho,
Relator.

Fui presente: Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador-Geral. -

Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto: "Pelo desprovimento do re-
curso. Em 14 de janeiro de 1960". —
José da Mota Mala.

COMISSÃO EXECUTIVA .

Autuado: Martins Monte si Cia.
Recorrente: Martins Monte a Cia.

e Primeira Turma de Julgamento.
Processo: A.I. 339-53 — Estado de

Sao Paulo.
Reforma-se decisão de primeira

instância para Julgar procedente
u auto, quando se compróvar, pe-
los elementos constantes do pro-
cesso. estar o açúcar ap,reenatao
sem cobertura legal. .

ACÓRDÃO N9 1.390
Vistos, relatados e discutidos asie.s

autos de recurso, em que é autuado
e recorrente Martins Monte a: Cia.,
da município de 1 9 de Maio, no Pa-
rena, por infração aos arts. 40 e 41,
cerabinado com o 60 letra ta do De-

creto-/el no 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, e recorrente e recorrida a
Primeira Turma cio Julgamento,

Considerando que o açucar apreen-
dido estava desaco.npanhado" da do-
cumentação fiscal e.çucareira;

considerando que a conversão do
julgamento em diligência deu ao au-
tuado a oportunidade ele novamente
se defender;

considerando que as alegações de
lis. 52 não apresentam novos ar-
gumentos;

congelerando fina ente que já esta
formada jurisprucié eia de que todo
açúcar desacompanhado da documen-
tação—fiscal exigida por lei é clandes-
tino,

Acordam, por unanimidade, os mem:-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no senti.
do de ser dado provimento ao recurso
ex officio, reformando-se a decisão de
primeira instância, para considerar
boa e efetiva a apreensão do açúcar,
revertendo o reseltado de sua venda
tios cofres do i nstituto. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.	 .

Sala das sessões da Comissão . Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e oito dias, do mês
de abril do ano de mil novecentos e
sessenta. — Mandei Comes Maranhão,
Presidente. -- , J. A. de Lima Teixei-
ra, Relator.

Fui presente; Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador-Geral.

Parecer do Procurador-Geral: "Pelo
provimento do recurso para os fins
do parecer retro. C.E.. 23 de julho de
1959". — Francisco da Rosa Oiticica.

COMISSÃO. EXECUTIVA _

Autuada e recorrente: Caiara Sz'cia.
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento.	 •	 -
_Processo: A.I. 10-56 — Estado de

Minas Gerais.
Confirma-se dec isão de primei-

ra instância que se fuildamentrat
em elementos constantes do pro-
cesso.

ACÓRDÃO N9 1.391
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos de recurso, em que é recorrente
a firma Gaiafa ds Cia., de Campos
'Gerais, Esta/do da Minas :sereis, por
Infração ao art. 42 do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4 de dezembro de 1939
e recorrida a Segunda Turma d3 Jul-
gamento,

considerando que a recorrente não
contestou a infração que lhe é impu-
tada, nas suas alegações de recurso;

considerando que o atraso verifica-
do nos serviços contábeis da recorren-
te não justifica a infração; .

considerando o parecer da Divisão
Juridica,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
instância, que condenou a firma au-
tuada ao pagamento da multa de ...
Cr$ 200,00, grau mínimo do art. 42.
do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939, por nota de entrega
que deixou de emitir, em número de
treze, totalizando -Cr$ 2.600,00. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do•
Álcool, aos vinte e oito dias do mês
de abril do ano de mil novecentos e
sessenta. — Manoe! Gomes Maranhão,
Presidente. — J. A. de Lima Teixei-
ra, Relator.

Fui presente: Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador-Geral.

Parecer cio Procurador-Geral Subs-
tituto: "Pelo gesp:ovirnento do re-
curso, na forma do parecer retro. Em
15 , de janeiro de 1960". — José da
Mota Mala.

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada; Açucareira Pouso AkiiMie
Ltda. (Usina Pouso Alegre).

Recorrente ex Cicio: Segunda Tur-
ma ae Julgamento..

Processo: A.I. 384-56 —Estado de
São Paulo.

•
. Confirma-se decisão de primei-
ra . z istancia comprovado ter sido
proferida em concordando com os
etementos constantes do processo

ACÓRDÃO N9 1.392
Vistos, relatados e discutirics êstes

ataos de recurso em que é autuada a
Açucareira Pouso Alegre Ltda., pro-
prietária da Usina Pouso Alegre, do
município le alacatuba, Estado de
São Paulo, por infração aos art. 60
letras aebe 61 §§ 1 9 e 29, do Decre-
to-lei n9 1.831, de 4 de dezembro de
1939. e recorrente ex,offio a Segun-
da Turma de Julgamento,

Considerando que a decieão da
M. 29 Turma de Julgamento apoiou-
se nas provas dos autos;

eonsiderando, asSini, que foi feita
boa justiça, -

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Inati-
luto do Açúcar e do Álcool, no senti-
do de ser negado provimento ao re-
curso ex o/ /leio, mantida a decisão
de primeira instância, que conside.rou
insubsistente o auto, podendo a Fis-
calização renovar o procedimento fis-
cal, capitulando-o de acôrdo com o
que venha' a ser apurado. Intime-se,
rceistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva city Instituto do Açocar e do
Álcool, aos vinte e oito dias do mês
de abril do ano de mil noeecentes e
sessenta, — Manoel ('-ornes Maranhcio,-
Presidente. — José 'Wanzberto, Rela-
tor.

Fui presente: Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador-Geral.

Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto: 'Pelo desprovimento do re-
curso. Em 15 de janeiro de 1939". —
José da Mota Maio.

, COMISSÃO EXECUTIVA

Autuados — -João reion aee
(usina Santa Maria) e Falai Salluin
Neto. -

Recorrente — João Pildn & Cia.
(Usina Santa Maria).

Recorrida — Primeirá Turma de
Julgamento.

Processo --- A.I. no 367-58 — Es-
tado de São Paulo.

Nega-se provimento a recurso,
". quando a decisão de primeira ins-

tância guarda conformidade cora
o direito e as -provas dos autos.
_	 •

ACÓRDÃO No 1.393

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos enl que são autuadas as firmas
João Pilon & Cia., proprietária da
USilla Santa Maria, lozalizaia no mu •
nicípio de Cerquilho, Estado de São

.tPaulo, e lix Sallum Neto, estabele-
cido em atui, no mesmo Estado, por
infração s arts. 38 combinado com
o art. 36 ''e parágrafos, do Decreto-
lei no 1,831e de 4 de dezembro de
1939, e art. 38 combinado com o ar-
tigo 40, do mesmo Decreto-le4 recor-
rente • a firma João Pilon & Cia.
(Usina Santa Maria) e recorrida a
Primeira Turma de Julgamento:

Considerando que na•eatirso voluntá-
rio 'não apresentou nenhum •argu-
mento novo que justifique a altera-
ção do julgamento da Egrégia Pri-
meira Turma de Julgamento; '

Considerando, assim, que a de ser
mantida a decisão recorrida, pelos
seus justos fundamentos.

Acordam, por unaniMidade, oe
membres da Comissão Executiva do

insti5 to do Açúcar e do Álcool, no
sentido de ser negado peovimento
ivirso voluntário, mantida a decisão

qr primeira instância, que condenou
a Usina Santa Maria ao pagamento
da multa de CrS 51.000,00, na Rama
dos arts. 38 e 38, e parágrafos, e a
firma Félix Salltun Neto ao paga-
menta de Cr$ 1.000,05, grau mínimo
do art. 43, todos do Decreto -lei mi-
mero 1.831, de 4 de dezembro 'se
1939. • Intim m, registre-se e cum-
pra.-se..

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcome aos vinte e nove dias do mas
de abril do ano de mil novecentos e
sessenta. — Manuel Gomes Maranhao.
Presidente. — Domingos José Aldro-
vendi, Relator. _

Fui presente. — F. da Rosa Oiti
cica, Procurador Geral.

Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto — 'Pelo desprovimento do re-
curso, na forma do parecer retro. Emi
5 de janeiro de 1960". — Jose d.1
Mola Maia.

COMISSÃO EXE'r;TIVA

Autuado — Menuel Vieira de Melo
(Herdeiros) — Usina Várzea Grande.

Recorrente — Arnaldo de 'Faro So-
bral, ex-condômino da Usina Várzea
Grande.

Rec(anida — Segunda Turma de
Julgamento.

Frocesso — A,I. no 502 51 - - Es-
tado de Sergipe.

Cont irma -se decisão de pri-
meira instância que está de.
az,.rdo com a prova dos az...os.

ACORDX0 2,19 1.394
Vistos, relatados e discutidos estes

autos de recun o em que é autuado
Manuel Vieira de Melo 'Herdeiros) —
Usina Várzea Grande, do município
de Rosário do Catete. Sergipe, Ima •
infração ao art. 19, 	 29 , art. 29 C

o art. 64 e saneões do 65, todos do
Decreto-lei n9 1831, de 4 de dezena.
bro .cle -1939, recorrente Arnardo de
Faro eeebral, ex condômino da Usina
Várzea Geande, e recorrida a Segunda
anerina de Julgemento.

Censidarando que a autuada não
providenciou o recolhimento das ta-
xas devidas até a data da lavratura
do autn de infração;

Considerándo, assim, que a decisão
de primeira instância está de acórdo
com a Prova dos autos.

Acordam, por maioria de votos, os
membros da Comissão Execut i va do
Instituto do

.
 Açúcar e do Alcool, no

sentiLi de ser negado provimento lio
recurso, mantida a decisão de pri-
meira estància, que aplicou à floria .
autuada a multa de Cr$ 10,00 por
Saco de açúcar sonegado à tributa-
ção, sem prejuízo do oagamento das
taxas &vidas, relativas, aos açúcares
consignados às Cooperativas dos elsi-
adros e de Plantadores de Cana, de
Serpige, de .acôrdo com o pra istn nos
arts. 19, 'á 29 c/c os arts. 64 e 63 do
Decreto-lei no 1.801 , .te 4 de dezem- .'"
bro de 1939. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

E',al ee elas Sessões da Comisso Exe-
cutiva co Insten ito do Açúcar e do
Annol, aos vinte e nove dias do mês
de abril do ano de mil novecentos e
sessenta. - - Manuel Gom'es Mara-
nhão. Presidente. — Domingos José
Aldrovandi, Relator.

FUI neesente. — F. da Rosa Oiti-
cica, Procurador-Geral.

Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto. — "Pelo desprovimento* do re-
curso, na forma do pronunciamento
do Procurador Nicia Vera de Alva-
renga Ribeiro, de fls. Em 5 ele ja-
neiro de i960". — JoSé da Mota Mala.

•
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 Presidente. - Admardo da CaVa
Pe2xoio, Relator.

Fui presente. - F. da Rosa Oiti-
cica, Procurador,.Gei•al.

Parecer do Procurador-Geral S11135•-
titUtO. — "Pela corfirameão do acor-
deo. Em 17 de fevereiro de 19iat e , -
Leal Guimarães.

COMISSÃO EXECUTIVA

ACORDO N° 1 39
Vistos, relatados e dise e tiae s coce

autos de recurso em que é antiled0 e
recorrente Salomão Pedro Meepe, mn-
nicipio de Cerating a, Mines Gerais.
por infração ao art. 41 do Decreto-
lei n° 1.831, de 4-12-39. not p aide o fis-
cal dilste Instituto Gilson pórto Com- •
nos e recorrida a Primeira Turma de
Juleamerito.

Considerando que o autuado foi no-
tificado da demeao de primeira Ins-
tancia em 19-7-58:	 Autuado -• Silveira &

Considerando, entretanto, que, cipo-	 Processo _ A.I. 42-4e - Estado de
sor de ter dado entrada ao reenreo ri , Minas

COMISSÃO EXECUTIVA

A(15PDJ+0 N' 1.399

Vistos, relatados e discutidos estes
ateos em ve é autuado e recorri-111e
a Cm. Industrial e Agricola de Santa
Bárbara S. A., de Santa Bárbara
d'Oeste. São Paulo, por infração ao
art. 38 do Decaeto-lei ne 1.331 de
4-12-39, e recorrida a Primeira Tur-
ma de Julgamento.

CemaiCeet :ido tarar mal erialniente
comprovana a existência de rasuras
nas treze notas de remessas;

Considerando que em seu recureo
de fls. a autuada apenas renovou "le-
gações já apreciadae em orindea
táncia:

Autuada e Recorrente -- Cia In-
dustrial e Agncola de Santa Baleamo
S, A.

Recorrida - Primeira Turma de
Julgamento.

Processo - AI. 83-53 -- Estado dc
São Paulo.

Neffa-se prori ,nen to a recurso,
quando a dee'são de primeira i sP.s-
iância está de conformidade rum
as provas constantes dos autos.

se e cumora-se.
Sala das sessões da Comia-lo Exe-

Malva do Instituto do Aratear e do
Alcool, aos quatro dias do més
maio do ano de mil novecentos e ses-
senta. - Manoel Gomes 3faranhão.
Presidenie. - Carlos De Cor/li Filho,
Relator.

Fui presente. - Francisco da Ro,a
Oiticica, Proctirador Geral.

Parecer do Procurador Geral
Pelo não recebimento do recurso.

Em 25 cie novembro de 1959.
Francisco da Rosa Oiticica.

tido do Açúcar e do Álcool. no :;enti- 
do de ser recebido. o recurso, devendo Minas Gerais. por inflama° aos uni-omo processo ir à Divieão Juncara, paro 	A33,,,e,a40 do Decreto-lei n" 1,331,

estudo do mérito. Intime-se, regisire- "e
Considerando a 1i-dormi-meio de fls.

72, pela qual se va nue o Acórdão de
tornou-se inim eotilvel. em face do

falecimento do depositário seio ter
deixado bens:

Considerando tudo mais que do pro-
cesso consta.

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Eaecutiva do Ins-
tituto do Aeueur e do Álcool, no sen.-

- tido de ser arquivado o proces , o. In-
time-se, registre-se e cumpta-ee.-

Sala das ses.sões da Comissão Ex p
-enti‘a do Instituto do Amicar e elo

Álcool, aos quatro dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e ses-
senta. - Mano el Gostes Maranhão,
Presidente. -- C1 1 Mmonaão, Relator

Fui presente. - F7anci.sco da Rosa
Oit)eica, Procurador Geral.

Parecer do Procurador Gerai: Pelo
arouivamento do processo.

Em 10 de deeembro de 1959, -
Francisco da. Rosa 0..tieá.a.

COMISSÃO EXECUTIVA

AC61/11,10 N' 1 3fI3
Processo - A.I. 325-54 -- Eeiado!

Oe São Paulo.
Dá-se prorimet7tn a recurso ex-

oficio, para cons-aerar procedente
o auto. quando a clandestinidade
do produto estiver coniororoda
por elementos co,i,! rui foi- do pro-
cesso.

ACÓRDÃO x" 1.41)0
Vistos, relatados discutidos ea.ea au-

tos de recurso, em que é autuado Hos-
hito Takeinoto, do municipio de As-
torga, Paraná. por infração aos ani-
ma , ,'e. :1 C-c ‘, e. • r l letn b cio De-

-,	 t:	 '

Autuado - Hoshila Talunnoto.
Recorrente et-atraio - Primeira

Turma de Julgamento.

COMISSÃO EXECUTIVA

Considerando que a decisão foi pro-
ferida. de acordo com a prova dos
autos;

Considerando tudo mais que ciastes
autos consta.

Acordam, por unanimidade, os rnetn-
Mos da Comisso° E.secutna do Ins-
tituto do Açamar e do Alcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso, inanticia	 cl"^oião de primeira
Instancia, mie condenou o notuadaAutuado e Recorrente - Sonloee ao paeamenea d3 mona do Cr$ ....Ped ro 	 seg	 2C.0e0,00. isto r. Cr$ 2 1)00,(0 sabre as

Recorrida - Primeiro Turma de tine notas emit i reis coita reseras, nos
Julgamento.	 tisrmos do a r t 33 doi-riam do cem o

ee do a rt 39 do Der ...elo -lei nem.-
Processo - A I. 427-5a - Foiaclo • ro 1.831, de. 4-12- e'. Intime-se, regi-

de Minas Gerais.	 ire-se e cumpra-e:a
E' de se receber o reitr..o Sala das eessoco de comisseo E'-

do, velos elementos co , sfanf, , an crlivir do Instalou co Anetiar e do 1
processo. rcr.'f.'ea-se o? • o no amo Al e oci. ao-- cela n .o dm s do mes de !
foi interposto dentro do pi'a:o Ir- . main do ano do mil 110 ,er-ovos e
gal.	 .

: senta. - Mc p -- c,-m r s Mrrranfiãi,
fe esidente. --- Gii,:laro Fernandes de'
Uma, Relat or.	 1	

,

Fui presente. - F rareisco da Ro.vz
Procoreceor Coral

Parecer do Procurador Gerei
titulo: Pelo desmov i mee t o do recumo.
MI forma do p2r: • C..r retro.

Em 14 de janeiro de 1130. - JoSi; •
da Mota Ma..a.

COMISSÃO EXECUTIVA

atailacio - João Nantes Júnior
o "Sana Tereziniod .

4

_toa-vim:a ex officio - Primeira
t	 Julga,mmio.
Poodsea - A.I. ne 195 .35 - Es-

taieo ?!nas Gera.s.
Confirma-se accisão	 primeira

yee

	

	 que bem a:Ire:coai te
e.t . zedius cJi.stante dos autos.

Acdow:io N9 1.5

reiatactes e casai...e:is éste:
ai o.. c o recurso ex off.cio, era que
ao U. .0 e recorrico J.o• , picerietario cio eilgenho "Santa
'I e eaei . sto- em itamegi, Estaco
de 1 ir es G aeos, por ineraeão coe
'ar.. 18 e 19 da Re:E:Mime:o n 5 957.54
cc .•:.d,.)s Com us arts, 1 18 e 149
do Doaei.0 -lei n e 3.8à5, de 21 de no-
ve ib o i.e 124-1, e reconna.e a Pri
no o emnia de Julgamento.

1,c acanando que houee precipita,
Ção	 pai e do autuante em lavoar
o eu unri vez ceie o prazo conce-
di ) neta notificação não havia ex-
pie le

edeeando. aisim, que essa cir.
cu,a: . neia, por si só, tornaria nula
a mie a processual:

Cee siderando, ainda, que se traia
de neiidade•insantivel.

Ae( ..dam, por unanimidade. os
Tm na:os da Comissão Executiva do
ãn ito de Açúcar e do Álcool, de
tia. ci com o voto eo Sr. Rclator, no
cie/Oiro de ser rit ;ado provimento ao
recur o, mantida a decisão de pri-
meira instancia, que considerou in-

enie o auto. Intime-se, regis-
tre se e cumpra-se.
• Sela das Sessões da Comissão Exe-
Cuova do Instituto do Açúcar e de
Álcool, aos vinte e nove dias do mês
de idail do ano de mil novecentos e
hes •enta, - Manuel Gomes Maranhão,
Preeitionie. - Admarao da Costa Pei-
zot.) Relator.

Foi presente. - F. da Rosa Oiti-
cica. Procurador-Geral.
• Porecer do Procurador-Geral. -
.4e,...oe10 não provimento do recurso ex

C E 2" d	 ".„ f into .	 e novembro de 1959
Francisco da Rosa Oiticica.

COMISSAC EXECUTIVA

utuada - Eunice F. Gouveia.
Reco:rente ex officio - Primeira

Turma de Julgam unto.
Processo - AI. n° 457-57 - Es"

tadu de São Paulo.
Confirma-se decisão de primeira

intãnce qce está de acordo cota
o direito e a prova cos autos.

ACUDA° Ne 1.395
amacia relatado; e discutidoe estes

alotes era qee . inunda a firma Eu -
rije , F. Gouveia, estabelecido em Moei
dai- Cruees,-Estedo je São Paulo, por
inf.aeão ao art. 71 do Decreto-lei
n i 331 de 4 de dezembro de 1939,
corno:micto com o art. 188, inciso 1V
do aem h da Consolidação do Regu-
larne-ito do Imposto de Consumo, Da-
ca o 1ci II" 26.149, de 5 de janeiro
de le19. e reconcilie ex offiew a Pri-
nle;ra Turma de Julgamento.

Considerendo que não houve noti-
lio .eo à antuala e, conseqüente..
inco.ta fixaeão da prazo para apre-

2z:.	 dos livros:
misiderando, assim, que a decisão

de par/mira instancia está de acordo
com o proea dos autos.

Pc irdane por unanimidade, os
ine,abros da Comissão Executiva do
Insei uto do Açúcar e do Álcool, no
aentido de ser rogado provimento ao.	 .
rec.u. e a •
!Mira instencia. que considerou Mi--
precedente o auto. Int/me-se, regis-
tre- ee e cumpra-se.

Saia das Sessões da Comissão Exe-
Cutiea do 'Instituto do Acidcar e do
Alcocl aos vinte e nove dias do mês
de c d d de ano de mil novecentos e

- Manuel Gomes Maranhão,

P rente ex-ol	 a Primeira Turma
Julgamento,

Considerando que os sacos de W5-
cor apreendides estavam, de fato, 'le-

1 
rocomonnhados de quaisquer do-
cumentos. com evidente infração ao
art. 60, letra b, do Decreto-lei nu-

; mero 1.231:
I Considerando que o autuado contes-

ris . a infra eeo solicitando inclusive
penalidade mínima para a primeira
irfr e cão cet s comete

ConOderando que não apresen'oo
remado e o mais que dos autos consta:

Aeoeda, pni unanimidade, os mem-
; Mos da Comissão Execuliva do
teto do Acácar e do Álcool, no seu-
l i do de sar dado • provimento co re-
curso cx . ° f le;o. para, reformando a
eocisão de primeira ins t ancia. consi-
derei. boa a aproens e o do acetina nos
ta rmoe do 'art. CO. le t re te do Decreto..
lei n" 1.951. de 4-12-3e, d espree-neo-
so nud ta do art. 41 do meaaa dmia_
mo legal. Intime-ae, regietre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões da Cernis:ai o Es"-
cativa do Instituto do Acticar e do
A l cooa aos dezoito (lies do mãs
meio do ano do mil novecentos e see-
senta, - Manor7 Grou p : Maranh,;o,
Presid ente. - Jose Vieiia de Melo,

Pai presente. --- Francico da Roca
Procurador Geral.

Parecer do Procurador Geral Subs-
ti t uto: pelo provimento do recur so. na
formo do perecer re' eo de fls. 371.

ran 5 de ioneiro	 1300. - Josê
da Mota Maio.

Autuado - FkvIo Azevedo Melo -
deaenno de 'Aguardente Santa Cân-
dida.

Recorrente eu-officio - Primeira
Turma de Julgnmenna

Processo - A./. 1-53 - Estado de
Mines Gerais.

Confirma-se decisão de 'primeira
instância que se fundamenta naa
provas constantes do auto.

ACÓRDÁO N9 1.401
Vistos, relatados e discutidos estes

nulos de recurso, em que ê entoado
Flávio Azevedo Meti°, proprietário do
wneenho de Airunrdente Santa cân-
dida, ano em Monte Santo de Minas,
Minas Gerais, por infração ao arti-
go 20 e e 2" do Decreto-lei
lii 5.998, de 18-11-43, e recorrente
ex-offimo a Primeira Turma de Jul-
gamento.

Considerando que a outundo em sua
defesa esclarece a sua inocência:

Considerando que a própria Coleto-
ria confirma as a l egneees da autuada
e ainda afirma a não existência de
má fé ou mesmo dolo'

Considerando o mais que dos me-
sentes autos consta e ainda os pare-
ceres da Divisão Jurldica,

Acordam. Por unanimidade, Os mem-
bros da Comissão Executiva cio Ins-
tituto tio Aeerar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento no re-
curso, mantida a decisão de primeira
i ns tencin. que considerou imn a-eden-
te o auto. intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões da Comisse o Exe-
cutiva do Instituto do Acucar e do
Alcool. aos dezoito dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e ses-
senta. - Manoel Gomes Maranhão,
Presidente. - José Vieira de Melo,
Relatar

Fui presente. - Francisco da Rosa.
Oiticica, Procurador.

Parecer do Procurador Geral Subs-
tilv10: Merece confirmação o acór-
dão, que julgou anprocedente o auto.

Ema 17 de fevereiro de 1960. - Real •

11-8-58 o recorrente não deixou de

	

cumprir o prazo de 30 dias. uma vez 	 E de ser a.raw, rado processo 91,r,
	que, tendo sido SabaClo o dia do ter-	 perdeu seu oirelivo em r.rtude de	 COMISSÃO EXECU'FIVA

	

mino do mesmo, ficou aloomát i carn-a-	 falecimento do autuado.
te prorrogado para	 segunda-feira.
dia 11.

	

Acordaria ruir unanimidade ns roem- 	 Vistos, relatados e CliSCIIMos estes

bros cia Confissão Eaeculiva do Ineli- autos em que e nei p etio a firma S'!--

veira &	 de rt""ba' F'dado de

o4.
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•
COMISSAO

Autuado e recorrente
Santas Dias.

Recorrida — Primeira Turma de
Ju Ia mento. •

Processo — A.I. 23-56 — Estado da

Não é de ser recebido -o reciirso
awesentado fora do prazo esU-
;miado por lei.

•
ACÓRDÃO IS 1.402

Vistos, relatados e discutidos estes
' autos de recurso, em que é recorrente
Joaquim Santos Dias, de Salvador,
:Bahia, autuados por infracão ao arti-
go 68, parágrafo único, do Decreto-
lei n° 3.231, de 4-12-39, e recorrida a
Primeira Turma de Julgamento.

Considerando que a intimação foi
fei t a em 22-12-58 e que o recurso alo
autuado é de CrS 6.5-59:

Considerando, assim, .que o recurso
ap , asentado está fora do prazo de 30
dias estipulado pela Leis

Acordsm, por unanimidade, os
membros da Comisso Executiva do
instituto do Açúcar e do Álcool, no
sentido de não ser recebido o recurso,
poi Intempestivo. Iutime -se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do At-
aco!. aos dezoito dias do mês de nane
do ano de ma novecentos e sessenta.
—.Manoel Gomes Maranhão. Presi-
dente. — José Vieira de Melo, Rela-
tor.

Fui presente. — Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador,

Parecer do Procurador Geral: Pelo
não recebimento do recurso, por in-
tem peai I vo

C. E. em • 26 de novembro de 1959.
a.- Fia/lie-se° .da Rosa Oiticica.

COMISSÃO EXECUTIVA

.:Antundo ,-- Amaro Lucas de Mi-
randa.

Recorrente e-a-o/fido — Primeira
Turma de Julgamento.	 -

Processo — A.I. 305-57 — Estado
de Pernambuco.
a Incorre em penalidade a firma

que receber álcool e aguardente
sem o devido acompanhamento da
documentação exigida pela lei.

ACÓRDÃO N P 1 403r
Vistos, relatados' e discutidos êstes

autos de. recurso, .em que é autuado
Amaro Lucas de Miranda, de Recife,
Pernambuco, por Infração aos arti-
gos 19 e seui A 19, art. 29 e seus
al, art. 4° e parágrafo único do arti-
go 11, todos .do Decreto-lei número
5.99a, de 18-11-43, e recorrente ex-
offir,o a Primeira Turma de Julga-
mento .

Considerando que a firma autuada
recebeu 1.110 litros de álcool e 538
litros de aguardente, desacompanha-
dos da documentação exigida pela lei
que regula o assunto;

Considerando que a defesa apresen-
tada no consegue desfazer as razões
da infração.

t, Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
instancia, que cdn.siderou boa e efe-
tiva a apreensão do produto, rever-
tendo aos cofres do Instituto o valor
apurado na sua venda, nos termos do
parágrafo Único do art. 11 da 1:Ware-

. to-lei'' n9 5.998, de 18-11-43. Intime-.
se; registre-se e cumpra-se. -

I

. Sd.3 das sessões da Comissão Exe-
atolas do Instituto do Açacar e do
Aksiei. re; dezoito dias do mês de
maic en -ao de mil novecentos e ses-
aant.t. -- Manoel Gomes IVIce':•:nhão,

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada e recorrente — Oliveira &
Marques.

Recorrida — Segunda Turma de
Julgamento.

Processo — A.I. 196-55 — Estado
do Paraná. •

Conprma-se deciséo de primei-
ra instância que esta de acôrdo
com* os elementos constantes do
processo.

.scóraao No 1.404
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a firma Oli-
veira & Marques. de Colmeia° Procaa
pio, Estado do Paraná, " por infracão
aos arta. 40. 42 e 60 letra b do .De-
creto-let IP 1.831, -de 4-12-39 e recor-
rida a Segunda Turma de Julgamento.

Considerando que a apreensão dos
61 sacos de arficar sem a cobertura
da documentação fiscal esrá devida-
m ente comorovacia nelos elementos
constantes do processa:

Considerando que a decisam de pri-
meira instancia bem apreciou as pro-
vas dos autos. inclusive d aspecto de
ser infiel e depositário;

Considerando que o recurso da au-
tuada nao adua argumento novo ca-
paz de ilidir o feito. .

Acordam. por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva cio Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no seri
tido de ser negado provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
instancia, que condenou a firma au-

tuada à perda do açúcar apreendido,
Incorporando-se ao patrimônio do
IAA' e seu valor, notificando-se, ou-
trossim, o Depositário a 'apresentar
dentro de quarenta e oito horas da
notificaad o a mercadoria confiada à
sua guardas ou o seu valor em dinhei-
ro na data do depósito (importância
que será informada pela Delegacia
Regional do Paraná, na ocasião opor-
tuna), sob pena de ser processado,
na forma da lei. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva, do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezoito dias do mês de
maio do ano de mil novecentos e ses-
senta. Manoel Gomes Maranhão,
Presidente. — Admardo da Costa Pei-
xoto, Relator,

Fui presente. -- Flancisco da Rosa
Oiticica. Procurador.

Parecer do Procurador Geral: Pelo
não provimento, do recurso.

C. E. 29 de setembro de 1959. —
Francisco da Rosa Oiticica.

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada e recorrente — Ebelern Ma-
luf. •

Recorrida — Segunda Turma de
Julgamento.

Proce.sso	 576-56 — Estado
de São Paulo.

•Nega '-se provimento a recurso
quando a decisão de primeira
instancia guarda conformidade
com as provas constantes dos au-
tos.	 •

_	 Act5RDAo 10 1.405
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada e recorrente
a firma Ebelem Maluf, de Pirassunun-
ga. Estado de São Paulo, por infra-
ção ao art. 42 e seu A 29 , art. 60
letra b do Decreto-lei ' no 1.831, de

• COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada — Importadora e Expor-
tadora Ronaldo Ltda.	 .

Recorrente ex-onicio — Primeira
Turma de Julgamento.

Processo. — A . I. 151-57 -,- Estado
da Paraiba.

Dá-se provimento a recurso ex.
officio para julgar procedente o
auto de Anfraçâo, quando com-
provado que o acilectr apreendido
estare, de fato desacompanhado
dos documentos fiscais exigidos.

ACÓRDÃO Ti0 1.406
Vistos, realtados e discutidos 4stei

autos em que é autuada e stirou Im-
portadora e Exportadora •nonnIdo Li-
mitadas de Guaralara. Estado da Pa-
raíba, por Infração aos arta. 40 e 42
combinado com o art. 00 letra ti to-
dos do Decreto-lei n° 1.831. de 4 de
dezembro de '1939 e , recorrente atroa-

mento.
a. Primeira Turma de Julga-to

Considerando que o fiscal encontean
86 sacos de açúcar triturado na fir-
ma Importadora e Exportadora Ro-
naldo Laia., Guarifbira. Estado da
Paraibnao„tadesacompanhados de* qual-
quer
 Considerando aue em sua defesa a

Importadora e Exportadora Ronaldo
Ltda. anreaenta uma nota de 2 9 rea

mNoresstea:

D epósito da • Usina Tanque
naaa António Manda, RIO Grande do

Considerando que a nota 163.133,
acima referida de 23-1-56 no prova
ser referente a0 açúcar mencionado:

Considerando -que de neônio Com o
art. 33, do Decreto-lei no 1.831, de
4-12-39, a nota acima é corno se não
existisse 	 não estar devidamente

Considerando que, da diligência pe-
dida pelo Relator de 19 instância
nada se modificou que pudesse fazer
prova a favor da autuada;

Considerando que o lote de açúcar
referido estava em transito; por con-
fissão da autuada:

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto . do Açúcar e tio Álcool, no sen-
tida de ser dado provimento ao re-
curso ex-officio, para, modificando a
decisão de primeira instância, colai,-
nar a firma autuada à perda d a 1-
de 86 sacos de açúcar, nos terras: ai,
letra b, do art. 6a, do 1ecreto- 3 si s a-
mero 1.831, de 4-12-39, atei-sai a: as.
das sanções do art. 40, traa es - e ",

r; :tanz!nele	 a Cr.: ai

EXECUTIVA	 Presidente. — ruis Dias Rollemberg,
Relator.

— Joacatim asa presente. 	 Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador Geral.

Parecer do Procurador Geral: Pelo
não provimento do recurso.	 •

C. E. ,pm 19 de novembro de 1959.
— Francisco da Rosa Oiticica.

• • _
•••nn•••••1•nnn••

IMPÔSTO DE RENDA
Ordena de Serviço ra.• 1, de 5-1-959, de D.1.R.

Ilia.akaa a rebele para e descanto .do snooã	 snte,
di ias ima Jacus 2, do ta; Yd. do Ragoiamed‘ riefontd•

1311/t11.(MCW N.6 na
bti21ameaglia,

VENDA!'

Cesgo de yenilast AV. *Rodrigo** Alves. 11

Agindo 1: Ministério da Fazenda
-

Atende-ee a pedidos pelo Serviço de Reeinberlso Postal

4-12-aa -e recorrida a Segunda Tura
ma oa Julgamento.

Considerando que o autuado, Prol
sua defesa de fls, não elidiu a in-
fração;

Considerando que a diligência de
fls. 35 comprova que a mercadoria ao
esventrava 5in trânsito no depósito
do autuado.

Acordam, por unanimidade, as mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negralo provimento ao re-
curso, mantida a decisão de primeira
Instância, que condenou o aupsiado a
perda do açúcar apreendido, (devendo
o resultado de sua venda ser incor-
porado ao patrimônio do Instituto,
nos termos do-art. 60, letra b, do
Decreto-lei no 1.831, de 4-12-39. In-,
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezoito dias do mês de
maio do ano de mil novecentas e ses-
senta. — Manoel Gomes Maranhão,
Presidente. — Walter de Andrade, •

Relator.
Fui presente. — Francisco da Rosa

Oiticica, Procurador-Geral,
Parecer do Procurador Geral: Pelo

não provimento do recurso.
C. E., em 8 de- --Julho de 1959.

— Francisco da Rosa Oiticica.
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Autuadas: Refinaria Americana Li-
mitada. E. eia:abes! & Irmão (Usina
São Vicente) e Cia. Açucareira Bar-
bacena.

Recorrente "ex-officio":
Turma de Julgamento.

Proneseo: A. 1. 655-57 — Estado de
São Paulo.

Quando a sacaria apreendida em
estebelecimento comercial revela
duplicidade de numeração na ori-
gem — é de se aplicar em relaedo
et Usina vendedora — as sançAes
prev:stas na legislação vigente. in-
dennutentemente da apreensão do
produto como clandestino.

Acólita° No 1.411	 •
Vistos, relatados e discutidos estes

autos' de recurso em que são autue-
das a' Refinaria Americana Ltda., E.
Marches! & Irmão, proprietária da
Usina São Vicente e a Cia. Açuca-
reira- Barbacena respectivamente, dos
municípios de Bebedouro, Pitanguel-
ras é Pontal, Estado de São Paulo, per
Infração •aos ares. 40, 41, 60, letra
e le" e e3 a primeira. arts. lo, ã 29, 20,
38, I 3°, 64 e 65, a segunda, e arte. '33
e 63, a última, todos do Decretd,alel
1.831 de 4-12-39, e recorrente "ex-
rindo", a Primeira Turma de Julga-
mento,

Considerando que a falta de Neta
de Remessa em relação a oito sacos
de açúcar apreendidos na leefinaria

Primeira
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ricr vulto, absolvida, ainda, a mas-
Ma autuada da penalidade previs:a
no net. 92, por no gabar lia espécie.
Inume-sc. registre-se e cumpra-se.

Sair cias sessaes da CJMiSSãO Exe-
euzivn do Instituto do Acúcar e do
MC001. aos .dezoito dias cio mês de
rruVo do ano de mil novecentos e sts-
:neta — Manoel Gomes Maranhao,
P.es:dente. — Carlos Dé Caril Filho,
PP ror.

Parecer do Procurador Geral Sabe-
iilu:o: Pelo provimento do recurso.
peta o efeito de ser reformada a de-

'cise() de primeira instância, na tor-
na de parecer retro firmado pelo
Piocurador Nicia V. Alvarenga Ri-

Fm 28 de março de 1343.	 José

en Mota Mata.

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada — A. Dias S. A. Comér-
cio e Importação.

1'N:e:rente et-o!!icio — Pi 'melro
T. i.ma de Julgamento.

laeresto — A.I. 429-57 — Estado
de São Paulo.

Julga-se tinto o ittlçainze.nto de
primeira instilna'a, quando com-
provada a existencia de contradi-
ciin entre o acerrien da receie:10 do
P"gamento e a fundamentaçdo
do próprio auto.

ACÓRDÃO No 1 437
Vistos, relatado.; e discutidos estes

Patos de recurso, em que é autuada a
fana A. E:as S. A. Comércio e
Inienriaeão, de Vetoporanga. Estado

Sáo Paulo. por infraç5o aos arti-
tas 91. 42 e 63, letra b. do Decreto-
lei n9 1.831, de 4-12-39 e recorrente
r ,?-ofitrio a Primeira Turma de Jul-
ge mento.

Considerando ter havido contradieão
en're a fundamentaçáo do auto ft o
taiórdeo da Primeira Turma de Julga-
mento;

Considerando os jurídicos funda-
inen:os do parecer do ilustrado Pro-
curador Geral..

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool. no,senti-
do de ser anulado o acórdão de pri-
refere instância, devolvende-se o pro-
cem° a julgamento da Primeira Tur-
ma de Julgamento. Intinie-se, reges:
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, ao primeiro dia do mês de
junho -dó ano de mil novecentos e
sessenta. — Manoel Comes Maranhão,
Presidente. — José Vieira de Melo,
reiatOr.

Fui presente. — José de Mota Mala,
Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Procurador Geral: Pelo
provimento do recurso, para o efeito
de ser considerada boa e valiosa a
apreensão do produto, revertendo o
alor de sua venda aos cofres do Ins-

tituto, visto se caracterizar a hipótese
da clendestinklade da mercadoria.

C. E., em zs d eagesto de 1959. —
Francisco da Rosa oiticica.

CaJlelLSSÃO EXECUTIVA

Autuado e recorrente: Santino Maz-
tette.

Recorrida: Primeira Turma de Jul.-
' emento.

Processo: A. I. 163-56 — Estado de
São Paulo.

Reforma-se decisão de priineira
instância para considerar impro-
cedente o auto de infração, quan-
do os elementos constantes do pro-
cesso não comprovam as intraçees
arguidas contra os dispositivos Ze-
gois capitulados.

ecóartão N9 1.403

Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso, em que é recorrente

Autuados: S. Dias & Cia. Ltda. e
J. Alves Veríssimo S. A. Comércio e
Importação.

•
Recorrente: J. A. Veríssimo S. A.

Camercio e importaçAo.
Processo: A. I. 879-57 — Estado de

São Paulo.

Mantem-se decisão de primeira
instância que esta de acõrdo COal
o direito e a prova dos autos.

• ACÓRDÃO. l u 1.409
Vistos,. relatados e discutidos esses

autos de recurso em que são autuadas
as firmas S. Dias dt Cia. Ltda. e J.
Alves Verissimo S. A. Comércio e im-
portação, por infraçãO aos arts. 42 e
63, letra b do Decreto-lei n9 1.831, de
4-12-39, recorrente J. Alves Verissimo
S. A. Comércio e Importação e re-
corrida a 1 Primeira Turma de Julga-
mento, •

Considerando que a decisão de pri-
meira instância guarda conformidade
cem a prova dos al'os;

Considerando o mais que dos mes-
mos autos consta,

Acordam, por unaMmidade, os mem-
bros da Comissào Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sentido
de ser negado provimento ao remiram
mentida a decisãe de primeira ins-
tância, que considerou boa a apreen-
são do açúcar, incorporando-se o re-
sultado de sua venda à receita do Ins-
tituto, na forma do artigo GO, letra b,
do Decreto-lei no 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939, e improcedente quan-
P t à firma S. Diae 4,8 Cia, Ltda. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Acalcar e do
Álcool, aos um dia do mês de junho do
ano de mil novecentos e sessenta. —
Manoel Gomes Maranhão, Presidente.
.-- Gil kiteelnUo, Relator. Fui pie-I
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Americana, torna materialmente cem-
provada a infração arguida no auto de
fls. — art. • 60. letra "b";

Considerando, outrossim, que a du-
plicidade. de numeração da sacaria
apreendida procedente da Usina Sá)
Vicente, em São Paulo, põe em evi-
dência que em relação a esses oito
sacos não houve emissão de Nota da
Remessa, nem o pagamento das taxas
respectivas:

Considerando, por fim, que em re-
legai° à Usina Barbacena a sua in-
terferência no caso, limitou-se apenas
ao empréstimo de um caminhão, o
que não comprova sua má fé inten-
cional: e

Considerando que nos inernmentos
de defesa as partes não contestam as
infrações arguidas,

Acordam 'por unanimidecle. os mem-
bros da Comissão Execu'iva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido.de ser dado provimento, em :ma-
te. ao recurso "ex-offir:::". para o
fira de reformar a deciseo reoorri.la,
que inoeentara a Usina São Vicente
autuada de infração do art. 35 quan-
to aos oito sacos e soneeação das ta-
xas sõbre igual ouantidede, tudo no
total de Cr8 2 000,00 pela não emie-
são da Nota e de Cr$ 10 00 por saco
eóbre oito sacos, per soneeação d.as
taxas, mantidos RR demais decisões da
primeira instância. Intime-se, regts-
tre-ee e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e de
Álcool, aos oito dias do nies,cle lanho
do PDO de mil novecentos e sessenta.
— Pessoa da S ilva. Presidente Substi-
tuto. — Lutamo Portocarrero Velloso,
R elator. Fui nresente: Leal Guima-
rães, Procurador.

Pare= do Procurador-Geral Subso
tituto:

Pelo não provimento recurso,
pelas razões que adoto, do pa eecer de
fls. 35-37, que serviu det fundamento

decisao reeorrida
Em 28-3-63, — José da Mota Mala.

Autuada e recorrente: Maria Quel-
rcz d'Oliveira, — Usina Mineiros.

Recoerida: Segunda Turma de Jul-
gamento.
• Processo: Al. 530-56 — Estado do

Rio de Janeiro.

Confirma-se decisão de primei-
ra .Instância que bem apreciou os
elementos constantes do piocesso.

eoSerao N9 3.412
V"tos, relatados e discutidos éstes

autos de recurso, em que é rezo:ren-
te a Usina MineLos, de propriedade
de Maria Queiroz de Oliveira, sita em
Campos, vetado do Rio da Janeiro,
autuada por infraça. 3 ao I 29 do ar-
tleo 19 e marta. 2a, 39 e 64 do Decreto-
lei no 1.831, de 4 de dezembro de 1939
e sancões do art. 65 do mesmo de-
creto-lei. e recorrida a Segunda Tur-
ma de Julgamento,

Considerando que as infrações ca-
pituladas na inicial estão devidamen-
te • comprovadas e confessadas pela,
própria. autuada;

Con elderando eme no recurso apre-
sentado, a recorrente se refere a du- -
plic tdade de c3r .4-1...óes. quando, no
caso. se tra ta da aplicaeleo da lei,
considerada era si clara e perfeita;

Conetaeeteicio, assim, qu a decisão
unânime da primeira instância bem
aPreciou os elementos con:tantes do
processo,

Acordam, por unanimidade, os
membres Ca Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, no
recurso, mantida a decisão de si: end-
ro instancia, que condenou a autua-
da ao pagamento da multa de Cre
10,00 por saca de açúcar saldo irre-
gularmente da Usina no total de ....
3.478 Sacos e Cru 34.780.00, nena do
art. 85, do Decreto-lei n9 1 831, de 4

de dezembro de 1339 e da multa de

sente: José de Meta llfett, Precura-
doe-Ceral . Substituto.

Parecer do' Procurador-Geral:
Pelo não provimento do recurso.
C. E., 19-11-59. — Francisco da

1Zo3a Oiticica.

COMISSÃO EXECUTIVA ae..

Autuar% e recorrente: Rubens Came
pes Barros. -

Recorrida: Primeira Turma da XII-
gainento.
-.. Processo: X. I. 239-53 — Estado de
Minas.Gerais.

Mantem-se decisão de plante:xá
aue beta enredou os ele-

mentos constantes do processo.
•

ACÓRDÃO e 0 1.410 •

• Vistos. Celatadoe e discut i dos éstes
autos em que é euttiade a. firma Ru-
bens Campes Barros. de Ponte Nova,
Er tedel d s inas Gerais, por infração
rrs ar t igos 49, 60 letras e la" e °c" e
63. todos do Eneeto-lei no 1.031 de
4-12-39 e rererrida q Primeira Turma
de Juleemento,

Considerando que o recurso inter-
posto nAi oferece . meterei] novo ca-
paz d . alte-ar o dec i sório recorrido.

Considerando o mais que dos autos
consta.

ACO-1111,1. por unan i midade, os mem-
bros da remissão Ezecutiva do ins-
tituto do açúcar e do Álcool, no seu-
tide de ser nevado provimento ao re-
curso voluntésio, mantida a decisão de
prinvere inetanela mie considerou ooa
a apreensão vend endo-se a inercade-
ria ireve-tendo o seu produto aos co-
fees ri, In ceituto. ir, forma do ar-
tato 43. letra h, do Decrete-lei 1.831.
de 4-12-39. Intime-se, registre-se e
cumpra-se..

Sa la e s Sesefies de Ccerissão
curava de Instituto do Aeúrar e no
Á l cool. aos oito dias do mês de Junho
do eno de mil novecentos e sessenta.
— Pessen da Silva., Presidente Suoe-
tituto.	 Moaenr Soares Pereira. t.te-
lator. Pui presente: Leal Guimarães,
Procura dor.

Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto:

Pele deeprovim'ento de recurso.
Em 15-1-60. — José da Mota Mala.

COMISSÃO EXECUTIVA

Eanti.no Matzetti, de Campinas, São
I aaulo, autuado por infração do arte:,

1
6 4 e letra A do seu paeágrafe anice,
'do Decreto-lei 5.933 de 18-11-43 e re-
cbreida aPeeeizee e Lama de Jta.ea-
minto.	 •

Comede:ando que o autuan te ccr-
e:ce:ou tõzias as estanipiNas (Juicb
sento de dm ateu, qaendo ap-ie is 50
são de Um litro e az demais de meie
litro;

uonsiderando que, assim sendo, o
estcque efetivo ae esarnpilhas .eri
cie 2.324 litros, quando exestiam 2.47
litros do peocluto;

Considerando, pois. atm havia aguar-
dente a mais ro estoeue físico e eae
uma falta de 1.7C2 liLros, como diz o
autuante;

eonaderando. ainda, que a firma ce-
marcial não ineis eXASle, porque aeu
baixa de teia patente; .

Considerando, enfim, que não se
apiica ao caso o Disposto no art. a?
Cio Decreto-lei n9 5.993, de 18 de ft>
vembro de 1943,

Acordam, por maioria os memores
da Comissão Executiva do Institeie
'cle% Açúcar e do Álcool no sentido de
sei' dado provinieuto ai) recurso, e tia.
reformando a declseo de primeira ins-
tância, considerar improcedente o
auto. Intime-se, registre-se e cumpra-
se.	 •

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva . do Instilu:o do Açúcar •e uo
Alcool, aos um dia au mês de junho GO
ano de mil novecentos e sessenta. —
Manoel Gomes Maranhão. Presidente.
— Lycurgo Forlocarrero VeUoso,

Pui presente: José da Mota
Mofa. Prccuractor-eeeral Substituto.

Parecer do Procuradce-Geral Subs-
tituto:

Pelo desprovimento do recurso, ra
forma do parecer retro, mantida a de-
cisão recorrida.	 -

Em 16-9-53. — JoSé da Mota Mata.

COMISSÃO aECECUTIVA
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Cr$ 2.000,00 por Nota de Remessa
com rcferência a guia de pagamento
inexistente, sornando vinte e oito (28)
notas e Cr$ 56.000,00, nos termos do
artigo 39, do referido decreto-lei, grau
mínimo, por ser primária a infratora.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quinze dias do mês de ju-
nho do ano de mil 'novecentos e ses-
senta. — Pessoa da Silva, pelo Pre-
sidente. — Gil Maranhão, Relatar.

Fui presente. — José da Mota Maia,
Procurador Geral Substituto.
• Parecer do Procurador Geral
Pelo não provimento do recurso. —

Em 25-4-60. — Francisco Ca Rosa
Oiticica.

Autuada e recorrrte: Gonçalves &
Cia.	 •

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamneto.

Processo: A.I. 684-55 — Estado de
São Paulo.

Não é de ser recebido o recur-
so apresentado fora do prazo es-
tipulado' por lei.

ACÓRDÃO N9 r. 413

Vistos, relatados e discutidos estes
au.os ue recurso, em que é reco: 2n-
te a firma Gonçalves & Cia., de Cru-
zeiro, Estado de São Pau:o, autuada
por inação aos arts. 40, 41, parágra-
fo 29 do art. 42 combinado com a le-
tra 'tia" cio art. 60, do Decreto-tei
IV 1.831, de 4 de dezembro de 1939 e
recorrida a Segunda Turma de Jul-
gamento,

Considerando que a firma autuada
ap53 o "ciente" à notificação de fõ-
lhas 53. em 21-11-57;

Considerando que o recurso deu en-
trada na Delegacia Regional de São
Paulo em 23 de dezembro de 1957,
fora, portanto, do prazo legal,

Acordem, por unanimidade, os
m- e•be-s da Core assão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aleool no
sentido de não ser receido o recurso,
por intempestivo.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutivo do Instituto do Anúcar e do
Álcool, aos vinte e nov edias do mês
de junho ' do ano de mil novecentos e
sessenta. .— Manoel Gomes Mara-
nhão, Presidente. — J. A: de Lima
Teixeira, Relator.
sentido de não ser recebido o recurso,
outiva do Institutb do Açúcar e do
Álcool, aos vinte e nove dias do mês

Fui presente:- Francisco da Rosa
Oiticica. Procurador Geral.

Parecer do Procurador Gera!
Recvrso intempestivo. Pelo não re-

ce i meoto. — Em 25-4-60. — Francis-
co da Rosa Oiticica..

Autuados: Irmãos Sverzut - Usina
Santa Lúcia.

Recorrente 'ex officio": Primeira
Turma de-Julgamento.	 -

Processo: A.I. 551-57 — Estado de
São Paulo.

Provada a não responsabilidade
dei autuada, nega-se provimento
ao recurso "es officio-.

ACÓRDÃO N9 1.414
Vistes, relatados e discutidos fai-es

autos em que são autuados os Irmãos
Sverzut; proprietários da Usina San-
ta Lúcia. de Sertãozinho, São Paulo,
por infração aos arts. 24 e 36 da Re-
solução 992-54 de 6-8-54 c , c cs artigos
148 e 149 do Decreto-lei n 9 3.853, de
21 de novembro de 1941, arts. 79 e 13,
alínea "a" da Resolução n9 1.110-55,
de 22 de junho de 1955, art. 9 9 e pa-
rágrafo 69 do Decreto-lei n9 1.831, de
4 de dezembro de 1939 Clc os artigos
143 e 149. do Decreto-lei n 9 3.R55. de
21 de novembro de 1911 e recorrente
"ex officio" a Primeira Turma de
Jalenmento,

Considerando que a firma.autuada
juntou, na sua defesa, prova de haver
recolhido as contribuições devidas an-
tes da lavratura do presente auto;

Considerando que o auto, depois de
devidamente instruído, foi julgado. im-
procedente em face da prova acima
referida,

Acordam, por unanimidade, os
membros da Comissão Executis a do
Insti to t. do Açúcar e do Álcool no
sentido de ser negado provimento ao
recurso, mantida a decido de primei-
ra instância, que considerou improce-
dente o auto.

Intire e-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do 'Instituto do Açúcar e do
Álcool. c oa seis dias do mês de julho
do ano de mil novecentos e sesenta.
— Pessoa da Silva, P/Presidente. —
./ofio Soares Palmeira, Relator.

Fui presente. — José da Mota Mala,
Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador Geral

Pelo não provimento, na forma do
parecer retro. — Em 6 de janeiro de
1960. — José da Mota-Maia.

Autuada e recorrente: Cia. Indus-
trial e Agrícola Oeste de Minas.

Recorrida e recorrente "ex officior.:
Primeira Turma de Julgamento.

Processo: A.I. 399-57 — Estado de
Minas Gerais.

-ao
E' de se negar provimento ao

recurso guando não oferece ma-
téria nova a apreciar.

ACÓRDÃO N9 1.415

Vistos, relatados e ã:cutidcs 'è:'es
autos em que é recorrente a firma
Cia. Industrial e Agrícola Oeste de
Minas, proprietária ..d aUsina Ovidio
de Abreu.. de Lageia da Prata, Minas
Gerais, autuada por infração aos ar-
tigos 2 9, si 29 do 19, parágrafos 29 e 39
do 36, 33, 39, 64, 65 e seu parágrafo
único, todos do Decreto-lei número
1.831, de 4 de dezembro de 1939 e
recorrida e recorrente "ex officio" a
Primeira Turma de Julgamento,

Considerando que as razões do re-
curso apresentado pela autuada não
convencem da inexistência dos ilíci-
tos fiscais que deram motivo à sua
condenação;

Considerando .que o acórdão recor-
rido foi firmado na prova dos autos;

Considerando tudo mais que dos
autos consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Aoúdar e do Alcool, no sen-
tido de ser negado provimento a am-
bos os recursos, mantida a decisão
rje Primeira instância, que condenolt
a firma infratora ao pagamento de
multa de Cr$ 20.00 por saco de açúcar
eoneaado à triutação, no valor de Cr$
64.000,00. nos termos do ert. 65, por
se tratar de reincidente específica, e
de Cr$ 2.06-0.00 por cada nota de re-
messa em que fêz referência a guia
fiscal inexistente, grau mínimo, ten-
do em vista o disposto no art. 39, no
total de Cr$ 24.000,00, além do reco-
lhimento 4as taxas devidas, e consi-
derou improcedente a autuação de re-
ferência ao disposto nos arts. 36 e 38,
• - a as do Decreto-lei n 1.831, de 4 de
d:eembro de 139.

Intime-se, registre-se e cumpra-se.
Sala das Sessões da Comissão Exe-

cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos seis dias do mês de julho
do ano de mil novecentos e sessenta.
— Pessoa da Silva, PePresidente. —
João Soares Palmeira, Relator.

Fui presente. — José da Mola Maict,
Procurador Geral Substituto.

/ Parecer do Procurador Geral
Pela confirmação do acordo. —

I Em 17-2-6. — Lea•l_ezuinia;Aes.

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada: A. F. Nunes 84 - Cia. Li-
mitada.

Recorrente ex-o f f icio: Segunda Tur-
ma de Julgamento.

Processo: A. I. n.9 522-55 — Es-
tado da Peralteie.

Confirma-se deeisão de primei-
ra instância q, ! hem apreciou os
elementos constantes do processo.

ACÓRDÃO N.9 .416
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a flana P. F.
Nunes 8: Cia. Lado., de Santa Rita,
Paraíba, por infração à letra a, pará-
grafo único do art. 60 do Decreto-
lei • n.9 5.998, combinado com a letra
a do art. 2.9 da Resolução número
1.084-55, e recorrente ex-officio a Se-
gunda Turma de Julgamento,

Considerando aue, de fato, a falta
de 3.353 litros de álcool encontrados
no estoque da autuada é inferior a
10% do movimento daquela merca-
doria nos seus armazéns, o que está
dentro da tolerância admitida pela
legislação do imposto do consuma.

Acordam, por unanimidade, os toem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar -e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso. mantida a decisão de primeira
instância, que considerou insubsisten-
te o auto. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar. c do
Álcool, aos treze dias do mês de ¡a-
lho do ano de mil novecentos e ses-
senta. — Manoel Gomes Maranhão,
Presidente. — J. A. de Lima Teixeira,
Relator. — Fui presente: Francisco
da Rosa Oiticica, Procurador Geral.

Parecer do Procurador Geral: "Pelo
não arovimento do recurso C. E. 9 de
maio de 1960". — Francisco da Rosa
Oiticica.

COMISS7.0 EXECUT:VA

Autuada e recorrente: Produtos Na-
cionais (Pronac) Ltda.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A. I. n.9 386-56 — Estado
de são Paulo.	 •

Não é de ser recebido recurso
apresentado fora do prazo estabe-
lecido din lei.

• ACÓRDÃO N.9 1.417
' Vistos, relata doi e discutidos estes

autos de remrso, em que é iecoirenie
a firma Produtos Nacionais (Pronac)
Ltda., do Rio Claro, Estado de São
Paulo, autuada por infração ao ar-
tigo 60, letra b. do Decreto-lei núme-
ro 1.831, 'de 4-12-39 e recorrida a Se-
gunda Turma de Julgamento,

Considerando que, tendo •idc no-
tificada a 22 de setembro de 1959,
domine a 23 de outubro do mesmo
ano, apresentou o recurso que passou
a constituir o processo anexo S.C.
n.9 54.518-59:

Considerando, assim, que nen foi
observado o prazo de trinta diee es-
tabelecido 'por lei,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de não ser recebido o recurer,
por Intempestivo. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sesAes da 'omissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de" Ju-
lho do ano de mil novecentos a ses-
senta. — Manoel Gomes, Maranhão.
Presidente. — José Wamberto, Rela-
tor. — Fui presente: Francisco da
Rosa Oiticica Procurador

Parecer do Procuradcr Geral Subs-
tituto: "Pelo não recebimento do re-
curso: o prazo r) ara  reouerer estoirou
um dia antes da aaresentação do re-
curso junto PM an,,iv•-•.

Em	 — José e:1 Mola Mala,

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuado e recorrente; Joaquim Cor-
ri"' Ramos.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.	 ro9 78-57 — Estada
de São Paulo.

•
Não é de ser recebido recurso in-

terposto fora do prazo estipulado
em lei.

adego N.9 1.419
Vistos, relatados e discutidos estes

autos de recurso em que é recorrente
Joaquim Corrêa Ramos, de Novo Ho-
rizonte, São Paulo, autuado por in-
fração aos arts . 40, 41. 42 c/c o arti-
go 60, letra b, do Decreto-lei n.9 1.831,
de 4-12-39 e recorrida a Segunda Tur-
ma de Julgamento,

Considerando que, tendo sido noti-
ficado a 28-1-60, o recorrente só a pre-
sentou recurso a 8-3-60, fora, porton.
to, do prazo estipulado em lei.

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de não ser recebido o recurso,
por intempestivo. Intime-se, registi e-
sc e cumpra-se.-

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e cio
Álcool, aos treze dias do mês de iu-
lho do ano de mil novecentos a ses-
senta. — Manoel Gol:1es Mararhão,
Presidente. — Pessoa da Silva
for. — Foi presente: Francisco c'et
Rosa oiticica. Procurador Geral.

Parecer do Procurador Geral . ""elo
não recebimento do recurso. No ti f i

-cado em 28-1-60 sõmente em R-3-a0
foi o recurso Protocolado na latd eao-
cia Regional, fora do nraao lenal.

C. E. 9-5-60". — Francisco da Ro-
sa Oiticica.

Autuados e 7'ernr , eri ` m: Jc,:r	 Mi-
guel Manaus e Cooperativa Ararensa

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada e recorrente: Dora David
& Filho.
. Recorrida: Primeira Turma de Jul-

gamento.
Processo: A. I. n.9 635-56 — Esta-

do de São Paulo.
Não é de ser recebidp o recur-,

so apresentado fora do prazo es4.;
tipulado por lei.

AC6RDÃo N.9 1.418

• Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é recorrente a firma
Dora David & Filho, de Manduri, São
Paulo, autuada por infração ao arti-
g o 4.9 do Decreto-lei n.9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939 e recorrida a Pri-
meira Turma de Julgamento,

Considerando que o recorrente apre-
sentou o recurso fora do prazo le-
gal, pois, intimado a 23-1-60 stimente
a 4-3-60 deu entrada no recurso:

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de não recebido o .recurso, por
intempestivo. Intime-se, registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Acúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de ju-
lho do ano de mil novecentos e ses-
senta. — Manoel Gomes Maranhão,
Presidente. — Gil Maranhão, Rela-
tor. — Fui presente: Francisco da
Rosa Oiticica, Procurador Geral.

Parecer do Procurador Geral: "Pelo
não recebimento do recurso, por in-
tempestivo. Notificado em 23-1-60 só-
mente em 4-3-60 foi o recurso pro-
tocolado na Delegacia Regional, fora,
portanto, do prazo legal de 30 dias.

C. E. 9-5-60". — Francisco da Ro-
sa Oiticica.



1_.*E1 N.° 3.826

EMBRO pE 1960

,- Dispõe :sóbre novos níveis

vencimentos dos funcionários civis
do Poder xecutivo e dá outras

DE 23 DE NOV

.providencias..

DIVULGAÇÃO N.° 839

PREÇO: Cr$ 8,00 _.,

'A VENDA:

Seção de Vendas : Av. Rodrigues Alves, 1,

Agéncia 1; Ministério da Fazenda
1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de' Reembõlso Postal

620 TC:•na-ft:ra 21
	

DIAR!O OFICtAL (Sec-,-lo 1
	

Março de 1961' 

Palmeiras).	 I a perda dos A r	 cos de açúcar
Recorrida: Segunda turma de Jur- I apreendidos, incorporado o produto det'emento:	 i sua venda ao patrimônio do Instituto,

deixando-se de se aplicar as multasProcesso: A. I. 700-50 - tado do I previstas nos arts 31, 9 1 9, e 36, 1 39,São Paulo.	 do Decreto-lei 1.831. de 4-/2-39, face à
• Dá-se provimento, em parte, a ;.elandestinidade do açúcar apreendido,

recuab para excluir' de condena- julgando-se, ainelt., improcedente o au-
çdo notas de remessa em que hou- • to, com relação ao transportador Cer-
va apenas falta de lançamento ria
"hora" de expedtçãot

ACÓRDÃO N9 1.420

los Parenta. que, Ide fato, não infrin-
giu o art. 33 do Decreto-lei acima ci-
tado. Intime-se, registre-se e ctun-
pra-se.

Vistos, re/atados_ e discutidos éstes ,Sala das . sessões da Comissão Exe-
aums eis recurso, em que são recor- cutiva do Ine,titt.ea do Acitcar e do
rentes Jorge Miguel Mansur, do Leme, Alcool, aos dezoito dias do mês de
e a Cooperativa Ararense slos Planta- agbsto do ano de mil novecentos e scs.;
dores de Cana, por intermédio de Açu- senta. - Manoel' Gomes Maranhao,
careira Ararense S.A. - Açúcar e presidente. Licurgo Portocarrern
Aluo], sucessora, de Araras, município Venoso. Relator.
do Estado de São Paulo, autuados por 	 Fui presente; Leal Guinardes, Pra-
infração ao art. 36, 4 3 9, ex-vi do aet. curador.
38, art. 40, ex-vi do art. 38 e 41, to- 	 •
dos do Decreto-lei n9 1 831, de 4-12-39. •	 Parecer do Procurador Gera/
e recorrida a Segunda Turma de Jul-
gamento.

Considerando que as rasuras das no-
tas de fls. 4 e 7 estão evidentes;

Considerando, entretanto, que nas
notas de as. 5 e 6 não consta apepas
o lançamento da "hora' da expedição,
o que não parece substancial para con-
firmar o Ilícito fiscal;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sentido
de ser dado provimento, em parte, aos
recursos, para o efeito de excluir as
notas de fls. 5 e 6, mantendo-se no
mais os termos do acórdão recorrido.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão 11 te-t
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos dez dias do mês de agdsto
do ano de mil novecentos e sessenta. 	 ACÓRDÃO ei9 1,422
- Manoel Gomes Maranhao, Preaí-
dente. - Carlos Dó Caril Filho, Rela-
tor.

Fui presente: Francisco da Rosa Oi-
Vette, Procurador Geral,

dos Plantadores de Cana (Usina das . eia, que condenou a Usina Diamante

1"Pelo não provimento do recurso.
C. E. 10-12-59". - Francisco da Rosa
Oiticica,

Autuadas. Comnanhia Mogiana de
Estradas de Ferro e Usina Açucareira
Passos S.A.

Recorrente: Usina Açucarei= Passos
S.A.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento. _

Processo: A. I. 30-52 - Estado de
Minas Gerais e São Paulo. ,

Dá-se provimento a recurso para
considerar a autuada Isenta de
culpa, quandà comprovado que a

- . numeração superposta não com--
prova qualquer. indicio de clandes-
tinidade.

Vistos, relatadas e discutidos estes
autos de recurso, em que são autuadas•

n a ComiSanliia Mogiana de Estradas de SPreceaso: A. I. 462-58 - Estado CieãO Paulo.	 *I Ferro, em Casa Bra_r-ca, Estado de São
'Paulo, e a Usina Açucareira Passos
S.A., de Passos. Estado de Minas Ge-
rais, por infração do 9 19 do art. 31,
cie a letra C. do art 60. do Decreto-lei
1.831, de 4-12-39, recorrente a Usina
Açucareira Passos S.-A. e recorrida a
Segunda Turma de Julçramento,

Considerando que o presente recurso
se refere à apreensão de um saco de
açúcar cem numeração rasurada;

Con.siderando, entretanto, que a nu-
meração superposta no sacc de açúcar
aereendida não implica qualquer indí-
cio de clandestinidade, uma vez que
a mesma coincidia eerfeitainente com
a da nota de remessa; 	 '

Con.sideranda o mais que dos autos
consta,

Acordam, por melena, os membros
da COMIS3ãO Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool. no sentido de ser
dado provimento ao recurso, para re-
formando a decisão de primeira ins-
tância, considerar a autuada isenta da
culpa, mantida nas demais termos a
decisão de primeira instância. - In-
time-se, registre-se e cumpra-se. •

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do Al-
em)]. aos d ezoito tuas do mês de agtis-
to do ano de mil novecentas e sessenta.
_..... mance) GoMes ,Maranhão. Presi-
dente. - Gil Maranhão, Relator.

Fui-presente:' Leal Guimarães, Pro-
curador.	 •

Parecer dá Procurador Geral
Substituto

"Pelo desprovimento do recurso, na
forma do narecer retro (fis, 64) . -
Em 25-3-60". a- José da Mota

Autuada e i4correne: Silva. Figuei-
redo Ltda. - Comércio e Indústria.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Parecer do Procurador Geral

"Pelo desprovimento dos -recursos, na
forma do parecer retro da DivisãO Ju-
rídica. Em 6-7-60" José da Mota Mata

Autuados; .Usina Dianuente, de Ir-
mãos Franceschii S.A. Agrícola, In-
dustrial "e Comercial e Carlos Parenti.

Recorrente: Usina Diamante, de Ir-
mãos Pranceschl S.A. Agricola, In-
dustrial e Comercial.

Recorrida a recorrente "ex-officio":
Segunda Turma de Julgamento..

Processo: A; I. 166-54 - Estado de
São Paulo.

E' de ser mantida a decisão de
primeira instãncia que bem apre-
ciou os elementos constantes do
processo.

acdeueÃo 10 1.421
Vistos,, relatados e discutidos estes

autos de recurso, em que são autuados
a Usina Diamante, de Irmãos Fran-
ceschi S.A. Agrícola, industa i al e Co

-mercial, de Jaú, e Carlos Parenti, de
Filo Manuel, municípios do Estado de
São Paulo, autuados por infração aos
arts. 31. 4 20. 33, 36 lã 19 e 39, art. 39,
eic e 60. letras B e C. do Decreto-lei
:.831, de 4-12-39, recorrente a Usina
Diamante, de propriedade de Irmão:.
Franceschl S.A. Agrícola, industrt.ti e
Comercial, e recorrida e recorrente
"e.x-officio", a Segunda Turma de Jul-
gamento,

Considerando que o julgado de inse
isdnela obedeceu às' provas dos autos;

Considerando ainda que o acúcar
apreendia era clandestino,

Acordam, por unanimidade, as mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sentido
de ser negado provimento ao recurso,
ouentida a decisão de primeira insteln-

Autuadas: Moreira Az Cia. e San-
Chez, Mosta Ltda. (Usina São Domin-
gos).

Recorrente: Sanchez, Motta • Limi-
tada (Usina Sã') Domingos).

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A. I. 704-56 - Estado da
São Paulo.

. • Nega-se p~ovinzento a recurso,
Quando a decisão de primeira ins-
tancia gvarda conformidade C0771,

os elementos constantes do pro-
-cesso.

AcoimÃo N9 1.424
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos de recurso, em que são autua-
das a firma Moreira St Companhia. e
Sanchez. MoIta Ltda., proprietária
Usina São Domingos do município da
Catanduva. Estado de São Paulo, au-
tuadas por infraeão aos ar. 40, com-
binado com a alínea II dos arts. 60,
36, e 39, combinado com o art 31. pa-
rágrafo 19 e 2e, tedos do Decreto-lei
n9 1.831, de 4-12-39, recorrente a fir-
ma Sanehez. 1vlotta Ltda., proprietá-
ria da Usina São Domingos e recorri-

i ria a Segainda Turma de Julga:medo.

• .r de ser mantida a declsao de
primeira- instancia que bem apre-
ciou os elementos constantes ao
processo.

• ACÓRDÃO N9. 1.423
Vistos, relatados e discutidos estes

amos em que á recorrente a firma Sil-
va, Figueiredo Ltda. ---" Comercio e
Indústria, do municipio de Guaratin-
guetá, São Paulo, autuada por infra-
ção ao artigo 42, ã l e, do Decreto-1e/
1.831, de 4-12-39 e recorrida 'a Se-
guncia Turma de Julgamento,

Considerando que a decisão de pt:i-
meira instância resultou da ve.rificaçeo
de que .infração estava materialmente
comprovada e ainda de que, além da
comprovada, a infratora a navia con-
fessado, apenas aleganuo em sua ne-
lesa motivos que não poderiam eli-

dirCirtonsiderando que no recurso de fls.
nenhum elemento novo aduziu-a recor-
rente às suas considerações anterio-
res:. peio canaário, fundamentou o sea
recurso nas mesmas alegações da ex,e-
tencia de motivos de ordem puranien-
te subjetiva, COM seria a de qeu n:to
teria havido má fé na Infração, olet.-
to do presente processo;

Considerando que as razões de defe-
sa,- conforme acentua a Divisão Jate--
dica, em seu parecer de fls. 21, não
podem ser recebidas, tendo em vista
os 'principios que regulam as leis fis-
cais;
-Considerando o pronunciamento da

Sr. Procurador Geral no Inesni0 4en-

tidAC	
,

ordam, por unanimidade, os alem-
hros da Comissão-Executiva do Insti-
tuto do,. Açúcar *á do Alcool, no sentido
de ser negado provimento ao recurso,
mantida a decisão de primeira in.stán-
eia, que condenou a firma autuada ao
pagamento da multa de Cr$ 1.200,9),
ou sejam, CrS 200,00 por partida de
açúcar, em número de seis, grau mí-
nima do art. 42 do Decreto-lei núme-
ro 1.831, de 4-12-39. Intime-se, regis-
tre-se e eumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva da Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos dezoito dias do mês ri-a
agõsto do ano de mil npacc e 'os e
senta. - Manoel Gomes Mararh4o,
Presidente. - Pessoa da Silva, Rela-
for.

Fui presente: Leal Guimarães, Pra-
curador..

Parecer .clo Procurador Geral

'Pelo não pi•ovimento do recurso.
OC iticEic. a9.	 '-5760 , - Francisco da Rosa

COM/SSAO EXECUTIVA



Processo: A.I. 266-56 — Estado de
São Paulo.

Confirma-1Se decisão de yr:ateira
instância que bem apreciou os ele-
mentos constantes do processo.

ACÓRDÃO N.° 1.428	 •
Vistos, relatados e discutidos estes

autos de recurso, em que è autuada a
firma Usina Santa Lydia- S. A., de
Ribeirão Preto, Estado -de São Paulo
por infração ao art 1.9 e seus pará-
grafos 1.9 e 2Y do Decreto-lei 5.998, de
18-11-43 e recorrente "ex offie:o ' a
Segunda Turma deeelulg,amento,

considerando que as declarações da
Procuradoria Regional de São P..aulo
confirmam as alegações de defesa co
autuada, esclarecendo, assim a lega ti-
Ildade do álcool, objeto do presente
processo;

Processo: A.I. 507-58„d- Estado de"-
Pernambuco.

Terça-feira 21 .

Considerando que,o Procurador Ge-
ral Dr. Francieco da Rosa Oiticica,
na sustentação de parecer situou bem
a matéria;

Considerando que o digno Procura-'
dor entendeu que Fite não é um easo
de cumulaçãe de penas e sim de di-
visão de responsabilidade;

Considerando que éste e também o
meu entendimento,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Alcoolk no sentido
de ser negado provimento ao recurso,
mantida a decisão de primeira instân-
cia, que considerou boa a apreensão
do açúcar, sendo a firma Moreira 1.1
Companhia condenada à sua perda,
nos Vermos do art. GO, letra b do De-
ereto-lei n 9 1.831, de 4-12-39 e apli-

, cou . 5. Usina São Domineos, de pro-
priedade de Sanchez, Motta Limitada,
as seguintes multas: 1) Cr$ 1 030.00,
grau mínimo previsto no art. - 31, 1 1.9,
por ter deixado, de numerar cinco sa-
cos de açúcar vendidos á primeira fir-
ma autuada; 2) Cr$ 2.000,00, grau mi-
311M0 previsto no art. 36, 30, todos
do do Decreto-lei supracitado, por não
haver emitido a nota de remessa cor-
respondente ao referido lote de cinco
sacos; 3) Cr$ 10,00 por saco de açúcar
sonegado à tributação, totalizando
Cr$ 50,00, correspondente à salda de
5 sacos, sem o prévio recolhimento
das taxas de defesa, independente do
pagamento destas, no valor de Cár$
15.50, somando as multas e taxa aci-
ma relacionadas a im portância de CrS
3.065.50 .Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala dai- sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos demito dias do mês de
agõsto do ano- de mil novecentos e
sessenta. — Manoel Gomes Mara-
nhão, Presidente. — Gil Maranhão,
Relator.

Fui presente. — Leal Guinzardes,
Procurador.

PARECER DO PROCURADOR GERAL
sofismem

"Pelo provimento, em parte, para o
fim de ser aplicada apenas a sanção,
prevista no art. 60 alínea b do Decre-
to-lei n9 1.831, de 4-12-39. eddno se
sustenta no parecer retro do Procura-
dor Meia de Alvarenga ,Ribeiro.

In 6-3-60..— José da Mota Mata".

COMISSÃO EXECUTIVA

' Autuada e recorrente: Irinács Natf-
v10..

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A. I. 402-57 — Estado-. de São Paulo.
E' de ser mantida a decisão de

primeira itiskincia que bem apre-
ciou os elen*ntos constantes ao
processo,

•AO5RDo N 1.425
Vistos, relatados e discutidos estes

autos de recurso, em que e recorren-
te a firma Irmãos Nativio, de Rio Cla-
ro, São Paulo, autuada por infração
aos arts. 41 e 42 do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 442-39 e recorrida a
Segunda Turma de Julgamento.

Considerando que a não emissão de
nota de entrega e a não inutilização
de nota de remessa estão devidamen-
te comprovadas nos autos:e

Considerando que' a falta de conhe-
cimento da legislado açucareiro., bem
como a alegação de. distração quanto
à não inutilização são escusas ina-
ceitáveis:

Considerando o mais que dos autos
consta,	 •
. Acordam, por unanimidade, os
membrcs da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do 'Alcool, no
sentido de ser negado provimento ao
recurso, mantida a decisão de' pri-
meira instancia, que condenou a fir-
ma autuada ao pagamento da multa

. de Cr$ 200,00 por nota de entrega não
• emitida, em número de sete, nos ter-
mos do art. 42, do Decreto-lei ná-
-

mero 1.831. de 4-12-39, mais a multa
de Cr$ 500,00 por nota de remessa não
inutilleada, em número de quatro, na
forma do art. 41, do citado decreto-
lei. Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala cias sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alccol. aos quatorze dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta. — Jose Vitamberto, P/PreSi-
dente. d.:, J. A. de Lima . Teixeira, Re-
lator. 

Fui presente. — Francisco , da ifosa
Procurador Geral.

PARECER Do PROCvRADOR GERAL
sintSTITVTO

"Pelo desprovimento do recurso; -na
forma do paiècer retro.

Em .6-7-60. — José da Mota traia."

COMISSÃO EXECUTIVAe e - a

Autuada e recorrente: S. A. Lavou-
ra e Indústria Reunidas.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A. I. 742-57 — Estado da
Bahia. •

ale Confirma-se a decisão de pri-
meira instancia que bem apreciou
os elementos constantes do pro-
cesso.

•
ACÓRDÃOS/ 1,426 •

. -
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é recorrente a firma
S. A. Lavoura e Indústria Reunidas,
de Bonfim, Bahia, autuada por infra-
ção ais art. 41 do Decreto-lei .número
1.831, de 4-12-39 e recorrida a Segun-

	

da Turma de Julgamento,	 .
' Considerando que a autuada em seu
recurso alega não ter confessado a in-
fração em sua defesa anterior;

Considerando que a, mesma autuada
atribuiu a infração a descuido de em-
pregado, 'o que não exime de respon-
sabilidade;

Considerando, assim, configurada a
infração ao art. 41 do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4-12-39,

Acordam, por unanimidade, os
membros da, Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, no
sentido de' ser negado provimento ao
recurso, mantida a decisão de pri-
meira instancia, que condenou a (ir-
ma autuada ao pagamento da multa
de Cr$ 500,00, por conta de remessa, ou
sejam, Cr$ 8.000,00, nos termos do ar-
tigo 41 do Decreto-lei n. 9 1,831, de 4
de dezembro de 1939, grau mínimo, por
ser primária..Intime-se, registre-sa e
cumpra-se: .

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alccol, aos quatorze dias do mês de
setembro do ano de mil novecentos e
sessenta. — José Wamberto, P/Presi-
dente. -- Carlos Dé Carli Filho,

Fui presente. — Francisco da Rosa
Oiticica, Procurador Gera/.

PARECER DO PROCÓRADOR,CERAL -

	

SUBSTITUTO	 ‘.. •\, ,

"Pelo desprovimento do recurso, na
ronda do parecer retro.

Em 6-7-60. — José da Mota Mala."

Comissão Executiva
-

Autuada e recorrente: Edgar • de
Oliveira Se Cisa Ltda.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo; A.I. 426-56.— Estado de
Minas Gerais.

E' tia ser recebido o recnrso
apresentado dentro do prazo esti-
pulado por lei.

ACORDÀ0 ene 1.427
Vistos, relatados è discutidos estes

autos de recurso em que é recorrente
a firma Edgar de Oliveira a: Cia.
Ltda., de Bicas,' Minas Gerais, au-4
tunda por. infração aos arts. 40 ou 421

baco, dee infraçát ao art. 1.9, pará-
grafo 2.9, e paragralos 1.9 e 2.° e ar-
tigo 7. do Decreto-lei 5.998, -de 13 de
novembro de 1943 e recorrente eee-
officio' a Primeira Turma de Ju;ga-.
mento,

considerando que, na realidade, a de-
lesa da autuada merece acolhida;

considerando que existe de lato a
tolerância de 5% admitida pela Legle-
lação do Impeato de Consume, cem
relação a Usinas ou Destilarineo

considerando o mais que dos autos
consta, -

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva cio Insti-
tuto do Açucar e do Alcool, no eus-
tido de ser negado provimento ao re-
curso "ex. officio" mantida- a detesto
de primeira instancia, que considerou
improcedente o auto. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.
- Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos, onze dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos. e
senta. — Pessoa da Silva — Presi
dente. — Carlos De Carli Filho —
Relator.

Fui presente: -e.- F.rancisco da Rosa
Oiticica — Procurador-Geral.
Parecer do Procurador-Geral, Substi-

tuto: "Pelo não provimento, na forma
do parecer supra.

Em 2-8-60. — José da Mota Maia,

Comissão' Executiva
•

Autuados: João Batista Bueno dos
Santos e Hildebrando Jose Marquee
Guimarães.

Itecorrente: João Batista Buena dos
Seletos . •
• Recorrida:- Primeira Turma de Jul-
gai:ice to.	 .

Processo: A. I. 521-56 — ass'ado de
Silo Paulo:

Confirma-se aecisdo de prini..:•1
instancia que •:.sid dc acorcki ccrn
o direito e a to • ova alas auw.
• r.cottJ.,) P. 1.430

Vistos, 'relatados e discutidos éstes
autos em que seu autua-cios Jeito Ba-
tista Bueno dos :santos, de Taubate,
São Paulo, e HilaeUrando Jose Mar-
ques Guimarães, de Londrina, Paraná,
por infração aos arts. 33, 60. letra b
do Decreto..-lei 1.831, de 4-12-39, re-
corrente João Batista Bueno dos San-
trulgaemrenecotorrda a Pruneira Turma d3

considerano provada a Infração:
considerando que a alegação de fal-

ta de experiencia e de sgnoranc.a da
lei não exime o autuado de culpa;

considerando o que mais dos autos
consta,

A iam, por unanimidade, os mem-
titos da, Coausseo Executiva cio Issti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no ser-
tido de aer negado provimento ao re-
curso, Mantida a decisão de primeira
Instância, que considerou boa a apse-
ensâo do açúcar, na forma cio ,a1 tigo
60, letra "b", do Decreto-lei 1.831, de
4-12-39 e condenar o transportador A
multa de Cr$ 50,00 grau annano co
art. 33 reo mesmo diploma legal. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Saia das sessees da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos onze dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos- e
sessenta. — PeiRnt da Silva — Presi-
dente. --e- José Vieira de Melo — Re-
lator.	 •

Fui presente: — Francisco da RONt
Oiticica — Procurador-Geral.

Parecer do Procurador Geral Subçti-
lutos: "Pelo desprovimento, coma no
parecer supra.

Em 3-8-60, —, José da Mota Meia

.	 COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada e *recorrente: Manoel Cie,-
valho & Irmão.

Recorrida: Primeira Turma de ',I ul-
sarnento.

•••
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E' de ser mantida a decisão de
primeira instância que guarda reli-
. formidade com as proLas constaii.
fez do processo.

ACÓRDÃO N.°'1.429
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos de recurso em que é autuaaa
Usina Munheca S.A., proprietária da
Usina Murebeca, de Jabeatáo, Pernam-

c- a letra "b" do artigo GO, do De-
creto-lei 1.381,. de 4-12-39 e recorrida
a Segunda Turma de Julgamento,

considerando que a contagem dos 30
dias cio prazo tem sido feita, habitual-
mente, de data a data, e, ocorrendo
nó presente caso a circunstância ate-
nuante de ter sido sábado O dia do
término do referido prazo;

considerando o mais que . dos. autos
consta,

Acoroam, por unanimidades os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúdar e do Alcool, no sentido
de ser recebido • o recurso, devendo o
processo, ir à Divisão Juridicad para es-
tudo do mérito. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto cio Açúcar e do
Álcool, aos doze dias do mês de, ou-
tubro do ano de mil novecentos e ses-
senta, — Manoel Gomes Maranhão —
Presidente. — Walter de . Andrade —
Relator.

Fui presente.	 Francisco da Rosa
Oiticica — Procurador Geral.

Parecer do Procurador-Geral: "Pelo
não recebimento do recurso.

C,E. 25-4-60" — Francisco da . Rosa
Oiticica,

Comissão Executiva

Autuada: Usina Santa Lydia S.A.
Recorrente "ex officio": Segunda

Turma de Julgament).

' donsiderando, desta forma, que foi
bem apreciado o feito em primeira ins-
tância, •
•Acordam, por unanimidade,' os mem-

bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto cio Açúcar e ,do Alcool, no sentido
de ser negado provim'snto ao recurso
mantida a decisão de primeira instân-
cia, que considerou insubsistente o au-
to. Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva cio Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos doze dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos !e ses-
senta:— Manoel Gomes Maranhão —
Presidente. — Walter de Andrade —
Relator.

Fui presente: — Francisco da Rosa
Oiticica — Procurador-Geral.	 -

Parecer do Procurador-Gertl: "Pelo
não provimento do recurso, 	 -.

C.E. 20-5-60" — Franciseo da Rosa
Oiticica. .	 -

^ Comissão Executiva

Autuada: Usina Muribeca S. A. —
Usina reluribeca.
' Recorrente e ex officio"; Primeira

Turma de Julgamento,
•

•

•
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Parecer do Procurador Geral
Substituta •

Pelo não recebimento, por intem-
pestivo.

Em 3 de agesto de 1960. — José da
Mota Mata.

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada e recorrente: Cia. Indus-
trial e Agrícola Oeste de Minas.

Recorrida e recorrente mex-officio":
Primeira Turma de Julgamento.	 ,

Processo: A. 1. 441-56 — Estado de
Minaz Gerais.

incorre em penalidade a Usina
mie der saída a açúcar sem o pc-
pamento das taxas devidas e ain-
da aue fizer declaração indevida
em nota de remessa. •

improcedente o auto em relaçeo aos
demais dispostivos capitulada. In-
time-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos onze dias cio mès de no-
vembro do ano de mil noveceelos e
stestata.

ressoa dn Silva. pelo Presidente. —
Luis Dias tollemberg, Relator. — Fui
presente: Vrancisco da Rosa Oitie,ca,
Procurador Geral.

Parecer '‘o Procurador Geral
Substituto

Pelo desprovimento do recurso.
Em 25 de 'asneiro de- 1960. 	 José

da Moto Mata..

COMISSÃO EXECUTIVA

•Avtuado e recorrente: Ervino Er-
nesto.

Recorrida: Primeira Turma de Jal-
gainento.	 -
' Processo A. I. 53-55 — Estado de
hão Paulo.

Mantém-se decisão de primera
• Instância que pua; da cqn ¡anuida-

de com os elementos constantes
do pt ocesso

ACÓRDÃO n° 1.433,	 •
Vistos, relatados e discutidos estes

autos era' que é recorrente Ervino Er-
ncsto, de Artur Nogueira, São Paulo,
autuado por infração ao art. 149 do
Decreto-lei n9 3.855, de 21 de novem-
uro de 1941, c-c os arts. 17 e 18 da
Resolução n9 807-53, de 3 de junho de
1953 e recorrida a Primeira Turma
de Julgamento,

Considerandc que a infração ar-
güida no processo está provada e con-
fessada;

Considerando, ainda, que o autuado
deixou expirar o prazo que lhe foi
proporcionado pela Resolução núme-
ro 1.232-57 para requerer os devidos
benefícios;

Considerando o Mais que dos autos
consta,

Acordam, por unanimiciao,e, os mem-
ores da Comisseo Executiva do Ineti-
tu c do Aeúcar e do Alcoal, no sul-
titio do não provimenio do recurso ine
terpcsto, mantidkea decisão de pri-
;mera instáncia geie condenou o au-
tuado ao pagamento da multa de ..
Cr$ 3.824,20, nos termos do artigo 149,
do Decretc-lei ri9 3.(;55, de 21 de
novembro-de 1941, combinado com os
arte. 17 e 13 da Resolução 837-53,
deste Instituto. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sali das sesse3 da Comissão Exe-
•cueva do Instituto do Açúcar e do
Atcool, ans vin te P (moem dias do 11'03
de novembro do ano de mil novecentos
e sessenta. — Enaminondas Moreira
do Vale. Presidente. — Gil Mara-
uNTo. Relator. — Fui presente: Fran-
cl : er da Dosa Oiticica, Procurador
Geral.

Parecer do Procurador Geral
Substituto

Pelo não provimento do recurso, na
Item do parecer supra.

Em 2 da agesto de 1960. — José da
Mota Mata. •

-
COMISSAO EXECUTIVA

Autuados: Irmãos Machado, Usina
Ponto Feliz, Tamandupá e Iracema,

Recorrente "ex-officio": Primeira
Turma de Julgamento.

Processo: A. I. 513-55 — Estado de
São paul°.

E' de ser mantida a decisão de
primeira instância aliando a deci-
Mn recorrida guarda conformtda-
dcde com os elementos constantes
do processo.

ACÓRDÃO ri9 1.434
Vistos, relatados e discutidos estes

sutos de recurso em que são autuadas
a' firmas Irmãos Machado, de Tatue

Mago dá 1961
I

Acórdão a9 1.435
Vistos, relatados e discutidos estes

autos de recurso, em que é autuadp e
recorrente Helear Moleira de matos.
ele Tauaaté, Estado de São Paulo, por
infração aus at:s. 42, ii 1 9 e 29 ou ar-
tigo 4, con.binados com o art. 60, te-
tra 14 todos do Decreto-lei 1.831 ,de 4
de depembro de 1959 e recorrida a Se-
gqnda Tunaa de Julgamento.

Considerando que o autuado foi no-
tificado da decisee de primeira ine-
temem a 20 de novembro de 195e e
sennente a 30 de dezembro do mesmo
ano deu entrada ao recurso protoco-
lado sob ne S.C. 10.779-60, fora. por-
tanto, do prazo de trinta dias esea-
belecido em lei;

Consideiendo o mais que dos autos
come:,

Acordam. por unanimidade, osmembros ua 4.;*omissão Executiva do
Iustitu.o da Açúcar e do Aizool,
seetedo da ne recebimento do recur-
sc, por intempestivo. Intime-3e, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala. das Sustes da Comissão Exe-
cutiva do Inetiti sto do Apúcar e do Ál-
cool, aos vinte e quatro dias do MO3
de novembro cio ano de mil novecen-
tos e sessenta. — Cpanuriondas llfozei-
ra do Vane, Presidente. — Walter ao
.Andrade, Relator.

Fui presente: Francisco da Rosa 01-
tietea, Procurador-Geral.
Parecer do Procurador-GcraZ Substi-
tuto: — "Pclo . não recebimento do i e.
curse".

Em 2-3-CO. —.José da ;trota Mala.

•-• Pie-cesso: A. I. 425-54 — Estado da
[Paraíba.

Não é de ser recebido a recur-
so apresentado fora do praze esti-

1 pulado por lei. 	 .	 .
ecómeio N9 1.431

r Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso. em que é recorrente
a firma Manoel Carvalho & Irmão.
ele Campina Grande, Paraíba, autua-
da nor infracão ao art. 42 e seu pa-
e•áerafo 19. do Decreto-lei, no 1.831,
de 4 de dezembro de 1939. e recorri-
da a Primeira Turma de Julgamento,

ronsiderando que a firma autuada
leomou ciência do acórdão recorrido
hem 9 de outubro de 1957, conforme
'Zieelficacão de fls. 41; •

considerando que b recurso apre-
isentado pela autuada, deu entrada no
Serviço de Comunicações em 13 de
dezembro de 1957. fora do prazo legal,
; Acordam, por unanimidade, 03 mem-
bros 'da Comissão Executiva do Inste-!
tutc do Acecar e do Álcool, no sen-
tido do não recebimento do recurso,
per intempestivo. Intime-se, registre-
.re e cumpra-se.
1 Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do

l

Alcool, aos onze dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
e

sessenta. — Pessoa da Silva, pelo Pre-
'

u

ciente. — :lodo Soares Palmeida.
.R Plator. — Fui presente: Francisco
da Rosa Oiticica, Procurador Geral.e

.. Acenei% 2s9 1.432
Visto!. relatados e discutidos estes

butes de recurso em que é recorrente I
a firma Cia. Industrial e Avícola!
Oeete de Minas, proprietária da Usina
tividio de Abreu, de Lages da Prete.,
'effnas Gerais. autuada por infencen
aos arts. , 19 e seu partegrafo 29
do 36. 39. 68, c-c o 64 e san-
cees ao 85. todos do Decreto-tia efe
/em 1.831, de 4 de dezembro do 19O.
e recorrida e recoreente "ex-o! fido" -
a "rlmoira Turma de Juleamenee

considerando nue a firma autuada
deixou de realizar o receltemente dee •
taxas de defesa;

Considerando que foram feitas A..»
e

feeencias a guia de recelhimento ine- •
;eferente em relação a 31 notas de re-1
ni-ssa:

cnnsilerando que a autuada, na de-
tesa apresentada aeleo consegue dese
:.. •••er os razões da autuação,

Mordam, por unanimidade, os mem-
lieis da Comissão Executiva do Inste-
i-0r do Açecar e do Álcool, no sen-
'eito de ser negado provimento a am-
bre os recursne. mantida a decisão dei
Erimeira instfinc ia. que conlenou a
feeen autuada RO pagamento da mui-
te de Cr* 38.400.00. correspondente a
Cie 10.00 por saco de acúcar saldo
eem o pagamento prévio da taxa de
dríese. em número de 3.840 Venci.
nos Ui-mos dos artigos 64 e 65. além
Cu recolhimento das taxas e soerias,-
Ne.e. mais a multa de Cr$ .2.000,00.

•equivelente a Cre 2.000.00 por nota
de remesea cem falee declaração, em
narnero de 31. na forma do art. 39.

- ledos do- Decreto-lei n9 1.831. de 4
• de dezeinero de IC30, e considerou

Tribunal de Conlaula Uniu

Lei L 30	 23 ée se-
tembro de 1919, e legislaç4o
textos,

II

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbólaa

5eçlc de Vendas Av. Rodrigues Alvo:. 1

Agència I: Ministério da Fazenda

.DIVULGACÃO N.•

Preço : Cr$ 15,00

A VENDA,

3.' edição

Postal

Usina Pórto Feliz, de Pôrto Feliz,
Usina 'Eamandupá, de Piracicaba e
Usina Iiacema, cie Limeira, munici-
aios do Estado de São Paulo, por in-
fração aos artigos 38 e parágrafo 30
do art. 35, cie Decreto-lei n 9 1.831,
ar 4 d3 dezembro de 1929 e recorrente
kex-officio" a Primeira Turma de Jul-
gamento,

Coesiderando que pela documenta-
ção constante dos sultos se verifica,
mieentemente, não ter havido ação
dolosa por parte dos autuados;

Considere-nele que os pareceres, tan-
to da Divisão Jurídica como do Pro-
curador que funcionou junto à Pri-
mei re Turma de Julgamento são no-
sendo da impossibilidade do reapro-
venementes dar notas de remessa ia-
coleadas de estarem rasuradas,

acordam, por maioria, os membros
da Comissão Executiva do InstiLuto
-do Açúcar e do Álcool, no sentido de
ser negado provimento ao recurso
u ex-officio", mantida a decisão de
primeira instância, que considerou im-
precedente o auto de infração. Inti-
me-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Alcool, aos vinte e quatro dias do mês
de novembro do ano de mil noveeentos
e sessenta. — Epaminondas Moreira
do Volte, Presidente, — Luis Dias
RL,11e.f.berg. Relator. — Fui presente:
Frar. cisco da Rasa Oiticica, Procura-
dor Geral.

Parecer do P-ocurador Geral
Substituto

Pelo provimento do recurso, em
do Plocurador N. V. Ribeiro, e tendo
parte, como consta do parecer retro
em vista RS notas de remessa de Mi-
lhas 4 a 7, rasuradas na numeração
da eaceria.

Em 15 de janeiro de 1960. — José
da Meta Meia.

Autuado . e recorrente: Reitor Mo-
reira de Matos.

Recorrida; Segunda Turma ee
gamento.

• Processo; A.I. 228-53 e- Es tado
São Paulo.

Não se recebe o recurso fo ra ao
prazo estabelecido era lei.

•
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COMISSAO EXECUTIVA

Autuado e Recorre4e: Nassif &
Cia..

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento.	 ..

Processo: A.I. 139-50 — Estado de
e'áo Paulo.

Nega-se provimento á recurso
quando a decisão recorrida guar-
da conformidade com as provas
das autos.

ACÓRDÃO IO 1.436
Vistca, relatados e discutidos estes

anos e.e recurso, em que é autuada
e recorrente a firma Nassif & Cia
de Franca, elstade de São Paulo; por
infração ao art. 41 do Decreto-lei nú-
mero 1.231, de 4 de dezembro de 1939
e recorrida a Primeira Turma de Jul-
gamento,

consieeran 'e que o recurso apresen-
to se reporta aos mesmos argumen-
tos da defesa prévia:

consieeraneo que a. Infração argpida
noe natos está caractereeada,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comesse° Executiva do Insti-
tuto co Açúcar e do Álcool, no senti-
do de ser negado provimento ao re-
curso, !nadada a decisão recorrida que
julgou procedente o -luto. Intime-se,
reeistre-se e cumpra-se.

Saia .das sessões da Comissão Exe-
cutivada Instituto do Açúcar e de
"leoa • ao primeiro dia do mês de
eeeembro do ano de mil novecentos e
sessenta. — Pessoa da Silva. pelo
Presidente. — RpainiTMdas Moreira
do Valle.

Fui Presente: Leal Guimarães, Pró-
curador-Geral . Substituto.

Parecer do Procurador-Geral: "Pelo
não provimento do recurso. CE.. 12
de inalo de 1954". — F. da Rosa
Oalciea.

COMISSÃO EXECUTIVA •

Autuado: Othon Nunes da Cunha —
Usina Santa Fé.

Recorrente ex officio: Primeira Tur-
zna de Julgamento.

Processo: A.I. 19-51	 Estado de
Mato Grosso.

Nega-Se provimento a recurso
ex oificio quando a decisão recor-
rica guarda conformidade com as
provas dos autos.

ACÓRDÃO N9 1.437
Vistos, .relatados e discutidos estes

anos em ceie é autuado Othon Nunes
da Cunha, proprietário da Usina
aanta Fe, de Pocone, Estado de. Mato
Grosso, por infração ao art. 89, pará-
grafo único, do Decreto-lei n9 9.827.
de 10 de dezembro de 1946 e recor-
rente ex officio a Primeira Turma de
Julgamento,

considerando que, no julgamento de
primeira instância, foram minuciosa-
mente estudados todos os aspectos do
presente auto, tendo sido unânime a
clecise.o pela insubsistência do mes-
Mo:

considerando o Mais que dos pre-
sentes autce consta.

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açucar e do Álcool, no senti-
do de ser negado provimento ao re-
curso ex officio, mantida a decisão
recorrida que julgou insubsistente o
auto de infração. Intime-se, registre-
se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do . Instituto do Açúcar e dó
Alcool, ao primeiro dia do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
sessenta. — Pessoa da Silva, Presi-
dente Substituto. — Epaminondas
Moreira do Mie.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
1 curador-Geral Substituto.

- Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto: "Sou pelo não provimento do

; recurso, mantido o acórdão reóorridox.
Em 9 de dezembro de 1952". — Fer-

! nardo Oiticica Lins.

•Processo: A. I. 43.-50 — Estado de
Minas Gerais.

E' de ser rejeitado, Por in tem-
pestivo, o recurso ou pedido que a
éle se assemelha, quando formu-
lado fora do prazo legal.

ACÓRDÃO NP 1.439 -
xistos, relatados e discutidos estes

autos em que são autuados J. C. Be-
lo Lisboa, proprietário da Usina Lin-
dóla, sita em Rio Casca, Estado de
Minas Gerais e Ulisses Ribeiro Areias,
estabelecido em Caratinga no mesmo
Estado, por infração aos acta. 1.°,
41 2.9 e 4.9 do decreto-lei na 5.998.
de 18-11-43 e recorrente aex-officio"
a Primeira Turma de Julgamento:

Considerando 'que o protesto apre-
sentado pela Usina Lindóia, multo
embora não tenha as características
de recurso, deve ser entendida como
tal, para que não haja alegação de
cerceamento de defesa'. 	 •

Considerando, entretanto, 'que o
mesmo deu entrada no Instituto do
Açúcar e do Álcool fora cio prazo legal,
, Acoutam, por unanimidade, os mem-
bros di Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do 'Álcool, no senti-
do de ser considerado o protesto apre-
sentado pelo autuado como recurso,
não se tomando, entretanto, conheci-
mento do mesmo por ter sido feito fo-
ra do prazo legal. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se. •	 • r

Sala- das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar. e _ do
Alcool, ao primeiro dia do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
sessenta. — Pee.soa da Silva. Pelo

e—
Presidente, — EpaMinendas Moreira
do Valle.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
curador Geral substituto.

Parecer do Procurador Geral: —
'Na forma da Res. 97-44 cart. .83)
determinei a autuação em apenso da
petição de fls. (processo anexoo apre-
sentada fora do prazo de 30 dl.) li-
xado no art. 16 da Res. citada. Em-
bora o requerimento não se apresente
com os característicos formais de re-
curso, penso que materialmente deve
ser entendido como tal cumprindo e_
Egrégia Comissão Executiva dizer sõ-
bre o seu recebimento os no. Jean
1 1 4-52: — Francisco da Rosa Oiti-
cica.

Autuada e recorrente: Cia. MUCD.-
reira Usina Laginha S. A. — Usina
Laginha.

Recorrida: Primeira 'Urina de J11-
,gement°. •

Processo: A. I. 79-51 — Estado de
Alagoas, -

Confirma-se decisão de primei-
ra inctancia que beni aprsciou os
elementos constantes do processo.

ACÓRDÃO re• 1 440
Vistos, relatados e discutidos estes

v.utos em que e autuado e recorrente
a Cia. Açucareira Usina Laginha S.
A., proprietária da Usina Laginha, de
União' dos Palmares, Alagoas, por ine
iração aos arts. 64 e 65 e seu pará-
grafo único e 39, todos do Decreto-
lei n.9 1,831, de 4-12-39 e recorrida a
Primeira Turma de Julgamento,

Considerando que as infrações ar-
gaidae estão materialmente compro-
vadas;	 .

_ . Considerando que a autuada insiste
,em dizer que o pagamento da taxa
de defesa cabia à Cooperativa dos
Usineiros Lt da . , sem contestar, po-
rém. q ue essa entidade, quando soli-
citada, paga apenas a taxa que diz
respeito aos -açúcares encaminhados
para os portos de Maceió, Aracaju e
Recife e não para os açúcares vendi-
dos na própria Usina. como é o caso:

Considerando o mais que dos autos
consta.

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissço Executiva do Ins-
tituto do Açiecar e _do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
cursoe mantida a decisão recorrida que
julgou procedente o auto e condenou
a firma 'ao pagàmento, no grau mi-
nimo, da, multa de Cr$.11_300.00, nos
termos do parágrafo único do artigo
Ga do Decreto-lei ne 1.831, de 4-12-39
pela sonegação, da taxa de defeee só-
bre 1,130 sacos de acúcar de sua fa-
bricação e meie a multa de Cr$ 	
2.000,00, grau mínimo, cio art. 39 do
mesmo decreto e mais a taxa devida,
sacos, tudo no total de Cr$ 16.803.00,
de Cr$ 3.503,00. Ware os mesmos 1.130
por ser primária. Intime-se, registre-
se . e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, ao primeiro dia do mês de de-
zembro do ano de mil 'novecentos' e
sessenta. — Peso-ao aa Silva.-Pelo Pre-
sidente. e- Epaminondas Moreira da
'Silva, Relator.

da Capital do Estado de Si o Paulo.
por ituraç t. aos ares. 4e, parag.a.o
único, 6.9, seu paragrafo e letra a cio
Decreto-lei na 5.928, de 18-11-tJ., e
recorrente " ex-officio' ' - a Primei: a
aurma de Julgamento,

Considerando que, de fato ,a dife-
rença encontrada no movimente c..)
álcool da mutuada é inferior , à mar-
gem de 1(9%, tolerada pela Legisia-Au
do Implesto de Consumo;
. Considerando que. desta forma, bem
apreciou a Primeira Turma de Julga-
mento os elementos constantes do
processe,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros . da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado peovimento ao re-
curso "ex-officio e, mantida a demão
de primeira instáncia que julgou im-
procedente o auto de' infração. lati-
use-se, registe-se e cumpra-se,

Saia dal sessões da Comissão Exe-
eutiva do Instituto do Açúcar e do AI-
ceol, tias quinze dias do 'Má de de-
zembro do ano de mil novecentos' e
sessenta — Carlos De Caril Filho,
Presi dente. •— Gil Maranhão. feelator.

Fui presente: Leal Guimaraes, Pro-
curador Gerei Substituto.

Parecer d •) Procurador Geral Suee-
titulo: —,"Pelo não Provimento do
recurer, corro no nerecer suma. — Em
2-8-60. — José da Mota Maio". •

Autuada: Francisco. Csrrion & Cia.
— Armazém Santo António.

Recorrente "ex-officio": .Segunda
Turma de Julgamento.

Proceeem A.I. 606-56 — Estado de
Soo Paulo •

Nega-se provimento a rcéurso
"e,-officio" quando a decisão re-
corrida bem se ajusta aos elenien-
los do'processo.

ecartoeo N.9 1.442
Vistos, relatados e discutidos estes

autos do recurso em que e autuada a
firma Francisco Carrion Cia pro-
prietária do AllnaZént Santo Antonio.'
de Americana, São Paulo, por infra-
ção ao ,art. 40, combinado com o pa-
r-agrafo único do. art. 36, do Decreto-
lei n. • 1.831. de 4-12-39 e recorrente
"ex-officio" a Segunda Turma de Jul-
gamento.

Considerando que de fato foram
encontrados 10 sacos de açúcar desa-
companhados de quaisquer documen-
te" fiscais;

Considerando. porém, que a correi-
ção de fls. 27 esclarece que o açúcar
em questão não era clandestino, pois
Rake regulamente da Usina Tatnan-
dupá:

Considerando o mais que 'dos autos
corista,.
• Acordam, por unanimidade, os Mem-
bros da Comissão 'Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool; no senti-
do de se negar provimento ao recur-
so, matittaa a decisão de primeira
Instância, que julgou improcedente o
auto. devolvendo-se à firma autuada o

cumpra-se
Sala	

na venda da mercadoria
apreendida. Intitne-ee, registre-se e

Sala das senões da Comissão Foce-
calva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quinze dias do met de de-
zembro do ano' de anil novecentos e
sessenta. — Manoel Gomes maranhfio.
Presidente. — Carlos Dé Caril Filho,
Relator.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
curador Geral Substituto.

Parecer do Procurador Geral Subs-
titulo: — "Pelo não provimento, na
forma do parecer suo-ma. — Em
3-8-60. — José da Mota Mala".

'COMISSÃO EXECUTIVA

Auttiado e recorrente: Reinaldo
*.ael

Recorrida: Primeira Turma de Jule
gamento.	 •

Processo: A. 1, 9-541 -- Estado de
E lo

COMISSAO EXECUTIVA

Autuado e recorrentes Mendes Filho.
Recorrida: Segunda Turma de JUI-

emento.
Processo: A. I. 156-50 — Estaao de

Mato Grosso.
de ser recebido o recurso

quando ' comprovado ter sido pos- •
tado no Correio dentro do arcue
estipulado por lei.

ACÓRD'A.0 ixr9 1.438 .
Vistos relatados . e discutidos estes

autos cai que é autuado e recorrente
Mendes Filho, de Três Lagoas, Mato
Ore t e por infração ao art. 41 do
Decioeo-lei n9 1.831, de 4-12-39 e re-
corrida a Segunda Turma de Julga-
mento,'

Considerando que o autuado recebeu
intimação do acórdão de primeira me-
tenda a 22 de setembro. de 1952 e o
recurso foi postado no correio no ctla
21 de outubro do mesmo ano por
cohseguinte dentro do prazo legal;

Considerando o. mais que dos autos
consta.

Acordam, por unanimidade, os mem- e
bros da Comissão Executiva 'do Ins-
tituto cio Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser o recurso recebido, de-
vendo o processo ser encaminhado à
Divisão Jurídica para estudo do me-
rito. Intime-se , registre-se e cumpra-
se.

Sala das Sessões da \Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e cio
Álcool, ao primeiro dia do mês de de-
zembro do ano de mil novecentos e
se,ssenta. Pesseo da Silva. P,Pre-
sidente. — Epamiizondas Moreira do
Valle. Fui presente: — Leal Gulosa-

Procuradnr-Geral substituto.
Parecer do Procurador-Geral Subs-

tituto:
Peio não recebimento do recurso vo-

luntário, autuado em separado (SC
44.229-53), por ter sido interposto teia
doe prazo leen].
• Em 4-11-54. — José rt Mota ' Moia.

'Autuados: J. C. Beio Lisboa (Use-
.

na Lincióiai e Ullases Ribeiro Areias.
• Recorrente 4' ex-of fido": Primeira
Turma de Julgamento.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-
eurador Geral substituto.

Parecer do Procurador Geral Subs-
titutos — "De acento com o parecer
retro cujos fundamentos adoto. —
Em 21-8-53. — Fernando • Oitica

Autuado: J. Pagliuca.
Recorrente "ex-officioe; Primeira

Turma de Julgamento.	 •
Processo: A.I. 365-58 — São Paulo.

Nega-se provimento a recurso,
quando a decisão recorrida g.rarda
conformidade com os elementos
constantes do processo.

ACÓRDÃO N.Q 1.441
Vistos, relatedos e discutidos rel;'es

autos eee que é autuado J. Pretewee



, I de ser recebido o recurso quando
80.as/rosado ter sido o mesmo inter-
¡ou..ao densas ao prazo estipuiodo aos

Parece. do Er. Pyocurador: Pelo
não prooimento do recurso. — Em
13 de dezembro de 1960. Francisco
da Rosa Oiticica, Procurador-Geral.

TREMI FEDERAI DE RECURSOS
REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N.' 57ã
• ;

• 3.6 *dicas

osa'•

Preço: Cr$ 30,00

•

VENDA,

• Seção de Vendai, Av. Rodrigus Alva. a, 1
f

Agência 1; Ministério da Fazenda

&tildem a pedido:, pejo' Serviço de Reembolsa Paaaal

likeiírlat~Sawaser~	
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Álcool, aos oito dias do mês de feve- artigo 42, do Oecreto-lei 1.331, de ..
reiro do ano de mil. sovecentos e ses- m 4L9. Intime-se, registre-se e cum-
senta e um, — Manuel Gomes Ma-
ranhao, Presidente. — Carlos De
Caril Filho, Reator. -

Fui. presente: Leal Guimarães, P:o-
curador Geral Substituto.

Parecer do Sr. :Procurador: Peai
não provimento do recurso. — Em 14
de dezernasu ci 13. — Francisco da
Rosa Oiticica.

COMISSÃO EXECUTIVA

Autuada e recorrente: Silva, Mal-
donado S. A. — Comércio e Im-
portação.

•

•ACÓRDÃO N9 1.44d

Virittv, reiatados e discutidos êstes
• ue iecUrj, em que e recorrente

ue França, S. Paulo,
st...attoo unração • ao art. 41 sio
1.ssoetseisti n9 1.831, de 4-12-39 e re-
coi ricla a Primeira Turma de Julga-

• ka.....iso;
Czosiderando que, conforme carimbo

• kn e ao recurso do recorresse, no
16.633-63, fica esclarecido que

• uata ai Jrnrada foi 29-1-60, dentro
cso s.azo legal, pois fora Intimado a
'20.0.1s-5O;

Lousicierando, assim, ser o recurso
te.opestivo,

Acordam por unanimidade os mem-
hass aa Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, no sen-
tam de ser o recurso receoido, devendo

Iser encaminhado à, Divisão Jurielica
para apreciação do mérito. Intime-se,
eegistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões ' da Comissão Exe-
cutiva ao Instituto do Açúcar e cio
tskicool, aos quinze dias do mês de
dezembro do ano de mil ndvecentos
e sessenta. — Carlos Dé Caril Filho,
rio exeecício da Presidência. — Ly-
curgo Portocarrero Velloso, Relator.

Fui presente; Leal Guimarães, Pra-
curador Geral Substituto.

Parecer do Procurador-Geral Subs-
tituto: Pelo não recebimento do .re-
curso apresentado ern 29 de abril de
8950, quando a intimação do acórdão'
recorrido foi a 29-13-59. — Em 3-8-60

José da Mota Naja.

Autuado: Mauro Vaz de Melo —
Fazenda Salvador.

Recorrente " ex-officio?	 Primeira
'Turma de Julgamento.

Processo: A. I. 189-55 — Estado
'de Minas Gerais.

Confirma-se decisão de primeira
instância que bem apreciou os de-
in- eitos constantes do processo.

ACÓRDÃO Z'19 1.444
Vistos, relatados e discutidos éstes

autos ae recurso, em que é autuado
W.auro Vaz de Melo, proprfetísrio. da

• Fazenda Salvador, de Inhauma, Mi-
nas Gerais, por infração aos art,s. 19
e 20 da Res. 698-52, arts. 17 e 18
da Res. 807-53, de 3-6-53, c/c os ar-
tigos 118 e 149 do Decreto-lei n 9 3.855,
de 21-11-11 e recorrente "ex-officio"
a Primeira Turma de Julgamento, a
Çomissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool;

Considerando ter o autuado reco-
lhido a Quantia devida, no próprio
dia da lavratura do auto; -

Considerando ainda, que a efetiva-
ção do pagamento antes do prceen-
anento fiscal denota boa fé que Se
deve levar- em consideração, face a
eviden.a falta do espirito de sonega-
ção;
• Considerando, assim, que bem jiã-

'sgoit a Primeira Turma de Julgamauto
pela improcedência do auto;
• Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser negado provimento ao re-
curso "ex-officio" interposto, confir-

• :nada a decisão de primeira instância
que julgou improcedente o auto. In-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
ralcool, aos oito dias do mês de fe-
vereiao do ano de mil novecentos e
sessenta e um. — Manoel Gomes Ma-
ranhão, Presidente. — Carlos Dé
Carli Filho, Relator.

Fui presente: Leal Guimarães, Pra-
Curador-Cacral Substituto.

Autuado e recorrente: José Fran-
cisco da Silva.

Recorrida: Primeira Turma - de Jul-
gamento.

Processo: A. I. 149-59 — Eatadd
de Pernambuco.

Mantem-se decisão de primeira ins-
tância que bem apreciou os eiementos
constanses do processo.

ACÓRDÃO siv 1.445
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos de recurso em que e recorrente
José Francisco da Silva, ae Recite,
Pernambuco, autuado por infraçao .ao
art. 41 do Decreto-lei rw 1:831, de
4s12-39 e redorrid,a a Primeira Turma
de Julgamento;

Considerando que a não inutilizacao
das 37 notas de remessa está maí.e.-
rialmente complooada com a anexa-
ção das mesmas ao processo;

Considerando que as razões do re-
curso sã: as mesmas apresentaaas
em primeira instancia e, assim senao.
não podem ilidir as infrações argui-
das; •

Considerando o Mais que dos autos
consta,	 ..„

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, no sen-
tido de ser mantida a decisão de pri-
meira .instância, que condenou o' au-
tuado ao pagamento da multa de Cr$
500,00 por nota de remessa que deixou
de inutilizar, no total de Cr$ 18.500,00
nos tarmos do artigo 41 do Decreto-
lei W 1.831, de 4-12-39. Intime-se,
registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do

Recorrida; Primeira Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.1. 207-59-- Estado de
São Paulo.

Mantém-se decisão de primeira Ins-
tância quando a procedênc:a do au-
to está materialmente comprovada.

. ACÓRDÃO No 1:446
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que klautuado e recorren-
te Silva, Maldonado S.A. — Comér-
cio e Importação, de Assis, Estado
de São Paulo, Per infracão ao sara
tigo 42 do Decreto-lei 1.832, -de ....
4-12-39 e recorrida a Primeira Tur-
ma de Julgamento,

Considerando que a decisão do
Acórdão n9 4.931; foi baseada na pro-
va dos autos:

Considerando que as razões do re-
curso apresentado pela firma autua-
da carecem de .fundamento,

Acordam, por unanimidade, os meni
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool, no
sentido do não provimento do recur-
so, mantida a 'decisão recorrida que
condenou a - firma infratora ao pa-
gamento da malta de Cr$ 5.200,00,
ou sejam. Cr$ 200.00 Obre 26 par-
tidas salda sem 'nota, grau mínimo do

pra-se.
Saia das sessões da Comissáo nu-

altiva ao Instituto do Aeucar e do
Alcool, aos vinte e dois cl:as do mes
de fevereiro do ano de mil novecentos
e sessenta e um.

a) Ecoada° lilaynerd Maciel — Pre-
sidente. Domingos Aleirorandi — Re-
lator. Fui presenté: Jose de Motta
2liala — Procurador Gelai Substituto.

Parecer do Sr. Procurador: — "Pe-
lo desprovimento, na forioa do pare-
cer supra."	 •

• Em 3-3-60.
a) José de Motta Maia.

COMISSÃO EXECUTIVA

•Autuada e recorrente: Cia. Indus-
triai e agricola Oeste de osinas

Ovicuo ae Aareu.
Recorrida; Prime_ra, Turma de Jul-

sgamenso.
Processo: A.I. 91-58 — Estado de

Minas a.erais. -
Ncga-se provimento a recurso,

qua,,,,o a aecksw) re,uJr,,,da guar-
co ,crormaaae ,-.0,1! o.e2e,..c?,-

, tos co.‘s,unies do processo,
ACORDA° N9 1.447 •

ViStos, ^1elamaos e dis2uticlos êst!,s‘
auseá	 teelll'44i em ase e re.i-
• a Cia. ...ddus.xial e Agi•.•.;wa
Jes,ene viinas, proprieraria aa Usina
assoou ue harto, cie aaaosa aa Pra,
_suma Gerais, autuaaa por mira:isto .
aos ar.s. i, 1 2" 529 cio art._ 36,
• tvf e sançues do do os e seu para-
5i510 siroco, ao Decreto-e1 1.8:11, de
a-1.2-19as e recorriaa a P-smara, 'sair-
mo oe ulgainewo.

(„oosit..erailuo que acha comprovada
a in_ração e que a • autusaa, em seu
recluso cie fls., nada apresentou ue
coaereso em aefesa de • seus inte-
resses;

amasiderando o mais que dos au-
tos consta.

acoeuaiii, por unanimidade, 'os mem-
bros tia Caanissão Execusiva do Ins-
tituto uo Açúcar e -clo satcool ,no sen-
tido de se negar provimento ao re-
curso e, -era conseqüênc-a, ser man-
tida a decisão de primeira instância
que juiguu procedente o auto, conde-
nada a infratora ao pagamento da
multa. de Cr$ 2.000,00 por nota ern
que féz referência a guia esgotada
ou 1i:existente, no toro, de 11 ,, per.
fazendo Cr$.22.000,00, acromo do art.
39, mais o pagamento de tora 10,10
por ,saco de açacat aonegacto à tri-
butação, em número de 1.935, no to-
tal de Cr$ 19.350,00, sem prejuizo
recolhimento da taxa de -$ 3,10 so-
bre cada saco, no valor de Cr$ ....
5.998,50, nos têrmos dos artigos 1,
2, 64 e 65; todos do Decrew-lei . 1.831.
de 4-12-39. Intime-se, registre-se e
cumpra-se:
' Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto da aelisai e do
Alcool, aos vinte e dois diao do mês
de -;evereiro do sno de mil novecen-
tos e sessenta e um.

Leandro Maynard Maciel, Presi-
dente	 Gil Maranhão, aclator.

Fui preser`e — José Motta Maia.
Procurador Geral Substittuo

Parecer do Sr. -Procurador
Pelo não provimento do recurso.—

13-12-60.	 •
Francsico . da Rosa (WiVea,--Plo-

eurador-Geral.

Autuada e recorrente: Dssariço 8:
Irmãos.

Recorrida: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo: A.I. 184-55 -a Estado de
Minas Gerais.

Não é &ser rec,,,bi:-?o o recurso
apresentado fura dc rrazo
Lado por lei.

ACÓRDÃO N0 1.448
Vistos, relatados e discutidos: êstes

autos em que é recossente s. firma
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Davanço & Irmãos, de Prutal, Minas
Gerais, autuaaa por satraçao ao sla
do magia 2s e-49, paragrafo saco, ao
Decreto-lei' 119 5.998, de lb-11-43 e
recorriaa a Segunda Turma de Jul-
gamento.

Considerando que o reearsa que pas-
sou a constituir o S.C. 3.572-60 deu
entalais neste Instituto a 11-1-1£60,
fora, por tanto, 'do aras° estabeleci-
do em lei, unia vez que a infratora
foi notificada da decraaa de primeira
instancia a 27-10-59;

.Considerancto, desta farina, sér o
recurso intempestivo".

Acoutam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiaa do Ins-
tituto do Açúcar e do &c soa no sen-
tido de Mio se tomar conliecanento
do recurso, por intemaesaso
se, registre-se e cumpra-se.

Sala ataca sessões da Cunirsà.o Faxe•
cutiva do Instituto cc. Açamar e do
Álcool, aos vinte e dois' Ira.; do mês
de fevereiro do ano de znt1 ncaccen-
tos e sessenta e uni.

Latinas° Maynard Maciel, Presiden-
te — Admardo da Coaitt Peraolo, Re-
la tor .

Fui presente. — José de Mori,a Maia,
Procurador-Geral "Substituto.

Parecer do Sr. Proeta ador

Recebo o despacho supra como não
recebrmentc do recurso por intem-
pestivo. De fato intimada em 27-10.59
sarnenta apresentam recurso era 114-40
— C.E. 14-12-60 — Francisco da Rosa

• SEGUNDA TURMA DE
JULGAMENTO

Autuados: Irmãos Cala e Zakhaur
& Mokdissi.

Autuantes; paulo Pelicci Alves Ara-
nha e outro.

Processo: A.I. 592-58 — Es'ado dr
Paulo.

Comprovadas as infrações pe-
los elenteutrs constantes do pro-
cesso, é de ser o' auto de ia• -a-
ção julgae.o proceaenta,

ACÓRDÃO N 9 5.032

Vistos, relatados e discutidos êates•
autos - tal aue sito autuaaos Lanaos
calii e Uai-Icor mokdissi.. acul ea-
dantes acari:calados nos municipais de
Ribeirão Preto e AnápOclis, Estados
de São Paulo e Goiás, respectivamente
por infração nos arts. 42. §§ 19 e ia
do Decreo-lei 1.831, de 4-12-1939. e
autuantes o's fiscais cléate Instittuo,
Paulo Pelicci Alves Aranha e outro,
a Segunda Turma de Jul gamento da
Comissão Executiva do Instituto do
AÇÚCK e do ÁlcCol.

Considerando que a infração esta
comprovada atrave?, dc exame na es-
crita da firma Irmãos Calii;

Consideranau que não foram apre.
sentadas as notas de remessa que ale-
gou a deefsa terens sido • extraídas
pela Usina São Geraldo;

Considerando case não _colhem as
alegações constantes das dafesas de
fls. 5 a 8;

Consideiando que os autuados rao
registram antecedentes lista:ais.

Acorda. ;sor unanimidaaa , em julgar
procedente o auto de infração. para
o fim de condenar a firma Irmãos
Calil à multa de Cr$ 203 00. mialino
previatc na art. 42, 5 2 9, do secreto-
lei n? 1.01. *de 4-12-39. totalizando
a impartanzia de Cr$ 1 600.00 (mil
e seiscentos cruzeiress , par tea rece-
bido oito partidas de açúcar aesacom-
panhadas de nota cie enfreia 1, e a
firma Zakhour & Msikdissi à muita de
usual vale s, por ter vendido oito par-
tidas de açúcar também desacompa-
miada de nota de ant. e ssa. aran Inf-
iltra° do art. 42, § l, do eirada De-
erete-lsi. Intime-se, registre-se e cum-
pan•se.
, Sela d as sessões das Tarvias

Julgamenas 1da Comissão Par/aliava de
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
da dias ao mês de mrrca	 sr d,o a as
irhl. navenentos e sessenta, - Pes-
soa da Silva, Presidente — Gustav:

Fernandes de Lima, Relator	 João
Soares Palmeira.

Fui presente. — José de Ribeimar
X. C. Fontes, Procurador.

.Autuada: Cia. Agrícola e Industrial
São Jerônimo — Usina São Jerônimo.

Autuante: Ferdinando Leonardo
Latiriam).

Processo: A.I. 738-56 -- Estado de
São Paulo.

Referência a guia inexistente de
pagamento de taxa de Cr$' 3,10,
constitui infração à legislação açu
careira vigente.

ACÓRDÃO n 9 5.033
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos, em que é autuada a Cia. Agrí-
cola e .Industrial São Jerônimo, pro-
prietária da Usina São Jerônizno, si-
tuada no Município de Cordeirópolia.
Estado de São Paulo, por infração aos
arts. 39, 64 e 65, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39, e autuante o fiscal dêste
Instituto. Ferdinando Leonardo Lau-
riano, a Segunda Turma de Julgamen-
to da' Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool,

Considerando que a autuada deu
saída a 420 sacos de açúcar de sua pro-
dução 'sem o prévio pagamento das
respectivas taxas;

Ccnsiderando que a autuada fêz re-
ferências guias de pagamento inexis-
tentes em 12 notas de remessa;

Considerando que os 460 sacos de
açúcar acima referidos foram sonega-
dos à tributação,

Acordam por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto de infração,
para o fim de condenar a firma au-
tuada ao pagamento da multa de Cr$
24.000,00 (vinte e quatro mil 'cruzei-
ros). correspendente a 12 notas de re-
messa em que fêz referência a guias
de pagamento inexistentes, nos térmoa
do art. 39, do Decreto-lei 1.831, de
4-12-39. mais a multa de Cr$ 4 603,00,
relativa a CrS 10,00 por saco de açúcar
sonegado à tributação no total de 460
sacos, na forma dos arts. 64 e. E5 do
smesmo Decreto-lei, sem prejuízo do
recolhimento das taxas e sobretaxas
devidas. Intime-se, registre-se e cum-
praise.

Sala das Sessões das Turmas de.Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool, mos
dez dias do mês de março do ano de
mil novecentos ea,sessenta. — Pessoa
da Silva, Presidente. — João Soares
Palmeira, Relator. — Moacyr Soares
Pereira.

Fui'. presente: José de Riba-Mar
X. C. Fontes, Procurador.

Autuada: Usina Açucareira.São José
S .A. (Usina São José).	 . -

Autuante: Lázaro José Toledo Lima.
a Processo: A.I. 298-59 — Estado de
Minas Gerais.

Julga-se procedente o auto,
quando comprovado o não recolhi
men.to de taxas legalmente ins-
tituídas.

ACÓRDÃ0 . N9 5.124
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a Usina Açu-
careira São José S. A., proprietária
da Usina São José. de Boa Esperança.
Estado de Minas Gerais, por-infração
aos arts. 24 e 44 da Res. 1.292-58 da
Comissão Executiva do I.A.A. eac os
arts. 148 e 149 do Decreto-lei 3.855,
de 21-11-41, e autuante o fiscal dêste
Instituto Lázaro José Toledo Lima, a
Segunda Turma • de Julgamento da
Comissão Executiva do • Ina,tittito do
Açúcar e do 'Álcool;

Considerando estar provado no pro-
cesso. paio exame de escrita da Usina
infratora, ter a mesma dado saída a
2.27) sacos de açúcar cristal, sem o
er,=cnto da contribincão dasataxas

de Cr$ 18,00 e 3,00, conforme Notas de
Remessa de ns. 67.057 e 67 09O

Considerando cfue a Usina infratora,
por intermédio de preposto autoriza-
do, esteve presente a todos os atos da
Fiscalização, sem que apresentasse
qualquer impugnação à exatidão dos
raúmeros trazidos ao processo:

Considerando o mais que dos prar
sentes autos consta;

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
condenar a autuada ao pagamento da
multa total de Cr$ 95 3:0,00 (noventa
e cinco mil trezentos e quarenta cru-
zeiros), caibro da quantia devida, nos
têrmos do art. 149 do Decreto-lei nú-
mero 3.855, de 21-11-41. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da- Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do álcool, aos
dez dias do mês de maio do ano de
mil novecentos e sessenta, — Pessoa
da Silva, Presidente. — Gustavo Fer-
nandes de Lima, Relator. — João Soa
res Palmeira.
, Fui presente: José de Riba-Mar
X. C. Fontes, Procurador.

Autuada: Maria Luiza Scaramucel.
Autuantes: José Gonçalves Lima e

outros.
Processo: A.I. 644-58 — Estado de

São Paulo.
O desvio de álcool para outros

. fins que não os determinados pelo
Instituto constitui infração ás leis
açucareiros vig.entes.

Acofgaáo rio 5.125-
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que e autuada. Maria Luiza
Scaramucci, do municipio de GtVis,
São Paulo, por infração ao art. 69,
letra a de seu parágrafo único do De-
creto-lei 5.1"98. de 18-11-43, c/c os ar-
tigos 23, 24 e 25 e seus §§, da Resolu-
ção 1)228-57, de 6-6-57. autuantes cs
fiscais dêste Instituto José Gonçalves
Lima e outros a Segunda Turma de
Julgamento da Corrassâo Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aolacol;

Considerando estar - devidamente
coniprovado ter o autuado desviado 32
partidas de álcool para outros fins que
não os • determinados pelo Instituto,
com evidente infração aos preceitos
do, art. 6 9 do Decreto-lei 5.998, com-
binado' com os arts. 23, 24' e 25 da
Res. 1.228-57;

Considerando estarem devidamente
discriminadas no termo inicial as par-
tidas de álcool utilizadas na fabrica-
ção de aguardente composta:

Considerando o mais que dos autos
cnosta:	 •

Acorda, por , unanimidade, em julgar
procedente o auto, para o fim de con-
denar a autuada ao pagamento da
multa de Cr$ 2.000,00 por partida de
álcool desviada, nos tarmosi do artigo
69 do Decreto-lei 5.998, de 18-11-43,
perfazendo o total ale Cr$ 64.000,00.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do_ Álcool, aoa
dez dias da Mês de maio do ano rIe
mil novecentos e sessenta. — Pessoa
da Silva, Presidente. — Gustavo Fer-
nandes de Lima, Relator. — João Soa-
res Palmeira.

Fui presente: José de Riba Mar
X. C. Fontes, Procurador.

Autuados: Jc,.2 Maia eIt r'dr-I,de e
outros.

Autuante: Cs/arriei Mendes' da Silva.
Processo: A.I. '10-50 — Estado de

Minas Gerais.
Vender ou. adquirir açúcar de-

sacompanhado dos documentos
fiscais exigidos por lel, constitui
infração ét legislação açucareira.

ACÓRDÃO N9 5.126
Vistos, relatados e discutidos 'êstas

autos em que são autuadas José Mala

de Andrade, Valentina Cândido Men-
donça, Joaquim de Freitas Flávio, Bal.
dublo Alves Peixoto, Antenor _Lemos%
Osmar Geraldo Ferreira, Antonio pf0-
chio e Francisco de Paula Souza, to-
dos do município de Delfinópolis; Es-
tado de Minas Gerais, por infração.
o 1 9, aos arts. 31, §§ 19 e 29, 33, 36 e
65, e os demais, aos arts. 40, 41, 42 e
63, todos do Decreto-lei n 9 1.831, de
4-12-39, autuante o fiscal ciaste Ins-
tituto Gabriel Mendes da Sijva. a Se-
gunda Turma de julgamento da Ca-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool;
• Considerando que o açúcar apreen-
dido não tinha cobertura legal;

Considerando que as firmas autua-
das receberam açúcar desacompanha-
do dos documentos fiscais exigidos por
lei;

Considerando irrelevantes as alega-
ções" de defesa das firmas autuadas;

Considerando comprovadas as infra-
ções capituladas nos autos;

Acorda, por unanididade, em retifi-
car o voto do Sr. Relator,,amitido eai
sessão do dia onze de n5vernbro do
ano de mil novecentos e cinqüenta e
oito, parte referente à multa imposta
ao autuado José Mala de Andrade, que
deverá ser de Cr$ 50.00 'por nota de
remessa que deixou de emitir, em nú-
mero de sete notas, no total de Cr$ ..
350,00, ao invés de 01$ 14.000,00, man-
tendo-sc os demais térmos daquela de-
cisão. Intime-se registre-se e cum-
pra-se.

Sala das Sessões das Turmas de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e da Álcool, acs
dez dias do mês de maio do ano de
mil novecenots e sessenta. — Pessoa
ea Silra, Presidente. — João Soares
Palmem. Relator. — Gustavo Fer-
nandes de Lima.

Fui presente; José de Ri17.1-Mar
X. C. Fontes, Procurador.

Autuado: Júlio Spisinetzky.
Autuantes: Guvercindo Leão da

Nascimento e outro.

Processos: A.I. 16-57 e seu anexa
A I. 18-17 — Estada do Rio da Ja-
neiro.

Receber açúcar clencompanl—t•
do de documentas fiscais, baia
corno, dar-lhe salda sem emaaa
d3 nota de entrega, constam In-

-	 tração à legislação açucarem.
• aciatuzao ar. 5.127

Vistos, relatados e cilscuadas êstes
autos em que é autuada a firma Ju-
lio spiainetzky, de Casemiro de Abreu,
Estado do Rio de Janeiro, por infra-
ção aos artigos 40 csc o 63 do Decre-
to-lei I.831, • de 4-12-39 e autuantes
os fiscais dèste Instituto Guvercindo
Leão do Nascimento e outro, a Se-
gunda Turma de Julgamento da Co-
missão Exécutiva do Instituto do Açú-
car e do Alcool.

Considerando que a firma autuada
recebeu.219 sacos de açúcar desacom-
panhados de quaisquer documentos
fiscais;

Considerando que a referida firma
deu saída ao açúcar sem emitir a no-
ta de entrega;

Considerando que as alegacões da
defesa ari atuada não ilidem a in-
fração praticada,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente, em parte, o auto. bem
-como o Têrmo Adicional, para o fira
de condenar o autuado ao pagamen-
to das multas de Cr$ 600,00, pelo re-
cebimento de uma partida de açúcar
desacompanhada de nata de remes-
sa e de CrS 200,00 pela venda do rea
ferido produto sem emissão de nota
de entrega, nos têrmos dos artigos
40 e 42 do Decreto-lei 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, desprezada a pana-
aalatle prevista no a.t. 63 dO mes-
mo diploma legal. Intime-se, regis-
tre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcooi, aos

•

a
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Acorda, por unanimidede. em fia-
ger improcedente o auto, absolvendo-
se o autuado de qualqaer Denedelacte.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões das Turmas de Jul-
gamento da ComisseloaExecutiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
dez dias do nit-'s da maio do ano de
mil novecentos e sessenta. e- Pessoa
da Silva. Presidente, Domingos tose
Aldrovandi, achem. -2- Gustavo Fer-
nandes de Lima. - Fui presente: oJsé
de Riba-Mar X. C. Fontes, Procura-
dor.
•Autuado; Elas Sallum.
• Autuantes .: Renato rialdini e outros.

Processo: A. I. n.9 563-59 - Estado
de São Paulo.	 -

A néo emissão de nota de en-
, traga sujeita o iutrator as penas

estabelecidos em lei.	 "

-tcouslio N9 5.142

Vistos. relatados e discutidos ê.stes
-autos-em que é autuado Elas Sentina
proprietário do Armatem Sallum, sito
etn Tatue Estado de São Paulo, por
infração ao art. 42, do Decrete-lei
n.9 1.831. de 4-12-39: e -autuantes os
fiscais deste InStitutca Renato Baldi-
ni e outros, a Segunda Turma de Jul-
gamento da, Cornissao Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool,.

Considerando cue. 'de acôrdo com
O Termo de exame de escrita e ao-
cimentos. fls. 2, está provado que a
firma "situada deu saída a 14 par-
tidas O , açúcar sem' a emissão das-
ecreste .: es notas de entrega:

cronaeer ando que o 811 t1did0. em
mie e aeacões de defesa confessa a
teta cãO praticada:

Considerando que o autuado é in-
frator primário.

Acorda, por unanimidade, de acôr-
do com o voto do Sr.- Relatar, em
julgar procedente o auto, para o fim
de condenar o autuado. Dor ser pri-
mário, à multa de Cr$ 200,00 por nota

Processos Fiscais:

Estado do Rio de Janeiro
Processo: A.I. 203-54.
Autuada: Usina Conceição de Ma-

cebu - Usina Victor Sence S. A.
Recorrentes: Usina Victor Sence

S . e Primeira Turma de- Julga-
mento.

Assunto: Art. 60, letra b, do De-
creto-lei n.o . 1.831, de. 4-12-39.

Relator: Admardo da Cosa Pei-
xoto.	 •

• EStado de Pernambuco
Processo: A.I. 117-56..
Recorrente: Usina Essreliana- S. A.
Assunto: Anta. 2.°, 3.". , 39 e 64 etc o

65 da Decreto-lei n.° .1.831, tle 4 de
desembio de 1939.

Relator: J. A. de Lima Teixeira,
Estado de São Paulo

•Processo: A.I.. 664-56.
Autuados: José Moinhos e Usina

Catanduva S. A. Açúcar e Álcool.
Recorrente: Usina Catanduva S. A-.

Açúcar e Álcool.
Assunto: 1 1.° do art. 31 e t 3.° do

art. 3. 	 Decreto-lei n.° 1.531, de
4-12-39.	 -

Relatar: Gil Maranhão.
Estado de Pernambuco

Processo: A.I. 167-59:
Recorrente: Nelson Costa.
Assunto: Art. 41 do Decreio-lei

n.o 1.831, de 4-12-39.
. Relator: Moacyr Soares Pereira.

para a instância superior. Intimesse,
registre-se a cumpra-6e.

Sala das sessões das-Turmas de ~-
gement° da Comissão Executiva da
Instituto de Açúcar e do Álcool, aos
dez dias do mer de maio do ano de
mil novecentos e sessenta. - Pessoa
da Siltd Nesidente. - Gustavo Fer-
narales de Lima. Relator. Judo
Soares Palmeira. - Fui eresente: José
de Riba-Mar X. C., Fontes. Procura-
der.

Autuada: Arthur Reeves.
•Autuo-P.es: José Gonçalves Llina e

outro.
Processo: e. I. n.9 274-59 - Estado

de São Paulo.
• Tendo sido comprovada por ele-

mentos? constantes do processo, a
sairLsk regular da aguardente a que
se fe fere o auto, é de ser o mes-
mo julgado improcedente.

ecórteXo e4.9 '5.130
Vistos, relatados e discutidos êstes

autos em que é autuada a firma 4r-
thur Reeves, proprietária do engenho
"Japv" sito no município de Cabreu-
va, Estado de São Paulo. por infra-
ção aos arts. 148 e 149 do Decreto-
lei n.9 3 855. de 21-11-41. c/c os arti-
gos 19 e 20 da Resolução 1.9 698-52
da COmissão Executiva do IAA e au-
tuantes os fiscais deste Instituto re,Isé
Clonçale ee Lima e outro a Segunda
Turma de O-alçamento da Comissão
Fxecutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool.

Considerando estar compsovado pelos
elementos constantes do processo que
os 1.830 litros de aguardente, a que o
mesmo se refere. saíram legalmente,
adicionados a partida da safra 5354;

Considerando qeu a guardente. en-
auanto estocada não paga sobretaxa,
mas anenas quando sai do engenho;

Considerando o mais que dos autos
Consta;

resaresseea.	

• NOMENCLATURA
GRAMATICAL • BRASILEIRA

- Portaria a.' .36, de 21 de Janeiro
de 1959, cio Ministro da ;Educaçáo e
Cultera.

de entrega que deixou de emitir em
número de 74 notas, nos Vermos do
art, 42 do Decreto-lei n.9 1.831, de
4-12-39. Intime-se, registre-se e emn-
pra-se.

Sala das eesaões das Turmas ci , Jul-
gamento. da comissão Executiva do
Institutc do ActIcar e do Alcali, aos
dez dias do més de maio do ano de
Mil novecentos e • sessen'a. - Pessoa
da Silva Presidente. - Gastem° Ser-
rondes 'te Lima, Relator. - João-
Soares Palmeira. - Fui presente: José
de Riba-Mar X. C. Fontes, Procura-
dor.

Nos térmos do art. 32 da Resolução
n.° 104-45, de 20-11-45, os peocessos
abaixo mencionados acham-se enee
pauta de julgamento para as sessões
ordináries dos dias 29 de morro; 5,
12, 19 e 26 de abril; 3, 10, 17, a4 e 31
de maio de 1931, na sala das sessões

I
da Comissão Executiva, .na Praça 15
de Novembro, 42 - 8.° andar - Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara:

Estado de São Paulo
Processo: A.I. 417-58.
Recorrentes: Irmãos Grasse:
Assunto: Art. 42 do Decreto-lei

n.° 1.831, de 4-12-39.
Relator: Jose Pessoa da Silva .

Estado de Minas Gera'-
Processo: A.I. 240-57.
Recorrente: Onotre Batista.
Assunto: Art. 41. do Escretc-lei

n.° 1.831, de 4,12-39,
Relator: Gil Maranhão.

Estado de São Paulo
Proceaso: A.I. "414-58.
Recorrente: Mercantil Ribeirão Li-

mitada,
Assunto: Art. 42 cio Deereto-lei

n.° 1.831, de 4-12-39. -
Relator: , Isycurgo Vellç>so.

Estado de -Pernambuco •
Processo:. A.I. 684-56, 	 -
Recorrente: Artinir Mendes Monte-

negro.
Assunto: Arts. 43 e GO letra b, do

Decreto-lei ri.° 1.831. de 4-12-3e.
Relator: João Soaree Palmeira.
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s kiez dias do mei de maio do ano de
Mil novecentos e sessenta. -- Pessoa
gic., sirva, Presidente. -- 'Jato soares
palmeira, Relator. - GuStatb Fer-

• nandes de LIMA. - Fad pretenttn JO-
se de Riba-Mar X. C. Fontes, Pra-
aurador,-

.il.utuacio: José Martins Carvalho,
Autuantes: - Dirceu Ferreira 13-a
ruz e outro.
Processo: AJ. 52-59 - Estado de

eão Paulo.'	 .
Julga-se procedente o auto,

quando comprovada, por elemene
• tos do processo, a 'infrhigènela às

_ leis açucareiras vigentes.
ACÓRDÃO N. 5.120

• Viste, relatados e discutidos estes
autoe de infração em que é autuado
José Martins Carvalho, do municipio
de Garça„ São Paulo, por infração
aos artigos 1.9 e seus parágrafos 1.9
e 2.° artigos 4.° e 6.9 do Decreto-lei
t3.998. de 18-11-43 c/c o artigo 11 pa-
rágrafo único, do mesmo diploma le-
Vil, autuantes os fiscais deste Insti-
tuto Dirceu Ferreira da Cruz e ou-
tro a Segunda Turma de Julgamen-
to da Comissão Executiva "do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool,

Considerando estar comprovado pe-
to exame de escrita do autuado O -te-
cebiment.O de aguardente sem a co-
bertura de documentos fiscais exigi-
dós par lei:

Considerando o mais' que dos autos
coroaa. -	 .

e Acsrda, por unanhnidade, em jul-
gar procedente o auto, para o fim de
condenar o autuado à perda da aguar-
dente encontrada sem a cobertura dos
documentos fiscais nos têrmos.edo
art. 1.9 - e seus parágrafos, sendo . ab-
sorvida por esta a penalidade do art.
4.9 impende-se ao infrator a multa
de CrN2.030,00. na forma do art. 6.0
todes da Decrel..c-lei 5.998, de 18 de
novembro da 19. Intime-se, regia-
tre se e cumpra-se. •

Eala das Sessões das Turmas de
Juleamento da Cemtsslo Executiva
do "instituto do Açúcar e do Alcool.
aos dez dias do mes de maio do ano
de mil nevecento.s e sessenta. - Pes-
soa da silva, Pres'dente. - Gustavo
Feandes de Lima, Reator. - João
,Snares Palnzeirar. - Fui presente:
Jore de Riba Mar - X. C. Pontes,

• Freentrador.
Autuado: Teimo de Souza Andrade.
Autuantes: José Mechado e outro.
Processo: A. I. n.9 -656-58 - Estado

de Mies-, Gerais.
Julga-se improcedente o auto

aunndo vomprovado pelos elemen-
tos constantes do precesso-fer sai-
(r reaularmente da Usina o açú-
car obyeto do processo.

' ACORDO N9 5 129
Vistos. relatados e discutidos estes

• Butes em mie é autuada a firma rel-
zn de couza Andrade, de Cabo Ver-
de, Estado de Minas Gerais, Por in-
fração aos lies. 4C, Se e sees 11 i.9 e.r, are ''4n .4dos corn`o art. 6& letta b,
todos do D2creto-I-1 n•9 L831, de 4
de dezembro de 1939, e autuep tes os
ifisce•e eêste Insti futo Josoé Machado
e outro a Segunda Turma de Julga-
'fler t o ea. Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,
' Considerando que o auto está devi-
¡clemente instruido:

Considerando que o autuado não
Jp,pretenta, antecedentes Pescais; .

Censiderando que, diante das notas
de remessa de fls. 24 e 26, eviden-
t ia-se que os partidas de açúcar saí-
ram da Usina perfeitamente regula-
rizadas. ocorrendo simples troca do
transportador no ate do desentoe:que
da carga, •

Acorda. oor unanimidade, em jul-
gar improcedente o auto, restituindo-
ae ao autuado o açúcar apreendido ou
9 seu valor, segundo a cotação de Ri-
lhas 22 verso, recorrendo-se ex-officio



Tiirça-feira 21
aft^"

MAMO OFICIAL (Scçáo 1 - Parte II) ...Pilarem de 1961 627
•:•••n•--•••••-•-: .

Estado de São Pauto
Processo: A.I. 495-58.
Recorrente: Hussein Mansnr.

I Assunto: Arts. 40 ou 42 e letra b
do art. 60, todos do Decreto-lei
n.° 1.831, de 4-12-39.

Relator; Domingos José Aldrovendl.
Estado de São Paulo

Processo: A.L 383-59.
Recorrente: António Espo.stu.
Assunto: Art. 41 do Decreto-lei

• ne 1.831. de 4-12-39.
Maior: Gil Maranhão.

' Estado de São Paula
Processo: A.I. 497-58.
Recorrente: Espólio de Darchan

Singh.
Assunto: Arts. 40 ou 42 e letra b

do art. 60, todos do Decreto-lei
no 1.831, de 4-12-39.

Relator: Domingos José Aldrcvandi.
Estado de Pernambuco •

Processo: A.I. 723-57.
Recorrente: Cia. Açucareiro de

Goiana - Usina N. S. das Mareie-
lhas.

Assunto: Art. 1.0 e ss/14 1." e 2.°
do Decreto-lei n° 5.998, de 18-11-43.

Relator: José Wamberto. •
Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. 579-56.
Recorrente: "ex officio": Primeira

Turma de Julgamento.
Autuada: Irmãos Oliveira	 Cia.
Assunto: Art. 41 do Decreto-lei

n.° 1.831, de 4-12-39.
Relator: Helio Cruz de Oliveira.

Estado do Rio de Janeiro
Processo: A.I. 461-58.
Recorrente: Sociedade Industrial de

Refrigerantes Mexa Ltda.
Assunto: Art. 41 do Decreto-lei

ne 1.831, de 4s12-39.
Relator: José Pessoa da Silva

Estado de Pernernbuco
Processo: A .I. 6-57.
Autuados: José Cursino.Filho e Ro-

naldo Manoel do Nascimento.

Recorrente: ex officio": Segunda
Turma de Julgamento.

Recorrente: José Cursino Filho.
Assurno: Letra b do art. 60 e

art. 63 do Decreto-lei ne 1.831, de
4-12-39 e art. 33 do mesmo diploma
legal respectivamente.

Relator: José Pessoa da Silva.
Estado de Minas Gerais

Processo: A.I. 72-57.
Recorrente: Mercearia do Lar Ltda.
Assunto: Art. 41 do Decieto-lei

ne 1.831, de 4-12-39.
Relator: José Vieira de Melo

Estado de São Paulo
Processo: A.I. 429-59.
Recorrente: Agrícola e Industrial

Aledlea Ltda.
Aseunto: Arta. 118 e 149 do Decreto-

lei n.° 3.853, de 21-11-41.
Relator: Jose Vieira de Melo.

Estado de 'São Paulo
Processo: A.!, 666-56.
Recorrentes: Irmãos Marinha.
Autuados: Irmãos Marinho e Usina

Perdigão Ltda.	 •
Assunto: 1.°) ates. 4.° e 2.° e vil

do Decreto-lei n.° 5.933, de 18-11-43;
arts. 38'e 41 do Decreto-lei ne 1.831,
de 4-1249; 2.°) art. 33 do Decreto-lei
n.° 1.831, de 4-12-39.

INSTITUTO BRASILEIRn
DO CAFÉ

RESOLUÇÃO N.° 184
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Cafe, no âmbito sdas atribuições
que lhe são conferidas por lei , resolve:

Art. I.° Fica prorrogado ate 31 de
março do corrente ano, o prazo para
(aturamento dos cafés objeto das ope-
rações de compra de que tratam as
Resoluções nes 167, 168, 169 e 170,
lactas de 7-7-60, referido em seus ar-
tigos 11, 6.°, 7.0 e 7.° respectivamente.

Art. 2.0 Revogam-se as disposições
em CCM Veio.

Rio de Janeiro, 28 de fevereiro de
1961. - Neteton- Ferreira de' Paira,
Presidente Interino. •

PORTARIA DE 11 DE MARÇO
DE 1W.'1

O Przeidente da Diretoria do Ins-
tituto Lra.ileito do Cale, no uso tle
suas atribuições, e em cumprimento

detemunaçues do Excele:n.5.51in°
Senhor Pretidente da República. re-
belei);

Ne 127 - Nomear a seguinte Comis-
são para proceder à contagent, confe-
rência, • ciassificaçáo e padrcnização
dos cafés que constituem o estoque
do JBC:

•- Presidente - Luís de Treedo Pisa
Sobrinho, representante do Ooverno
de São Paulo na Junta Administrativa
do IBC e Vice-Ptesidente da Socieda-
de Ituial Brasileira;

- "Membros - Hugo da Silveira An-
tunes, Dirigente da Escola de Classi-
ficação do IBC;

Joaquim António Barbosa Júnior.
Chefe da Secção de Fiscalização e
Transportes da Agência de Santos e

- Secretário Geral - José Penal,
Oficial Administrativo do quadro do
Minteterio das Relações Facterimes.
'Participarão da Comissão, como

membros ead hoc" uni repieeentante
das organizações e entidades de cense
(agrícola e comercial), das regiões nas
quais se acham situados os annazens.

A Comissão terá sede no IBC e
apresentará relatórios mensais, até o
dia 10 'dez) de cada mês, ao Gabinete
Militar da Presidência da República,
aos Ministérios da Indústria e Comér-
cio. da Fazenda e da Agricultura, ao
Presidente do Banco do Biasil e ao
Presidente do IBC.
'O trabalho da Comissão constará de

três fases: ' •
- 19 - contagem dos estoques, com

a verificacád simultânea da existên-
cia dos cafés por qualidade e tipo, tal
como registrados nos assentamentos
do IBC. Nesta primeira fase devem
ser imediatamente apuradas as des-
pesas com o armazenamento e seguro
e apresentadas sugestões para sua re-
dução;

II' reciaseificaçâo dos esmoca
para o que a Lunds.eão apresentará
plano com a estimativa das despesas;
- 3e - seleção e padronização das

estoques, para o que a Comissão con-
tará com a assistência técnica e per-
manente da Comissão de Seleção o Pa-
drcettação do IBC (COSEP). -
Sergio Armando Prazdo, Presidente.

INSTITUTO NACIOUAL
DO PINHO

PORTARIA INTERNA Ne 1 e92 Dr.
13. DE Mi 'doa pr 1961

O Presidente do Insblitto Nacional
do Picho, no uso de surs atribuições,
resolve desig nar Marcos Jose fender
neis para exercer o cargo enl comis-
são, de Assistente da Pres:demi:e
símbolo CC-7. - Paulo li. llo! :Mon-
sen, Presidente.

SERVIÇOS ANEXOS - ATO N" 834
O Presidente do Instituto Nacional

do Pinho, no teso de suas atribuições,
n tendo em 'vista o que consta do Pro-
cesso n,° 1.047-r'. resolve aplicar ao

IFiscal, referência 25 Alexandre Costa,
s pena de suspens5o, por trinta 'dias,

! convertida em multa, nos termos do
i que dispõem o art. 20e e seu pará-
!grafo único da Lei n.° 1.711, de .e.3_
!de outubro de 1952.
! Rio de Janeiro, 7 de marco de 1961.
'- Paido Konde, Bornhausen. Presi-
dente.

i SERVIÇOS ANEXOS - ATO N° 835
• O Presidente do Instituto Nacional
'do Pinho, no uso de suas atribuições,
'tendo em vista o que *consta do Pro-
cessa ii.° 2.380-60, resolve aposentar,
nos termos dos arts. 176, item ITI,
4 2° ,181, parágrafo único do E. P.,
o servidor Victor Ribeiro Martins,
Classificador e Medidor Oficial. refe-
rencia 21, lotado no Entreposto de
Madeiras de Jaguaré, a partir de 4
.de outubro de 11,60. com o preveni°
mensal de Cr$ 7.918.10. .

Rio de Janeiro, 11 de março de
1981. - Paulo K. Bornliauscn, Presi-
dente.

riaoa público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercício dos po-
deres que, na forma do 4 19, do artigo
16. da Lei n9 302. de 13 de julho de
1948, lhe foram delegados pela Porta-
ria n9 915, de 23 de outubro de 1943.
do Senhor Ministro da Viação e Obras
Públicas, aprovou, em sua reunião de
22-2-61, o projeto do sub-trecho da
ttodovia BR-3 (Araras-Henneigenes Sil-
va), integrante do trecho Araras-Mou-
ra Brasil da mencionada rodovia e
compreendido entre a estaca O e g
estaca 500 na extensão de 10 kin e
constante dos desenhos números 	
SET-3-3-61, SET-3-275-e0 a 	
SET-3-281-60, ST-221-e0 a ST-223-60
que, com n chancela do Conselho, fi-
cam depositados no Arquivo Técnico
da Divisão de Estrtdos e Projetos do
referido Departamento; e em come-
querela, nus terniee do artigo 24 da
citaea Lei n9 302, fica declarada a uti-
lidade pública, para efeito de desapro-
peteca°. da respectiva feixe de dome-

estabe/ecida de conformidade com
te; Nornme para o Projeto das Estra-
das de Retinem em %leen hem como n
das benfeitorias n ela c:inicias, que se-
jam necessárias à execueão do pro-
jeto Goro:rede. e. outresstin, a dm ja-

'MINISTÉRIO DA VIACAO
E OVAS PÚBLICAS

Departamento Nacional
de Estradas de Rodagem

EDITAIS
.Ref. proc. 6.376-61.
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de

1961. - José Pedro de Bambar, Pre-
sidente do Conselho Rodoviário Nacio-
nal.

Faço público que o Conselho Rodo-
viário 'Nacional, no exercido dos Po-
deres que, na forma de 19, do arti-
go 18, da Lei n9 302. de 13 de julho de
1948, lhe foram delegadas pela Por-
taria C915, de 23 de outubro de 1948,
do Serilibr Ministro da Viação e Obras
Públicas, aprovou, em sua reunião de
8-2-61, o projeto do sub-trecho da Ro-
dovia 1311-5 atoriebi-Entroncamento
Peirto Seguro), integrante do trecho
Itabuna-Eunápolis da mencionada ro-
dovia e compreendido entre a estaca
1.0(10 e a estaca 1.500 na extensão de
10 km e constante dos desenhos na.
PEET-594-61 a PEET-600-61 que, com
a chancele do Conselho, ficam deposi-
tados; no Arquivo Técnico da Divisão
de Estudos e Projetos do referido De-
partamento; e em conseqüência, nos
termos do artigo 24 da citada Lei nú-
mero 302. fica declarada a utilidade
pública, para efeito de desanropriacão.
da respectiva faixa de domínio estabe-
tecida de cenformidade com as Normas
para o Projeto das" Estradas de Roda-
gem em vigor, bem como a das benfei-
torias nela contidas, Que selam neces-
sárim à execução do nro ieto aprovado,
e. °termine a das jazidde de areia e
crescente pedreiras e armadas embora

.zidae	 nreht e casetno. eedreiras e Met da faixa de dom ínio, flue passam

i
uguoclas °ubera fora da Neta de do- rer it t ilizedas na realização da men-
mínio. crie poseain ser utiliza:las na cienelia cbra

irealizeçãe da meecienada ora. " 	 e: ef. Proc. 06.420-50.,

E AVISOS--
Rio de Janeiro, 25 de fevereiro de

1960. - José Pedro de Escooar, Presl-
sidente do Conselho Rodoviário Na-
cional.

Faço público que o Conselho Rodo-
viário Nacional, no exercício dos po-
deres que, na forma do 4 19, do art. 16,
da Lei n9 302, de 13 de julho de 1958,
lhe foram delegados pela Portaria nú-
mero 915, de 23 de outubro de 1998,
do Senhor Ministro da Viação e Obras
Públicas, apsovou,-em sua reunião de
8-2-81, o- projeto do :tilo-trecho da
Rodovia BR-5 (Itapebi :Entroncamen-
to Põrto Seguro) integrante do trecho
Itabuna-Eurigpolis da mencicnacta ro-
dovia e compreendido entre a estaca
1.500 e a estoca 2.000 na extensão
de 10 km e constante dos desenhos
números PEET-602-61 e PEET-608-61
que, com a chancela do Conselho, fi-
cam depositados no Arquivo Técnico
da Divisão de Estudos e Projetos do
referido Departamento; e em conse-
qüência, nos termos do artigo 24 da
citada Lei n9 302, fica declarada a
utilidade pública, para efeito de de-
saprepriação, da respectiva faixa de
domínio estabelecida de conformida-
de com as Normas pira o Projeto das
Estradas de Rodagem eia vigor, bem
como a das benfeitorias nela conti-
das, que sejam necessárias à execução
do projeto aprovado, e, outrossim,
das jazidas de areia e cascalho, pe-
dreiras e aguadns embora Iara da
faixa de domínio, que pos.sarn ser
utilizadas na realização da mencio-
nada obra.

Ref. Proc. 71.097-60.

Rio de Janeiro. 23 de fevereiro de
1961. - José Pedro de Escobar, Pre-
sidente da Conselho Rodoviário Na-
cional.-

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria Regional de São Paulo

•• EDITAL

O Secretario da Comissão de Inqué-
rito designada pela Portaria n9 159,
de 23 .de janeiro de 1961, do Sr. Di-
retor Regional dos Correios e Telé-
grafos de São Paulo, Sr. Jair Alvaren-
ga, em cumprimento ao despacho do
Sr. Presidente; e tendo em vista o dia-
posto no I 2e do art. 222, do Estatuto
dos Funcionário:. 'Públicos Civis; da
União, cita, pelo presente edital, Moy-
sés Amaro Pereira, dactilógrafo
classe "D",.para, no prazo de 15 tquin-
ze) dias, a partir da publicação deste
no Diário Oficial, a comparecer à res-
pectiva Comissão de Inquérito, a fim
de sei ouvido no >messe administra-
tivo. a que responde, sob o nv 20.249)-
60 (vinte mil duzentos e quarenta,
barra sessenta), e, em seguida, apre-
sentar defesa escrita, dentro do prazo
estatutário. A Comissão de Inquérito
funciona, diltriamente, na sala da De-
legacia da Escola de Aperfeiçoamento
da Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos de São Paulo, no 29 andar,
situada na Praça do Correio.

São Paulo, 1 de março de 1:61. -
Plinio Gustavo Prado Garcia, Seer-
tárlee	 •
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